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Como sempre e sempre ao meu Botafogo, o futebol na minha vida...

Às pessoas que viveram o duro ano de 1970, aos que viveram a repressão e

aos que festejaram aquela Copa do futebol genial...
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Resumo

A expressão que dá título a essa dissertação foi retirada de uma das reportagens da 

revista Veja de 1970. Publicada durante a Copa do Mundo realizada no mesmo ano, 

a matéria fazia referência aos bons resultados obtidos pela seleção brasileira.  O 

futebol  se  tornou  tema  recorrente,  pois  as  vitórias  do  esporte  respondiam  às 

intenções de legitimação do governo militar. Sob o comando de Emílio Garrastazu 

Médici,  o  Brasil  vivia  os  momentos  mais  duros  da  ditadura  militar; 

contraditoriamente, a mídia mostrava um país tomado por uma euforia nacionalista. 

No período, muitas reportagens mostravam o futebol como elemento da identidade 

nacional  e  o  relacionavam ao regime.  Visando estabelecer  o  consenso social,  o 

regime instalou um grande aparato de censura e propaganda política. Através desse 

aparato,  os  governantes  tentavam  controlar  as  informações  divulgadas  pela 

imprensa e divulgar ideais de identidade e participação nacional, pelo estímulo à 

popularidade do presidente e promoção de feitos do regime. Uma das estratégias da 

propaganda foi  a  associação do futebol  à  imagem do governo.  As intenções de 

controlar  a  mídia  podem  ser  entendidas  pela  lógica  de  que  os  fatos  por  ela 

divulgados  são  aceitos  como  verdadeiros.  A  ação  dos  jornalistas  incide  nas 

representações  sociais  e  são  fundamentais  para  a  construção  de  memória  e 

identidades.  O  presente  trabalho  analisa  a  produção  de  sentidos  presentes  no 

discurso  da  Veja em  1970,  que  tinham  como  tema  o  futebol.  As  construções 

discursivas  orientam  a  produção  de  sentidos  sobre  os  acontecimentos  e  são 

desenvolvidas de acordo com questões históricas, sociais e ideológicas do período 

em que se inserem.

Palavras-chave: Futebol. Ditadura militar. Discurso jornalístico. Memória.
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Abstract

The expression which gives the title to this thesis was taken from one of the news 

reports in the weekly magazine Veja, published in 1970. Published during the Soccer 

World Cup which took place in the same year, the news article refers to the good 

results achieved by the Brazilian national team. Soccer became a recurrent theme 

then because victories in sport corresponded to the military government wishes of 

legitimacy. Under the command of Emílio Garrastazy Médici Brazil went through one 

of  the  hardest  periods  of  the  military  dictatorship  and  contradictorily  the  media 

showed  a  country  dominated  by  nationalistic  euphoria.  At  that  time  many  news 

articles showed soccer as an important element of national identity and related it to 

the political  regime. To establish social  consensus,  the military regime installed a 

huge  apparatus  of  censorship  and  of  political  propaganda.  Through  this  special 

apparutus the government tried to control information disseminated by the press and 

tried  to  promote  ideals  of  national  identity  and  of  participation,  stimulating  the 

president's popularity and promotion of the government’s achievements. One of the 

propaganda  strategies  was  the  association  of  soccer  to  the  government  image. 

Attempts to control the media can be understood through the rationale that considers 

facts disseminated by the media as necessarily true. The action of journalists affects 

social representations and is fundamental to the construction of memory and identity. 

The current  thesis analyses the production of meanings in the Veja 1970 discourse, 

which had soccer as its theme. The discursive constructions guide the production of 

meanings about events and are developed in accordance with historical, social and 

ideological issues of the period in which they occur.

Keywords: Footboall. Military dictatorship. Journalistic discourse. Memory.
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Toda memória revela o que não pode ser esquecido
e esquece ou sufoca o que não pode ser revelado,
daí não há dúvida de que toda memória é seletiva

e de que esta seleção está relacionada ao uso político
que fazemos dela...

Joana Ferraz, 2006, p. 8.

O Brasil nos comove porque joga um futebol de exceção...

(Veja n° 81 de 24.06.1970, Futebol de exceção, p. 51.)
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Introdução

Aquele foi um processo muito difícil, trágico para a nossa esquerda.
O que podemos tirar de útil é, justamente, o seu estudo.

É nesse sentido que considero a história uma ciência revolucionária...
pelo estudo de experiências como foi a dos anos sessenta e setenta

Jacob Gorender (1988)

O  início  dos  anos  setenta  no  Brasil  foi  marcado  por  sentimentos 

contraditórios. Ao mesmo tempo em que eram vividos os momentos mais violentos 

da ditadura militar, os meios de comunicação mostravam um país tomado por uma 

euforia nacionalista, como afirmam estudos sobre a década, entre os quais os de 

Ronaldo Sávio Paes Alves (2000) e Carlos Fico (1997).

Após o Golpe de Estado ocorrido em 1964, o regime militar, na estruturação 

de um ideal nacional, instalou uma nova ordem política de exceção, na qual o Poder 

Executivo foi sendo ampliado progressivamente. Sucederam-se atos institucionais, 

que, dentre outras medidas, limitaram as liberdades individuais, extinguiram partidos 

políticos,  decretaram  o  fechamento  do  Congresso,  Assembleias  Legislativas  e 

Câmaras Municipais e  determinaram eleições presidenciais indiretas. A instalação 

da ordem política de exceção foi  acompanhada, no entanto, da preocupação em 

manter  algumas  das  instituições  políticas  do  regime  anterior,  que  apresentavam 

características  democráticas.  As  pesquisadoras  Sonia  Regina  de  Mendonça  e 

Virginia  Maria  Fontes  (1991)  afirmam  que  existia  “uma  ordem  legal  e  uma  de 

exceção” (p. 35). De acordo com as autoras, da coexistência dessas duas ordens 

resultaram  a  instabilidade  do  regime  e  a  falta  de  legitimidade  política  dos 

governantes. Diante disso, o governo montou uma grande estrutura de propaganda, 

que  buscou  produzir  a  ideia  de  que  estava  comprometido  com  os  anseios  da 

população e que seu projeto de nação colocava o país num caminho de otimismo, 

usando o termo de Fico (1997), rumo ao sonhado desenvolvimento.

Visando à construção de um consenso no meio social, a propaganda política 

estabelecida  a  partir  de  1968  agia  considerando  duas  ideias:  estimular  a 

popularidade do presidente e promover os feitos do regime, divulgando ideias de 

identidade nacional e participação das pessoas comuns nos projetos do governo. 

Para  Fico  (1997),  a  propaganda tinha a estratégia  de  se  apropriar  de  tudo que 

tivesse  apelo  popular,  transferindo  para  os  militares  a  responsabilidade  do  que 
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acontecia de bom no período.

A  associação  da  imagem  do  governo  ao  futebol  foi  uma  das  formas 

encontradas para estimular a identificação da população com os ideais de identidade 

nacional, pelos quais a ditadura se empenhou.

A busca por esses ideais nacionais pode ser comparada com a empreendida 

pelos burgueses no momento de formação dos Estados Nacionais Modernos. Ao 

explicar a constituição desses Estados, Eric Hobsbawm mostra como a invenção de 

tradições  foi  utilizada  para  a  efetivação  dessas  intenções.  De  acordo  com 

Hobsbawm  (1997)  essa  invenção  visa  “...  inculcar  certos  valores  e  normas  de 

comportamento através da repetição”, por meio do estabelecimento de um vínculo 

entre  o  passado  e  o  presente,  ou  seja,  pelo  estabelecimento  de  “...  uma 

continuidade  em  relação  ao  passado”  (p.  9).  O  autor  evidencia,  a  partir  dessa 

perspectiva, a forma como o esporte pôde se constituir como meio de identificação 

nacional e criação de uma comunidade artificial na formação dos estados nacionais. 

Deixa  claro  ainda que a  invenção de tradições ocorre  com mais  frequência  em 

momentos de transformações sociais rápidas e amplas.

No  esforço  de  divulgação  dos  ideais  do  governo  como  necessidades 

nacionais, o papel da imprensa foi fundamental. O regime tinha o controle dos meios 

de comunicação através de um aparato de censura e propaganda, podendo contar 

ainda  com a  colaboração  de  parte  desses  veículos  (Beatriz  Kushnir,  2004).  Na 

ditadura  militar,  o  estabelecimento  de  uma  aliança  entre  censura  e  propaganda 

política  serviu  para  apoiar  o  exercício  do  poder  político  do  período  e  tentar 

estabelecer os discursos possíveis de serem emitidos, impedindo qualquer sentido 

divergente daquele que se institucionalizou. Esses sentidos visavam à veiculação de 

ideias de nacionalismo e patriotismo e à divulgação de imagens que mostravam o 

Brasil como país feliz e próspero em virtude das ações dos governantes. 

Eram muito frequentes nos meios de comunicação representações do país 

que tinham como ponto principal o futebol tratado como elemento de integração. O 

tema  do  futebol  se  tornou  muito  recorrente,  tendo  em  vista  que  as  vitórias 

futebolísticas do período respondiam às necessidades do governo militar de busca 

por  popularidade.  Futebol,  unidade  e  integração  nacional  estavam presentes  no 

discurso  da  propaganda  política  dos  militares  e  dos  grandes  veículos  de 

comunicação.  Esses  elementos  constituíram  a  narrativa  histórica  do  período  e 

incidiram na construção da memória oficial.
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No texto  A mídia  e  o  lugar  da  história,  Ana  Paula  Goulart  Ribeiro  (2000) 

discute como a história perdeu lugar para o jornalismo no papel de construção da 

memória oficial. Com o desenvolvimento dos meios de comunicação, o trabalho do 

historiador, que sempre esteve ligado ao discurso do poder e à memória, perdeu 

espaço para a mídia. O discurso jornalístico passou a ser o principal lugar no qual é 

constituída a memória  oficial  contemporânea. Assim, “os meios de comunicação, 

neste século, passaram a ocupar uma posição institucional que lhes confere o direito 

de produzir enunciados em relação à realidade social aceitos como verdadeiros pelo 

consenso  da  sociedade”  (p.  115).  Ao  instalar  um aparato  que  tentava  manter  a 

imprensa  sob  controle,  o  governo  visava  controlar  as  construções  discursivas 

veiculadas pelos jornalistas. As preocupações do governo com a atuação da mídia 

podem ser justificadas quando se entende que os fatos divulgados pelo discurso 

jornalístico são geralmente aceitos como verdadeiros.

Visando entender como foi  significada a relação entre futebol e política na 

imprensa  em  1970,  procurou-se  compreender  nesta  pesquisa  de  que  forma  se 

construíram as  práticas  discursivas  da  mídia  impressa  do  regime militar.  Muitas 

reportagens  na  época  apresentavam  o  futebol  como  elemento  constituinte  da 

identidade  nacional  e  tinham a  preocupação  de  relacioná-lo  com  a  imagem do 

governo e do presidente. Para a constituição do corpus analítico foram tomadas as 

construções discursivas de reportagens da revista Veja do ano de 1970 que tinham 

como tema o futebol e as preocupações do governo com a própria imagem.

O ano de 1970 fez parte do período mais violento da repressão realizada pelo 

governo  militar,  quando  ocorreu  o  desenvolvimento  de  um  tipo  de  propaganda 

política  diferenciada  dos  modelos  clássicos  de  propaganda  política  e  ideológica 

(Fico, 1997), como as veiculadas pelos regimes fascistas e pelo governo de Getúlio 

Vargas. Além disso, esse foi  um momento emblemático para o futebol  brasileiro, 

tendo em vista a realização da IX Copa do Mundo de Futebol, que, disputada no 

México e vencida pelo  Brasil,  consagrou o futebol  como elemento da identidade 

nacional brasileira.

A opção pela Veja, pertencente ao grupo empresarial Editora Abril, se deveu 

ao fato de a revista ser um produto com ênfase mercadológica. Embora a revista 

tenha  sofrido  censura  às  suas  reportagens,  é  vista  como  um  dos  veículos  de 

comunicação que colaboraram com as intenções legitimadoras  dos militares.  De 

acordo com o historiador Alves (2000), “A Veja participou de forma ativa do esforço 
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legitimador da Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP)”.

Lançada  pela  Editora  Abril  em  setembro  de  1968,  inspirada  nas  revistas 

Times,  Look,  Life,  Newsweek, e dirigida pelo jornalista Mino Carta, a Veja: Revista 

Semanal  de Informação surge num momento sempre reconhecido pelas grandes 

agitações políticas e sociais ocorridas no Brasil e no mundo.

No período,  o  governo  militar  incentivava  o  crescimento  de  uma indústria 

cultural (Juliana Gazzotti, 1998) e a criação de oligopólios de imprensa no Brasil, o 

que facilitava a uniformização das informações e o controle sobre os veículos de 

comunicação que pretendia realizar. Esse desenvolvimento acontecia em conjunto 

com a ascensão do sistema capitalista brasileiro, também estimulado pelas ações 

políticas dos militares.

A  revista  se  desenvolveu  na  perspectiva  de  um  jornalismo  de  caráter 

empresarial, o que transformou a ação da imprensa, que passou a se dar de acordo 

com “os interesses de quem a percebe como mais que um serviço, um negócio” 

(Kushnir, 2004, p. 55), tirando de foco a politização das discussões. Gazzotti (1998) 

afirma que era frequente a exclusão de reportagens que apresentassem um caráter 

ideológico radical  para não afastar leitores e anunciantes; assim, as matérias da 

Veja tinham um cunho conservador. 

A  Veja surgiu como uma revista  semanal  ilustrada direcionada a cobrir  os 

fatos do dia a dia da sociedade brasileira para um público composto pelas classes 

média  e  alta  que “exigia  matérias  mais  ‘elaboradas’ em termos  de  linguagem e 

reportagens”  (Gazzotti,  1998,  p.  12).  Suas  seções  abrangiam assuntos  bastante 

variados para atingir o maior público possível e atrair mais anunciantes. A presença 

de muitos anúncios garantia no início sua lucratividade e atraía o público leitor. Nos 

seus primeiros anos de existência,  quando o Estado era um dos seus principais 

anunciantes,  a  revista  trouxe  prejuízo  financeiro,  mas  com o  passar  do  tempo, 

vendendo centenas de milhares de exemplares1, se transformou num dos produtos 

mais importantes da empresa, tornando-se um importante veículo de comunicação 

nacional (Gazzotti, 1998).

O objetivo da pesquisa é compreender de que forma o discurso da revista 

Veja veiculou o futebol e a relação do governo militar com o esporte mais popular do 

país,  tendo  em  vista  que  o  regime  utilizou  o  futebol  como  meio  de  integração 

1Foram vendidos 45.000 (quarenta e cinco mil) exemplares  da revista no ano de 1970 nas bancas de 
jornal do país.
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nacional.

Visando  alcançar  o  que  foi  proposto,  as  seguintes  questões  nortearam a 

pesquisa: De que forma o futebol era significado nas matérias da revista Veja? Quais 

as estratégias discursivas utilizadas pela  revista  para construir  a relação entre  o 

governo e futebol? Que estratégias discursivas podem ser identificadas na definição 

da identidade do brasileiro na materialidade linguística escolhida?

Para melhor responder às questões de pesquisa, foi construído um dispositivo 

analítico  que  tem  a  análise  do  discurso  de  vertente  francesa  como  referencial 

teórico-metodológico, tendo em vista que ela “... visa fazer compreender como os 

objetos simbólicos produzem sentidos” (Eni Orlandi,  1999, p. 26). Nos termos de 

Bethânia Mariani (1998),  a análise do discurso se caracteriza por ser uma teoria 

crítica de linguagem, situada no entremeio das ciências humanas e sociais, que re-

investiga  as  relações  entre  seus  campos  de  conhecimento.  Nesta  perspectiva 

teórica,  as  construções  discursivas  orientam  a  produção  de  sentidos  sobre  os 

acontecimentos e são controladas por  questões históricas,  sociais  e  ideológicas. 

Embora todo discurso carregue o comprometimento ideológico de seu emissor, ele é 

menos  evidente  no  discurso  jornalístico.  Isso  acontece  porque,  na  sociedade 

contemporânea, o jornalismo é considerado como um discurso emissor da verdade, 

ao qual se credita a divulgação de fatos reais de forma imparcial e objetiva. Essas 

questões foram possíveis em virtude do mito da neutralidade formado em torno do 

jornalismo  informativo,  que,  por  mais  que  já  tenha  sido  muito  discutido,  ainda 

confere legitimidade ao jornalismo.

Entender  as  relações  que  envolvem  a  produção  da  memória  significa 

perceber que o controle do poder no presente passa pelo controle da memória que 

se construiu do passado no presente. A memória se constrói a partir dos interesses 

do  presente  e  por  isso  controlar  os  agentes  responsáveis  pela  construção  da 

memória  oficial  se  constituiu  como  importante  interesse  de  muitos  governos  e 

também dos militares no pós-64.

Para  o  melhor  desenvolvimento  da  reflexão  proposta,  o  primeiro  capítulo 

discute os conceitos de memória e identidade a partir das proposições de Michel 

Pollak (1989 e 1992). Em seguida, são abordados o conceito de nação e o processo 

que envolve a construção de identidades nacionais, tendo como base autores como 

Eric Hobsbawm (1980 e 1990), Benedict Anderson (1989) e Homi Bhabha (1998). 

Na  sequência,  a  partir  da  relação  que  esses  conceitos  estabelecem entre  si,  é 
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discutida a forma de utilização do esporte como meio de legitimar regimes políticos, 

considerando o que foi proposto por Hobsbawm (1997) e Pierre Bourdieu (1983). 

Tendo como norte esse aporte teórico, foi estudada a utilização do futebol no Brasil, 

a  partir  de  autores  como  Luiz  Henrique  de  Azevêdo  Borges  (2008)  e  Denaldo 

Alchorne de Souza (2009).

No segundo capítulo é apresentado o arcabouço teórico e metodológico da 

análise  do  discurso  de  vertente  francesa,  que  serviu  para  a  constituição  do 

dispositivo de análise da pesquisa. Aqui foram discutidos os conceitos que, a partir 

dessa  perspectiva  teórica,  deram  base  à  análise,  considerando  a  leitura 

principalmente de Mariani (1998) e Orlandi (1995, 1999 e 2006).   Nesse capítulo 

também é examinada a ação do discurso jornalístico na produção da memória oficial 

com fundamentação  nas  propostas  de  Ribeiro  (2000).  O  texto  analisa  ainda  as 

condições de  produção desses discursos em 1970,  a  partir  da  apresentação do 

contexto  histórico,  social,  econômico  e  ideológico.  É  também  abordada  a 

instauração  do  grande  aparato  de  comunicação  da  ditadura  militar,  através  do 

binômio  propaganda  política  e  censura.  Nessas  seções  foram  discutidos, 

principalmente,  autores como Fico (1997) e Alves (2000).

Por  fim,  no  terceiro  capítulo  é  apresentada  a  análise  das  construções 

discursivas da revista Veja de 1970 sobre o futebol e a relação entre o esporte e a 

ditadura  militar  vigente.  Inicialmente  é  evidenciado  como,  a  partir  da  leitura  dos 

materiais,  foi  realizada  a  seleção  dos  documentos  e  os  recortes  de  sequências 

discursivas  na  materialidade  linguística  examinada  no  presente  estudo.  Visando 

compreender quais estratégias discursivas foram utilizadas pela revista, no ano de 

1970, para conectar o futebol e os governantes militares, nesse segmento do texto 

estão presentes as análises das sequências discursivas que significam essa relação, 

evidenciando alguns dos sentidos construídos pela Veja.

É  importante  destacar  que  o  futebol,  tido  como  elemento  da  identidade 

brasileira, manifestação de nossa cultura, se caracteriza como uma construção de 

caráter simbólico, apta a produzir significados capazes de proporcionar a coesão e a 

integração entre os brasileiros.  O Brasil  como país do futebol  é uma construção 

discursiva, elaborada com o passar do tempo, que possibilitou a individualização aos 

brasileiros. Ao produzir significados, o esporte não pôde se manter isento diante das 

relações de poder estabelecidas.  Os governantes militares se apropriaram dessa 

construção discursiva, muito anterior à ascensão de seu governo, na tentativa de 
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conseguir  a  popularização de seus feitos.  Em 1970,  isso  se  tornou possível  em 

virtude  dos  bons  resultados  da  seleção  brasileira  na  Copa  do  Mundo  realizada 

naquele  ano,  da  aparente  espontaneidade dos  atos  do  presidente  Médici  e  das 

construções discursivas, aí se incluindo textos e imagens, publicadas pelos veículos 

de comunicação do período, que afirmavam, com maior ou menor ênfase, o vínculo 

entre vitória esportiva, patriotismo e propaganda política.

 É esse processo de produção de sentidos que tematiza futebol e política em 

um tempo histórico determinado – o regime militar dos anos 70 – a partir do discurso 

veiculado por um periódico semanal de grande tiragem e circulação nacional – a 

revista Veja – que será o objeto da dissertação que ora se inicia.
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1. Memória, identidade, nação: futebol e política no Brasil de 1970

No campo e na vida, na ginga e no jogo,
no peito e na raça se fundem brasilidade e futebol.

Torcer é pertencimento, é identidade.
Entre atitudes corporais, discursivas e sociais,

se afirma um sujeito nacional, se inventa o brasileiro...

Luiz de Henrique Azevêdo Borges (2008)

Este capítulo tem por objetivo relacionar os conceitos de memória, identidade 

e nação, a partir da investigação de como o futebol foi significado no governo militar 

pelo  discurso  da  Veja,  tendo  como  eixo  a  análise  das  estratégias  discursivas 

utilizadas para construir a relação entre política e futebol em 1970.

O primeiro item discute as questões relativas à memória e à identidade, tendo 

como base as ponderações de Michael  Pollak,  nos textos  Memória e Identidade 

Social (1992) e Memória, Esquecimento e Silêncio (1989).

Em seguida, a partir do conceito de memória desenvolvido na primeira parte, 

é abordado o conceito de nação e discutido o processo de construção da identidade 

nacional,  buscando  apoio  especialmente  em  Eric  Hobsbawm  (1980  e  1990), 

Benedict Anderson (1989) e Homi Bhabha (1998) e Norbert Elias (2006).

Por fim, foi examinado como o esporte pôde ser utilizado como instrumento 

de  legitimação  de  regimes  políticos  e  quais  questões  históricas  constituíram  o 

futebol como elemento de identificação do brasileiro.

1. 1. Memória e identidade

Muitas  vezes  quando  afirmamos  nosso  pertencimento  a  um  grupo,  não 

pensamos  de  que  forma  ele  se  constituiu  ou  como  nos  identificamos  com  ele 

enquanto indivíduos.  As questões que determinam a identificação dos indivíduos 

com seus grupos nem sempre são concretas, visto que, na maior parte dos casos, a 

identidade se estabelece em virtude de valores simbólicos. Nessa perspectiva, a 

memória aparece como elemento da construção das identidades sociais e a história 

surge como efetivadora da memória oficial, nos termos propostos por Pollak (1992).

Nas últimas décadas,  muitos estudiosos têm refletido sobre o conceito  de 

memória e como sua constituição social afeta a vida em sociedade. O interesse dos 
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pesquisadores  pelo  estudo  dos  costumes  de  determinado  lugar,  dos  aspectos 

referentes ao papel da construção de monumentos para grupos de indivíduos, da 

estruturação de narrativas identitárias de nação, dentre outros temas comumente 

examinados, evocam aspectos constituintes da memória social.

A maioria  dos  estudos  que  tem  como  tema  a  memória  se  preocupa  em 

dialogar  com  os  conceitos  de  memória  coletiva  do  sociólogo  francês  Maurice 

Halbwachs.  Para  Halbwachs  (2006),  a  memória  deve  ser  entendida, 

primordialmente,  como  um  fenômeno  construído  coletiva  e  socialmente.  Nessa 

medida, a memória individual só poderia se constituir e se estruturar em relação com 

a memória coletiva. Explicando de outra forma, a memória se formaria apenas no 

interior  do  grupo,  através  de  um  processo  de  negociação  entre  as  diversas 

memórias individuais.

A partir  do  diálogo  com as  ideias  de  Halbwachs,  Pollak  discute  aspectos 

relativos à memória e nos ajuda a pensar sobre o tema. Pollak (1992) entende a 

memória como um fenômeno construído, consciente ou inconscientemente, por um 

trabalho de organização, tanto individual como coletivo, que ocorre no presente, ou 

melhor, uma representação do passado realizada segundo expectativas e interesses 

dos  indivíduos  no  presente.  Além  disso,  a  memória  se  caracteriza  como  um 

elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, 

que auxilia a percepção de si  e do outro e se relaciona com os sentimentos de 

coerência, continuidade e pertencimento de um indivíduo ou de um grupo. Para o 

autor (1992),

A construção da identidade é um fenômeno que se produz em referência  
aos outros, em referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade,  
de credibilidade, e que se faz por meio da negociação direta com outros.  
Vale dizer que memória e identidade podem perfeitamente ser negociadas,  
e não são fenômenos que devam ser compreendidos como essências de 
uma pessoa ou de um grupo. (p. 204)

Assim,  uma  identidade  só  se  legitima  e  se  mantém  quando  estabelece 

relações com os valores da sociedade, além de ter como base os valores existentes.

As memórias coletivas e individuais, ao tentarem reconhecer e estabelecer 

suas  fronteiras,  se  confundem  e  se  complementam,  ao  mesmo  tempo  em  que 

concorrem para que uma identidade se sobreponha às demais. 
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A memória é um campo de disputas de poder, no qual os grupos sociais se 

apropriam  dos  acontecimentos  e  tentam  construir  uma  memória  que  seja 

reconhecida.  Através  do  trabalho  da  linguagem,  por  exemplo,  os  grupos  tentam 

determinar  os  sentidos  que  se  tornarão  hegemônicos.  Aspectos  discursivos 

conferem  aos  acontecimentos  a  condição  de  fato  histórico  (relevante  para  a 

constituição  da  memória)  e  auxiliam  na  estruturação  (e  nas  constantes  re-

estruturações)  da memória  social.  Quando a  memória  age no discurso,  ocorrem 

acomodações,  seleções  e  deslocamentos  dos  sentidos  que  agem  construindo 

representações do processo histórico em curso. Por meio do discurso se estabelece 

aquilo que deve ser lembrado. 

Ao funcionar como um processo de organização, a memória é seletiva. Os 

indivíduos guardam aquilo  que,  por  algum motivo,  foi  relevante  para  a estrutura 

social vigente (que determina o que da memória tem valor). Em geral, é a mesma 

estrutura social que subsidia a construção da narrativa histórica oficial, registrada e 

consolidada  em  documentos,  filmes,  discursos  organizados.  Deste  modo,  a 

sociedade  vai  construindo  e  reconstruindo  sua  história  e  garantindo  sua 

permanência enquanto grupo.

A construção de identidades nacionais é legitimada pela ação da memória, 

que,  nesse  caso,  é  utilizada  para  erigir  a  ideia  de  unidade,  homogeneizando  a 

identidade dos indivíduos e descartando a diferença. A utilização da memória visa à 

estruturação de um discurso de pertencimento através da sensação de que todos os 

indivíduos foram constituídos por um processo histórico comum e que caminham 

para  o  mesmo  futuro.  A  memória  contribui  para  a  construção  dos  elementos 

nacionais,  como  os  mitos  de  origem,  heróis,  símbolos  nacionais,  incidindo  na 

constituição da identidade nacional.

Pollak (1989) afirma que a memória da nação é a forma mais legítima de 

memória coletiva, e a nação, a forma mais acabada de grupo. A memória nacional 

sofre  muitas  tentativas  de  organização,  se  tornando  objeto  de  muitas  disputas 

políticas. Assim, 

Estudar as memórias coletivas fortemente constituídas,  como a memória 
nacional, implica preliminarmente a análise de sua função. A memória, essa 
operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que 
se  quer  salvaguardar,  se  integra...  em  tentativas  mais  ou  menos 
conscientes  de  definir  e  de  reforçar  sentimentos  de  pertencimento  e  
fronteiras sociais...  A referência ao passado serve para manter a coesão 
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dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade, para definir 
seu lugar respectivo, sua complementariedade, mas também as oposições 
irredutíveis. Manter a coesão interna e defender as fronteiras daquilo que 
um grupo tem em comum...  eis as duas funções essenciais da memória  
comum. Isso significa fornecer  um quadro de referência  e de pontos de  
referência (Pollak, 1989, p. 9).

A  memória  da  nação  se  constitui  como  oficial,  unificadora  e 

homogeneizadora,  buscando  silenciar  e  apagar  o  que  não  deve  aparecer.  Na 

tentativa  de  silenciar,  a  memória  age  na  criação  e  produção  de  sentidos, 

preenchendo  espaços  com  conteúdos,  reinvestindo-os  de  novos  sentidos, 

atualizando-os. O processo de seleção da memória se relaciona com os usos que os 

indivíduos fazem dela; são os interesses políticos e ideológicos que determinam sua 

utilização.  Aliás,  nos  vinte  anos  de  ditadura  militar  brasileira,  a  construção  da 

memória oficial buscou fazer com que os indivíduos apreendessem do passado o 

que era permitido e transmitido pelo discurso do governo. A propaganda oficial agiu 

na tentativa de criar imagens positivas do regime e da realidade política e social do 

país,  visando à adesão ao seu projeto de nação pelo povo,  tentando silenciar e 

apagar  os  discursos  divergentes  das  oposições.  No entanto,  não houve  apenas 

silenciamento,  mas  produção  de  sentidos  novos  na  rede  simbólica  que  estava 

disponível na sociedade. Com isso, novos conteúdos foram investidos num material 

precedente.

O governo militar buscou formas de obter a identificação dos indivíduos para 

que se constituísse uma memória que lhe favorecesse e permitisse a manutenção 

dos militares no poder. Um claro exemplo foi a denominação dada pelos militares ao 

golpe de Revolução de 1964. O termo revolução constrói sentidos que evocam uma 

carga discursiva tendo como significado a participação popular e a preocupação com 

as  vontades  do  povo,  reiterando  o  caráter  de  legitimidade  do  governo  e  a 

identificação dos indivíduos.

No caso do regime militar, é possível perceber que o futebol foi utilizado como 

fator de unidade. A proposta do governo era o estabelecimento de uma identidade 

pela origem e interesses comuns e pela busca dos mesmos ideais. A propaganda 

governamental criava a ideia de uma nação una e homogênea e divulgava o que 

pudesse  dar  popularidade  ao  regime,  como  o  futebol  e  as  grandes  obras 

implementadas no período, demonstrando o progresso e o desenvolvimento obtidos 

pelo governo militar (Fico, 1997).
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1. 2. A ideia de nação e a identidade nacional

A  nação  é  um  fenômeno  recente  na  história  da  humanidade  e  seu 

estabelecimento dependeu (e depende) de circunstâncias históricas e geográficas 

particulares.  Cultura,  história,  origem,  costumes,  tradição,  língua  e  território  são 

elementos constantemente utilizados como sinônimo da unidade dos indivíduos que 

constituem as nações. Essa identidade é estabelecida em virtude da tentativa de 

construção  de  uma  memória  única,  nacional,  a  partir  das  relações  de  força 

existentes  na  sociedade.  Assim,  a  identidade  nacional  muitas  vezes  traduz  o 

sentimento de grupos representados através de símbolos que não necessariamente 

dão características de unidade, mas forjam o sentimento de nacionalismo unívoco.

Desde  o  século  XIX,  estudiosos  se  preocuparam  em  compreender  os 

fenômenos  históricos  da  nação  e  do  nacionalismo.  Ao  discutir  os  processos  de 

formação de Estados e nações, Norbert Elias (2006) faz referência às enunciações 

de Ernest Renan que, em 1882, proferiu a conferência O que é uma nação?, na qual 

discutiu o fenômeno da nação dando destaque a seu caráter recente, que contradiz 

a eternidade frequentemente conferida aos símbolos e ideais nacionais. De acordo 

com Elias (2006):

Renan mencionou de maneira clara um fato freqüentemente ocultado ou  
esquecido:  que  as  nações  são  algo  novo.  As  ideologias  nacionais  
geralmente as representam como formações muito antigas, quase eternas e  
imortais. ... os estados fizeram-se “nacionais” em conexão com mudanças  
específicas  na distribuição  de  poder  entre  governantes  e  governados,  e  
entre os estratos sociais de suas sociedades – o que afetou a natureza da  
própria estratificação (p. 160).

As considerações de Renan dialogam com outros estudos que repercutem 

nas formulações que hoje orientam os estudiosos da nação e dos nacionalismos. 

Atualmente, entre as deduções que se pôde chegar sobre as origens das nações 

está a de que a incipiente classe burguesa dos fins da Idade Média, formada por 

cidadãos  livres  na  condição  de  terceiro  estado,  subjugados  e  usados  pela 

monarquia, começou a esboçar, juntamente com sua contínua ascensão econômica, 

a vontade de liberdade econômica e igualdade política, presentes no ideário burguês 

(Hobsbawm,  1990).  Para  efetivar  esse  projeto,  os  burgueses  tiveram  que 

transformar suas aspirações individuais em nacionais e universais, buscando formar 
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alianças.  Para  tanto,  em muitos  momentos,  inventaram tradições que  buscavam 

fazer  com  que  os  indivíduos  se  vissem  como  integrantes  de  uma  mesma 

comunidade, a nação. Como pode ser verificado através do exemplo utilizado por 

Hobsbawm (1997),

... o desenvolvimento do nacionalismo suíço, concomitante à formação do 
Estado federal(...), as práticas tradicionais existentes – canções folclóricas,  
campeonatos  de   ginástica  e  de  tiro  ao  alvo  –  foram  modificadas,  
ritualizadas e institucionalizadas para servir a novos propósitos nacionais.  
Às  canções  folclóricas  tradicionais  acrescentaram-se  novas  canções  na 
mesma língua, muitas vezes compostas por mestres-escola e transferidas 
para um repertório coral de conteúdo patriótico-progressista... (p. 14)

No texto  Nações e nacionalismo (1990),  Hobsbawm discute o conceito  de 

nação e afirma que o mesmo é deslizante, na medida em que nenhuma definição 

consegue  dar  conta  do  que  realmente  constitui  uma  nação.  Para  o  autor,  a 

explicação desse fenômeno pode ser encontrada na relação entre nação, Estado e 

povo, que poderia ser compreendida por elementos como a territorialidade, a política 

e o povo. A base da discussão se deve ao fato de que a principal característica do 

conceito é que nenhum critério é satisfatório para classificar os grupos humanos e 

decidir quais das muitas coletividades podem ser rotuladas desta forma. Até os dias 

atuais,  o  debate  da  historiografia  da nação e do nacionalismo não foi  capaz de 

chegar a uma definição precisa sobre o termo. Ao mesmo tempo, é impossível olhar 

para a história dos últimos séculos sem se deparar com os conceitos de nação e 

nacionalismo.

Ao estudar o Estado alemão, sua constituição e a relação entre o ser alemão, 

seu  habitus nacional e o nazismo, no livro  Os alemães (1997), Elias mostra como 

não são naturais as divisões geográficas que determinam as fronteiras dos países, 

assim  como  os  sentimentos  que  constituem  os  ideais  de  nacionalidade  tão 

propagados.  Segundo  o  autor,  essas  divisões  são  abstratas  e  teriam  ocorrido 

através  de  um  processo  de  homogeneização  social  dos  indivíduos  e  de 

nacionalização.

Elias  explica  que  as  experiências  passadas  e  o  processo  civilizador,  que 

fizeram parte do desenvolvimento dos Estados nacionais, continuam a ter efeitos 

nos  momentos  seguintes  do  país.  Todas  essas  experiências  incidem  na 

sedimentação  do  habitus dos  indivíduos  da  nação  e  isso  demonstra  como  as 

“...formas de percepção e comportamento, em toda a sua amplitude e profundidade, 
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têm em cada país, uma coloração caracteristicamente nacional” (Elias, 2006, p.127). 

A partir dessas noções se dá a constituição de

...  algo  como  um  “nós-ideal”,  algo  que  alguém  como  alemão,  francês,  
italiano ou inglês gostaria de ser ou não gostaria de ser, de fazer ou de não 
fazer; uma exigência que alguém coloca para si e para o outro como inglês,  
francês, italiano ou alemão. Algo assim ocorre em qualquer estado nacional.  
Isso  existe  como  uma  espécie  de  base  comum,  mais  ou  menos 
subentendida e evidentemente com matizes variados, que fundamenta as  
diferentes opiniões partidárias no interior de um mesmo país... (Elias, 2006,  
p. 119).

Na  constituição  das  sociedades  nacionais,  os  indivíduos  trocam  sua 

identidade  “eu”  por  uma  identidade  nós,  uma  identidade  nacional,  estabelecida 

através de  coações externas exercidas  pelo  Estado,  pelas  demais  instituições e 

pelos outros indivíduos que compõem a sociedade.

Ao examinar  a  questão,  Anderson (1989)  tem como preocupação maior  o 

sentimento de nacionalismo e não o surgimento dos estados nacionais europeus. 

Dessa forma, apresenta como ponto principal das suas discussões a noção de que a 

nação  é  um  fenômeno  histórico  temporalmente  determinado.  O  que  marca  a 

estruturação do conceito de Anderson (1989) é a ideia de comunidade imaginada.

As  nações,  como  comunidades  imaginadas,  teriam  surgido  através  da 

interação de processos históricos como a emergência dos Estados Nacionais,  o 

surgimento das línguas vernáculas, a relação entre o capitalismo e a imprensa e a 

ação da burocracia.  A partir  desses fatores,  as nações foram imaginadas,  sendo 

forjada a noção de pertencimento a uma comunidade.

Entender  a  nação  como  uma  comunidade  imaginada contribui  para  o 

desenvolvimento da presente pesquisa, que pretende olhar para o ideal  nacional 

brasileiro existente no discurso do governo militar e suas representações no discurso 

jornalístico  da  revista  Veja.  A  proposta  é  observar  um  dos  elementos  que 

constituíram  (e  ainda  constituem)  a  narração  da  unidade  nacional  brasileira,  o 

futebol.

Inspirado  nas  ideias  de  Anderson,  Bhabha  (1998)  retoma  e  amplia  a 

aproximação  entre  nação  e  narrativa2.  No  texto  DissemiNação  –  O  tempo,  a 

narrativa e as margens da nação moderna, o autor faz referência ao caráter múltiplo 
2 O  discurso  sobre  o  nacionalismo  não  é  o  principal  interesse  de  Bhabha.  O  autor  pretende 
demonstrar que a cultura não pode ser localizada na história da nação ocidental apenas como é 
propagado pelas comunidades imaginadas, mas que da ação das minorias também se estabelece a 
cultura na sociedade.
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da nação e do espaço que constitui a identidade de cada indivíduo. De acordo com 

essa perspectiva, a nação tal como é narrada é uma construção, uma criação, que 

não dá conta  da heterogeneidade,  mas se constrói  de  forma homogeneizante  e 

disciplinadora. As estruturas simbólicas pedagógicas sugerem sentidos fundadores, 

signos,  para  as  comunidades  nacionais.  Como  afirma,  Bhabha  (1998),  “O 

pedagógico  funda  sua  autoridade  narrativa  em  uma  tradição  do  povo... 

encapsulando  numa  sucessão  de  momentos  históricos  que  representa  uma 

eternidade produzida por autogeração” (p. 209). Toda essa mobilização para instituir 

um caráter coletivo tem a intenção de reunir o povo numa nação uniforme. Aliás, 

para o autor, a nação é uma narração e essa forma de narrar tem um caráter linear e 

preza o homogêneo.

A partir dessa perspectiva, é possível notar que a unidade da nação, como 

força  simbólica,  é  algo  impraticável,  embora  os  discursos  nacionalistas  tentem 

produzir a ideia de algo uno. Bhabha (1998) propõe que a estruturação simbólica e 

discursivo-pedagógica, formada através de discursos e estruturas de poder, utiliza o 

passado para estabelecer o futuro. Assim, a tradição se estabelece como uma das 

principais linhas de força para a narrativa da nação. Na sua constituição, é preciso 

esquecer acontecimentos traumáticos, como afirma o autor (1998), ser “... obrigado 

a esquecer – na construção do presente nacional – não é uma questão de memória 

histórica  é  a construção de um discurso  sobre  a  sociedade que  desempenha a 

totalização problemática da vontade nacional” (p. 226).

As  narrativas  das  nações  são  construídas  para  conservar  um  modelo 

hegemônico. E, como dito antes, a nação surge em virtude de sua narração. As 

linhas de discurso interagem e a nação se constitui através de uma memória narrada 

a  partir  dos  esquecimentos  de  determinados  acontecimentos,  de  uma  memória 

construída.  A pesquisa aqui  desenvolvida se insere nessa perspectiva devido ao 

olhar direcionado para o esforço de legitimação do governo militar e pela busca do 

estabelecimento de um projeto de nação que se deu por meio da homogeneização 

dos discursos, pela perpetuação de uma narrativa hegemônica de nação.

O projeto de nação dos militares tinha como base os ideais do governo, que 

visavam à formação de consensos legitimadores (Alves, 2000) por meio de uma 

narrativa de caráter hegemônico. No período, um dos elementos que influenciaram 

no estabelecimento da identidade nacional brasileira foi a propaganda. A estratégia 

dos militares contemplava o passado e o futuro comuns.  Sua propaganda trazia 
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elementos  de  identidade  dos  brasileiros  e  o  desenvolvimento  do  país  como um 

processo histórico compartilhado, com a necessidade de participação de todos. 

A propaganda e a imprensa do período exaltavam a importância do futebol, 

tratando  o  esporte  como  elemento  que  constituiu  a  identidade  do  brasileiro.  O 

esporte foi  utilizado como forma de propaganda principalmente após a vitória da 

seleção na Copa de 1970. Como afirma Alves (2000)

A  conquista  do  título  fazia  o  povo  demonstrar,  espontaneamente  ou 
incentivado, um fervor patriótico, uma alegria ufanista sem par no período  
ditatorial.  A  vitória  foi  devidamente  capitalizada  pela  AERP...  ligando  a 
imagem  da  conquista  no  futebol  com  as  vitórias que  o  Brasil  vinha 
conquistando na esfera econômica, política e social.  O povo deveria se 
sentir vencedor, não somente como torcedor, mas como brasileiro (p. 130).

A estrutura  de  comunicação  do  governo  ressaltava  o  que  era  vitorioso, 

vinculando essas vitórias às ações do governo e divulgava as intenções de seu 

projeto de nação como ideais nacionais (Fico, 1997). Futebol, unidade e integração 

nacional  eram elementos  frequentes  nos  discursos  do  período;  constituíram sua 

narrativa histórica e incidiram na construção da memória oficial.  Os discursos se 

formavam em direção à estabilidade, à busca da homogeneização e do consenso 

social. Com isso, a elaboração de uma memória histórica oficial buscava, através de 

constantes  re-arrumações,  estabilizar  discursos,  instituindo  uma  continuidade, 

apresentando os sentidos como se os fatos acontecessem de forma homogênea.

1. 3. O esporte como instrumento de legitimação de regimes políticos

De acordo com Hobsbawm (1997), assim como as nações, muitas tradições 

foram inventadas. Além disso, como a nação, as tradições também têm um caráter 

dual; dessa forma, são fenômenos criados não apenas pelo Estado, mas também 

podem igualmente  ser  inventados,  entendidos e  percebidos de baixo  para  cima. 

Assim tanto o Estado como as camadas mais baixas da sociedade podem inventar 

tradições. E essas tradições inventadas são complexos simbólicos e rituais, ou, para 

que fique mais claro, de acordo com as afirmações do autor (1997) são

...  um conjunto  de práticas reguladas por  regras tácitas ou abertamente 
aceitas; tais práticas, de natureza ritual e simbólica, visam inculcar certos 
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valores e normas de comportamento através da repetição, o que implica,  
automaticamente, uma continuidade em relação ao passado... (p. 9)

A ideia  de  inventar  tradições tem como intenção viabilizar  a  sensação de 

integração ao grupo. Hobsbawm (1997) afirma que, “provavelmente, não há lugar 

nem tempo investigados pelos historiadores onde não haja ocorrido a ‘invenção’ de 

tradições neste sentido” (p. 12) e a manipulação e apropriação da memória. 

Uma das formas de promoção da integração dos indivíduos verificada desde 

a formação dos Estados nacionais foi através do esporte. Isso foi possível porque, 

embora seja um espaço que carregue sua autonomia, o esporte, como todas as 

instâncias  de  ação  dos  indivíduos,  é  influenciado  pela  sociedade  na  qual  está 

instalado.  Como  explica  Bourdieu  (1983)  ao  analisar  as  condições  históricas  e 

sociais do fenômeno do esporte moderno:

... Esse espaço dos esportes não é um universo fechado sobre si mesmo. 
Ele  está  inserido  num  universo  de  práticas  e  consumos,  eles  próprios  
estruturados e constituídos como sistema. Há boas razões para se tratar as  
práticas esportivas como um espaço relativamente autônomo, mas não se 
deve esquecer que esse espaço é o lugar de forças que não se aplicam só  
a ele (p. 210).

Assim, Bourdieu (1983) considera o esporte como um conjunto de estruturas 

específicas  e  inter-relacionadas,  que  se  movem  socialmente  em  virtude  dos 

interesses dos indivíduos envolvidos  num campo de disputas  específico.  Com a 

noção de campo, é possível delimitar um lugar onde há uma autonomia, normas e 

regras específicas, que ocorrem na constituição de um espaço dentro do qual estão 

envolvidas questões políticas, econômicas e sociais que lhe são próprias.

No entanto, por mais que se possa definir  o que há de específico a esse 

campo,  ele  está  sempre  relacionado  com os  demais  espaços  que  envolvem os 

indivíduos na sua interação social.

Bourdieu (1983) afirma ainda que a invenção do esporte ocorrida a partir da 

institucionalização do jogo, que tem caráter ancestral, se realizou em meio às elites 

burguesas. Assim, o esporte foi sendo definido como meio de identificação para a 

delimitação de uma classe específica e, por conseguinte, em virtude da delimitação 

do nacional, serviu também para o reconhecimento dos indivíduos como nação.

O desenvolvimento dos meios de comunicação facilitou na propagação dos 

esportes (Bourdieu, 1983). A televisão incluiu cada vez mais espectadores, trazendo 
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uma  massificação  através  do  interesse  pelo  produto  midiático.  Com  isso,  os 

espetáculos  esportivos,  que  eram  restritos  aos  praticantes,  atraíram  sujeitos 

desprovidos  de  competência  para  a  prática,  mas  interessados  em  virtude  da 

divulgação proporcionada pelas redes de televisão.

Os  regimes,  entendendo  que  a  dominação  do  corpo  proporcionada  pela 

prática  esportiva  apreende  a  disciplina,  se  reservam o  direito  de  utilizá-lo  como 

instrumento de dominação. O esporte pode ser utilizado como meio de dominação 

do corpo e forma de propaganda governamental. Conforme explica Bourdieu (1983): 

Talvez seja refletindo sobre o que o esporte tem de mais específico, isto é, a 
manipulação regrada do corpo, sobre o fato de o esporte, como todas as 
disciplinas em todas as instituições totais ou totalitárias, os conventos, as 
prisões, os asilos, os partidos, etc., ser uma maneira de obter do corpo uma  
adesão que o  espírito  poderia  recusar,  que se conseguiria  compreender  
melhor o uso que a maior parte dos regimes autoritários faz do esporte. A 
disciplina  corporal  é  o  instrumento  por  excelência  de  toda  espécie  de 
‘domesticação’...  Assim  se  explica  o  lugar  destinado  por  todos  os 
regimes  de  caráter  totalitário  às  práticas  corporais  coletivas  que, 
simbolizando o social, contribuem para somatizá-las e que (...) visam 
reforçar essa orquestração (p. 220, grifos nossos).

 

Ao permitir essa manipulação regrada do corpo a que o autor se refere, capaz 

de  domesticar  o  indivíduo  e  suas  ações,  o  esporte  serve  como  instrumento  de 

regimes políticos autoritários.

Além disso, a rápida comunicação simbólica proporcionada pelo esporte e a 

possibilidade  de  massificação  desta  comunicação  dão  o  tom  do  interesse  dos 

regimes totalitários pelas práticas esportivas.

Então, por muito tempo, a prática esportiva, “uma das novas práticas sociais 

mais importantes do nosso tempo” (Hobsbawm, 1997,  p.  306)  foi  utilizada como 

forma  de  demarcação  social,  pois  sua  institucionalização  “...  constituiu  um 

mecanismo  de  reunião  de  pessoas  de  status social  equivalente”  (p.  307).  Para 

Hobsbawm (1997a):

Tanto o esporte das massas quanto o da classe média uniam a invenção de  
tradições sociais e políticas de uma forma ou de outra:  constituindo um 
meio de identificação nacional e comunidade artificial. Isso... não era novo,  
pois exercícios físicos de massa havia tempo que eram associados (...) à  
identificação nacional. (p. 309)

Ainda de acordo com o autor (1997a), “a ascensão do esporte proporcionou 

novas  expressões de nacionalismo através da  escolha  ou  invenção de esportes 
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nacionalmente específicos” (p. 309). 

A  utilização  dos  esportes  como  instrumento  político  ocorreu  em  muitos 

governos durante a história e, muitas vezes, esteve ligada a regimes autoritários que 

buscavam legitimação.  Durante o regime fascista,  a Itália  conquistou a Copa do 

Mundo de 1934, após Benedito Mussolini determinar que a vitória era uma obrigação 

para os atletas do seu país. O título serviu como forma de propaganda do regime no 

âmbito internacional. As olimpíadas de 1936 foram realizadas em Berlim, então sede 

do governo nazista da Alemanha. Os jogos olímpicos foram marcados por embates 

entre os capitalistas e os socialistas. O esporte também participou do esforço de 

legitimação empreendido pelos governos de Franco na Espanha e de Salazar em 

Portugal. Já em 1978, o campeonato mundial de seleções foi realizado na Argentina 

em pleno regime militar e, após uma vitória um tanto contestável, os militares se 

apropriaram das comemorações da Copa. Em comum, nesses momentos históricos, 

ocorre a utilização do esporte como instrumento de propaganda política por regimes 

autoritários.

Os campeonatos mundiais de seleções de futebol (Copas do Mundo), mais do 

que um evento esportivo de caráter mundial, representam para muitos países um 

momento importante, em que se tornam evidentes e intensas as manifestações de 

caráter nacionalista por parte de sua população, como é o caso do Brasil. Por esse 

mesmo motivo, nos períodos de Copa são mais evidentes algumas tensões políticas 

e sociais nacionais. Essas questões fizeram parte do ambiente do evento esportivo 

desde sua primeira edição, no Uruguai, em 1930. Como explica Borges (2008):

... o jogo, mais do que uma disputa desportiva, também revela o “confronto” 
de culturas e de identidades. Demarca diferenças em relação ao outro e nos 
individualiza  e  personaliza.  Nesse  sentido,  o  ponto  alto  das  disputas 
futebolísticas se dá durante a Copa do Mundo, momento em que não só se 
exala  nacionalismo  como  também é  capaz  de  estabelecer,  mesmo  que  
temporariamente, uma hierarquia não só entre as seleções, mas também 
das  próprias  identidades  nacionais.  Para  alguns  países  sul-americanos,  
especialmente  o  Brasil,  a  Argentina  e  o  Uruguai,  o  futebol  fornece  até  
mesmo um meio de afirmação e de superação em relação aos europeus  
(p.9).

Dessa  forma,  a  utilização  do futebol  e  da  Copa  do Mundo de 1970 pelo 

governo militar não foi um fenômeno novo, mas a repetição de algo que já havia 

ocorrido, influenciado por uma memória anteriormente construída.

A utilização das repercussões da Copa, no caso brasileiro, tornou-se possível 
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porque o futebol estava amplamente difundido no país, sendo praticado por uma 

parcela grande da população, e já havia sido transformado em espetáculo popular – 

inventado como paixão nacional.  Embora a Copa do Mundo de 1970 tenha sido 

realizada no México, a vitória do selecionado canarinho serviu aos interesses do 

governo militar como forma de manutenção de poder. Integrado ao meio social, o 

futebol se ajustou bem à busca pela alma nacional (Fico, 1997) empreendida pelos 

militares e por isso foi utilizado como forma de propaganda.

1. 4. Futebol: o esporte nacional

As motivações que levaram os governantes militares a se valerem do futebol 

como instrumento de legitimação passam pelo entendimento de que esse esporte 

estava amplamente difundido no cotidiano da população brasileira e fazia parte do 

sentimento dos indivíduos como brasileiros.

Analistas do futebol, profissionais e amadores, sempre discutiram a questão 

da singularidade com a qual os brasileiros praticam o esporte. Muitos acreditam que 

o estilo de jogo dos habitantes do nosso país é incomparável. Considerado como 

futebol-arte, esse estilo teria sido desenvolvido desde a chegada do esporte ao país. 

O antropólogo Lopes (2004) indica como motivo para o desenvolvimento de uma 

maneira peculiar  de jogo do brasileiro,  entre outros, o fato de o esporte ter  sido 

disseminado por diferentes classes e grupos sociais. A ampla propagação permitiu 

que,  através  de  uma  “apropriação  criativa”,  os  indivíduos  que  não  tinham  o 

conhecimento  das  regras  inglesas  e  condições  financeiras  para  a  compra  dos 

equipamentos utilizados na Europa praticassem o esporte fazendo adaptações.

As características da sociedade influenciam o futebol assim como o futebol 

influencia  o  meio  social  como  um  todo,  repercutindo  em  relações  econômicas, 

sociais, políticas, culturais, deixando aparecer os valores que agem na constituição 

da sociedade, já que essa relação é culturalmente construída. Compreender como a 

sociedade está organizada, como estabelece e desenvolve suas relações faz com 

que  sejam  entendidos  os  diversos  componentes  históricos  formadores  da  sua 

complexa estrutura.

 Questões históricas como as que incidiram na ascensão do futebol como 

esporte nacional merecem ser abordadas. Introduzido no país em meio à elite, o 
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futebol teve seu crescimento e generalização influenciados pela crônica jornalística e 

pelo  status  que  envolvia  a  prática  do  esporte  de  origem  inglesa  trazido  por 

estudantes de famílias ricas para o país no início de sua institucionalização. Esse 

esporte faz parte da diferenciação do brasileiro em relação aos indivíduos de outras 

nacionalidades.

No imaginário,  o futebol  no Brasil  é entendido como marca identitária,  um 

elemento de singularidade, inerente ao povo, algo que diferenciaria os brasileiros de 

indivíduos de outras nacionalidades. Borges (2008) explica que isso, no entanto, não 

é algo inerente, mas uma construção social e culturalmente desenvolvida. Segundo 

o autor (2008)

... a relação entre o futebol e a sociedade está culturalmente demarcada,  
não  é  algo  evidente  e  natural,  mas sim construída.  Há  uma relação  de  
interdependência  envolvendo  o  esporte  e  a  sociedade,  sendo  um parte  
integrante do outro. Ele é uma das formas pela qual a própria sociedade se 
expressa” (p. 2).

Muito antes dos anos finais do século XIX, o futebol era praticado em terras 

brasileiras,  especialmente por imigrantes ingleses e marinheiros estrangeiros que 

realizavam jogos nas proximidades do porto. Esse último caso, aliás, era, muitas 

vezes, o primeiro contato que as camadas populares tinham com o esporte.

Assim,  embora  fosse  praticado  anteriormente  no  território  brasileiro,  a 

introdução oficial do futebol ocorreu em São Paulo, em 1895, quando Charles Muller, 

filho de uma família rica, retornou ao país depois de anos estudando na Europa. 

Muller voltou com bolas, um uniforme e as regras do jogo que praticava no Velho 

Continente. Segundo vários estudiosos, em abril de 1895, Charles Muller organizou 

a primeira partida de futebol no país. 

No Rio de Janeiro, o esporte só teria chegado três anos depois, através de 

Oscar  Cox,  descendente de ingleses, também de família rica,  que,  como Muller, 

também fora enviado à Europa para uma temporada de estudos. Cox se empenhou 

na organização de um clube  para  a  prática  do  futebol  e,  em 1902,  foi  um dos 

responsáveis pela fundação do Fluminense Football Club.

Desse modo, Charles Muller e Oscar Cox conheceram o futebol na Europa e, 

ao  retornarem  ao  país,  continuaram  a  praticar  o  esporte.  Era  principalmente  a 

obediência  às  regras  inglesas  o  que  diferenciava  o  esporte  praticado  pela  elite 

brasileira  daquele  que  os  indivíduos  praticavam  nas  praias,  portos  e  praças 
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brasileiros desde o meio do século XIX.

A caracterização dessas histórias como a versão oficial para a chegada do 

futebol  ao  Brasil  tem  como  uma  das  explicações  o  fato  de  que  a  partir  desse 

momento ele começaria a ser praticado sistematicamente com as regras inglesas. A 

questão de conhecer e seguir as regras e técnicas inglesas assim como a utilização 

de equipamentos e  uniformes importados da Europa serviram,  por  muito  tempo, 

como  marcas  de  definição  e  identificação  de  seus  praticantes,  além  de  os 

distinguirem do futebol jogado no cais do porto.

De acordo com Leonardo Affonso de Miranda Pereira (2000), essas histórias 

consolidam uma memória segundo a qual essa prática esportiva teria nascido e se 

desenvolvido entre as camadas da elite social e econômica brasileira. Ainda que as 

versões  consagradas  não  deem  conta  de  explicar  o  processo  de  introdução  e 

desenvolvimento do futebol, a ação desses setores de elite foi fundamental para o 

estabelecimento e a consolidação do esporte no país.

Com  o  empenho  desses  jovens,  essa  prática  esportiva  começou  a  ser 

difundida no Brasil. O futebol se estabeleceu inicialmente por aqui como meio de 

integração  de  indivíduos  de  uma  mesma  classe  social  –  membros  das  elites 

brasileiras. E os clubes acabaram por se constituir como local de sociabilidade das 

elites  urbanas  escolarizadas.  Assim,  a  classe  social  dos  espectadores  refletia  a 

condição  social  e  econômica  dos  praticantes.  Tanto  atletas  como  espectadores 

pertenciam  às  elites  brasileiras.  Esses  grupos  pretendiam  demonstrar  a 

modernidade das novas práticas e tradições que traziam de suas experiências no 

território europeu.

Os times foram aos poucos atraindo cada vez mais público, assim como a 

atenção  da  imprensa.  Isso  foi  ampliado  com  a  criação  de  ligas,  que  foram 

organizando os campeonatos.

O esporte se difundiu de maneira muito acelerada e foram surgindo cada vez 

mais clubes, inclusive clubes populares. De acordo com Lopes (2004), em 1906 já 

haviam sido fundados mais de trinta clubes no Rio de Janeiro e em 1907 teriam 

surgido mais quarenta associações voltadas para a prática do futebol.

Em 1908, pela primeira vez, a capital federal recebia a visita de uma seleção 

estrangeira, atraindo uma multidão sem precedentes, que também pela primeira vez 

torcia por um mesmo time, formado por jogadores brasileiros. Foram realizadas três 

partidas, jogadas contra o time da Argentina e todas vencidas pelos visitantes. Esse 
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teria  sido  o  marco  inicial  das  manifestações  de  patriotismo  relacionadas  com o 

futebol no Brasil.  O interesse pelos jogos surpreendeu a todos. Segundo Pereira 

(2000),

Mais do que uma taça, estava em jogo, para os torcedores de segmentos  
diversos, o próprio orgulho da nação – na cristalização de um sentimento  
nacional  que começava a mostrar  a sua força social  em terras cariocas  
(p.106).

A crescente popularização não agradou aos setores da elite pertencentes aos 

principais clubes da cidade, além de se opor às medidas que limitavam o acesso às 

diversas  classes sociais  estabelecidas  pela  Liga  Metropolitana de futebol.  Como 

exemplo  dessas  limitações,  pode-se  mencionar  o  envio  aos  clubes  de  um 

documento,  em  1907,  que  restringia  o  registro  como  amadores  na  liga  “...  às 

pessoas de cor” (Pereira, 2000, p. 67).

Apesar  das  tentativas  da  elite  de  limitar  a  prática  do  futebol,  nas  duas 

décadas seguintes esse esporte se difundiu de maneira ampla, por todas as classes 

sociais. Nos anos vinte, o futebol estava extremamente disseminado pela população 

brasileira. Muitos clubes menores, dos subúrbios do Rio de Janeiro, começavam a 

reivindicar participação em eventos esportivos dos quais participavam os clubes de 

elite. Das tensões e conflitos provenientes das questões relativas à popularização do 

futebol  emergiu  a  profissionalização  no  meio  futebolístico.  Isso  aconteceu 

principalmente na tentativa de possibilitar a prática do esporte para bons jogadores, 

que, por não terem respaldo financeiro e precisarem trabalhar, não tinham condições 

de jogar de forma amadora. Esses indivíduos passaram a ser remunerados para 

exercerem a prática esportiva.

Nesse  mesmo  período,  quando  o  futebol  começou  a  se  transformar  num 

importante  evento  de  massa,  o  poder  público  surgiu  como  um  dos  seus 

financiadores  através  da  seleção  brasileira.  No  entanto,  isso  só  se  tornou  mais 

evidente no governo de Getúlio Vargas. No Estado Novo, Vargas estabeleceu um 

regime ditatorial de inspiração nazista, caracterizado por conotações ufanistas e pela 

forte presença do Estado em diversos âmbitos da sociedade, inclusive no esporte. 

Rubim Aquino (2002),  ao falar sobre o futebol no período, no livro  Futebol:  uma 

paixão nacional, explica que

... Com a chamada Revolução de 1930 muitas transformações ocorreram 
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na  sociedade  brasileira.  Essas  mudanças  também se  fizeram sentir  no 
futebol, cuja prática se profissionalizou e cada vez mais ganhou força como 
elemento  controlado  e  manipulado  pelo  governo.  Aumentando 
progressivamente  sua  interferência  na  política,  na  economia  e  nas  
manifestações culturais, o governo não poderia deixar de usar o rádio, a  
música popular e o futebol como instrumentos manipuláveis a serviço da  
política estatal (p. 53).

Do período compreendido entre os anos de 1937 e 1945, durante o Estado 

Novo,  datam  as  primeiras  disposições  legislativas  sobre  o  tema  do  esporte. 

Ressalte-se que esse foi um período ditatorial e essas leis estavam carregadas da 

ideologia política do regime (Marcelo Avancini Neto e José Francisco C. Manssur, 

2002). É possível perceber isso no trecho do Decreto-lei n° 3.199, promulgado em 

1941, e mantido vigente até 1975, que estabelecia as bases das práticas esportivas 

no país, a seguir exposto.

Art. 18. A entidade desportiva exerce uma função de caráter patriótico.  
É proibida a organização e funcionamento de entidade desportiva de que 
resulte lucro para os que nela empreguem capitais sob qualquer forma.

O trecho expõe características do regime autoritário, como o caráter ufanista 

e patriótico, além da forte presença do Estado delimitando a forma de atuação das 

entidades desportivas.

A década  de  trinta  é  reconhecida  como  o  momento  de  consolidação  no 

processo de popularização e profissionalização do esporte. Nessa época, o futebol 

atraía muitos praticantes e espectadores, sendo por isso mesmo apropriado pelo 

governo como meio de propaganda.

Em 1934, Leônidas Silva, um atleta negro, foi convocado para jogar a Copa 

do  Mundo.  Nesse  mesmo  período  surgia  uma  nova  mentalidade  relacionada  à 

formação de uma cultura  mestiça do  povo brasileiro.  Esses novos pensamentos 

foram influenciados por ideias que estavam sendo difundidas no campo intelectual, 

como os conceitos do livro Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre. O autor trazia 

novas  abordagens  relativas  às  questões  étnicas  que  vinham  marcando  a 

convivência na sociedade brasileira: as relações entre negros, brancos e índios. A 

mistura de raças, sempre vista de forma negativa, passava a ser encarada como 

uma vantagem para o povo brasileiro.

O surgimento de uma imprensa esportiva também foi fundamental para esse 

processo de democratização. Nos anos trinta surgiram os primeiros narradores do 
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estilo  de  jogo  brasileiro,  com  discursos  associados  à  formação  de  sentimentos 

nacionais.  Esses  discursos,  propagados  até  os  dias  atuais,  se  construíram 

considerando a oposição entre o futebol brasileiro,  futebol-arte,  e o futebol-força, 

característico principalmente dos jogadores europeus (Borges, 2008).

A seleção começava a ser transformada em metáfora de nação no imaginário 

popular. Como afirma Borges (2008),

O Brasil como país do futebol não é um dado natural, mas uma construção  
discursiva repleta de sentidos e que pode ser balizada temporalmente. Na 
construção  dessa  imagem  os  cronistas  esportivos  tiveram  um  papel  
proeminente, afinal as crônicas estavam presentes nos grandes jornais que 
circulavam diariamente pelo país.  (...)  ...  os cronistas de futebol  emitiam 
suas  opiniões  sobre  os  acontecimentos  e  iam  construindo  suas 
interpretações não só dos jogos em si, mas também , de forma consciente e 
inconsciente, de país (p. 6).

As  crônicas  esportivas  produzidas  não  se  restringiam  apenas  a  tratar 

questões referentes ao meio esportivo. Seus discursos se dirigiam também a outros 

aspectos,  considerando  questões  de  identidade  nacional  e,  como afirma  Borges 

(2008),  “...  projetos  para  a  nação  brasileira”  (p.  6).  O  autor  sustenta  que,  ao 

escreverem crônicas  esportivas,  nomes  conhecidos  e  reconhecidos  como  vozes 

autorizadas, entre eles Mário Filho, Nelson Rodrigues, João Saldanha, agiram como 

narradores  do  estilo  de  jogo  dos  brasileiros.  As  falas  desses  cronistas  são 

legitimadas  por  sucessivas  vitórias  obtidas  pela  seleção  e  por  times  brasileiros 

durante anos e, assim, auxiliaram a construção de representações de Brasil e do 

que é ser brasileiro.

Dentre os diversos cronistas que participaram da constituição do discurso que 

auxiliou  na  construção de uma memória  calcada na relação entre  o  futebol  e  o 

estabelecimento de uma identidade nacional brasileira, escolheu-se dar destaque à 

participação  de  Nelson  Rodrigues.  Como afirma  Borges  (2008),  sua  importância 

pode ser comprovada pelo fato de que era um dos “... membros da mesa-redonda 

do primeiro  bate-bola  televisionado do Brasil,  a  Grande Resenha Facit,  inclusive 

transformando um horário morto,  o final  da noite de domingo, em um horário de 

audiência” (p. 6).

Nelson Rodrigues publicou seus textos na revista  Manchete Esportiva e no 

jornal O Globo, tendo sido influenciado pela produção intelectual de Gilberto Freyre. 

A valorização  da  mestiçagem,  característica  da  visão  de  Freyre,  repercutiu  no 
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discurso  de  Nelson  Rodrigues,  às  voltas  com  o  complexo  de  inferioridade  do 

brasileiro e a questão racial.  A obra de Gilberto Freyre serviu como base para a 

valorização dos negros na prática do esporte, empreendida no final dos anos 30, 

quando houve a reinvenção do futebol brasileiro a partir da caracterização de uma 

forma de jogar dos brasileiros.

Após  a  Copa  de  1950,  Nelson  Rodrigues  afirmava  que  os  jogadores 

brasileiros  assumiam  um  complexo  de  vira-latas e  após  a  superação  desse 

complexo, o autor passou a enaltecer o futebol praticado no país, vinculando-o com 

a questão da brasilidade (Rodrigues, 1994).

(...) desde 50 que nosso futebol tem pudor de acreditar em si mesmo. A 
derrota frente aos uruguaios, na última batalha, ainda faz sofrer, na cara e 
na  alma,  qualquer  brasileiro.  Foi  uma  humilhação  nacional  que  nada 
absolutamente nada, pode curar. (...) Por ‘complexo de vira-latas’, entendo 
eu a inferioridade em que o brasileiro se coloca, voluntariamente, em face  
do mundo. Isso em todos os setores e, sobretudo, no futebol (Rodrigues,  
2002, p. 222 apud Borges, 2008, p.7).

Assim,  depois  da  conquista  do  primeiro  campeonato  mundial,  a  formação 

multirracial  da  população  do  Brasil  e  dos  jogadores  de  futebol  de  sua  seleção 

passou a ser exaltada. Nos anos 60, após a conquista da segunda Copa do Mundo, 

consecutiva (em 1962), Nelson Rodrigues fazia referências à consolidação de uma 

identidade nacional, que deixava de lado o complexo de inferioridade em relação 

aos estrangeiros,  característico  dos vira-latas.  De acordo com Nelson Rodrigues 

(1993),

Já ninguém tem mais vergonha de sua condição nacional... O povo já não 
se julga mais um vira-latas. Sim, amigos: – o brasileiro tem de si mesmo 
uma nova imagem. Ele já se vê na generosa totalidade de suas imensas 
virtudes pessoais e humanas.
Vejam como tudo mudou. A vitória passará a influir  em todas as nossas  
relações com o mundo, Eu pergunto: – que éramos nós? Uns humildes. (...)
Mas vem a deslumbrante vitória do escrete e o brasileiro... A partir do tírulo 
mundial,  começamos  a  achar  que  a  nossa  tristeza  é  uma  piada 
fracassada...
E o escrete vem dando banho de bola, um show de futebol, um baile imortal  
na Suécia. Como se isso não bastasse, ainda se permite o luxo de vencer  
de goleada a última peleja. Foi uma lavagem total (p. 60).

E a vitória da Copa de 1958 auxiliava a constituição de uma imagem positiva 

da nacionalidade brasileira. A partir de então, de acordo com Nelson Rodrigues, os 

brasileiros passaram a ter uma nova imagem de si, não mais inferiorizada. Essas 
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representações  eram validadas  pela  capacidade  que  esses  discursos  tinham de 

suscitar  reconhecimento  entre  os  indivíduos.  E  a  capacidade  de  produzir 

reconhecimento está vinculada com o fato de a representação estar baseada na 

realidade.

Como  para  outros  cronistas,  Rodrigues  acreditava  que  a  habilidade  dos 

jogadores  brasileiros  os  diferenciava  dos  de  outros  países  e  configurava  a 

superioridade futebolística  do  brasileiro.  Dessa  forma,  a  partida  de  futebol  entre 

seleções podia  ser  percebida  como um confronto  de identidades nacionais.  Nos 

textos há uma associação entre o brasileiro e a seleção do país e foi esse elemento 

que possibilitou a produção de uma imagem positiva da identidade nacional.

Observem agora o que o escrete fez por nós. Há pouco tempo o brasileiro  
tinha uma certa vergonha de ser brasileiro. Como conheço um patrício que  
andou ensaiando um sotaque para não trair  a sua nacionalidade.  Agora 
não. Acontece esta coisa espantosa: – todo mundo quer ser brasileiro. O 
país  foi  invadido  por  brasileiro,  ocupado  por  brasileiros.  Dizia-me  o  
Francisco Pedro Coutto: – “Nunca vi tantos brasileiros”. E outra coisa: – as 
mulheres estão mais lindas, e os homens mais fortes, e há uma bondade 
difusa,  volatizada,  atmosférica.  Jamais  se  cumprimentou  tanto.  E  como 
sorrimos uns para os outros. (Rodrigues, 1993, p. 190).

O  brasileiro  é  valorizado  através  do  futebol  e,  dessa  forma,  as  crônicas 

esportivas  de  Nelson  Rodrigues,  entre  outros,  auxiliaram  a  construção  de  uma 

identidade nacional. Essa memória continua a influenciar a sociedade brasileira até 

os dias de hoje.  Não foi  por  acaso que os militares escolheram o futebol  como 

elemento de representação do brasileiro. E foi com base nessa memória que foram 

estruturadas algumas das estratégias que tentaram fazer propaganda do governo, 

associando os governantes ao futebol, esporte nacional.

Ao ter como meio de divulgação a imprensa, que cria fato e representação e 

que produz em seu discurso efeitos de verdade, esses ideais de brasileiro foram 

amplamente disseminados e apropriados. Os indivíduos se reconhecem através das 

representações da crônica esportiva, nas quais há “... uma íntima associação entre o 

homem brasileiro e a seleção nacional, por isso, a vitória de um seria também o 

triunfo do outro” (Borges, 2008, p.10).

Na Copa de 1938 o esporte passou a ter uma popularidade que ainda não 

tinha  sido  vista.  Souza  (2009)  afirma  que  esse  foi  o  momento  no  qual  as 

representações relacionando futebol e identidade nacional teriam se firmado. Para 

que isso acontecesse, foi de grande importância a atuação do Estado, que, ao agir 
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na  construção  de  uma  identidade  nacional  brasileira,  fez  com que  os  esportes, 

principalmente o futebol, se tornassem um importante foco de atenção do período. O 

debate  sobre  a  importância  da  utilização  do  esporte  nas  questões  políticas  e 

ideológicas iniciado desde o final da Primeira Guerra Mundial havia tomado grandes 

proporções na Europa, especialmente após os Jogos Olímpicos de Berlim, em 1936, 

quando  os  órgãos  de  propaganda  da  Alemanha  nazista  transformaram  as 

Olimpíadas em importante instrumento de divulgação do regime.

Segundo Souza (2009), além da atuação do Estado, foi muito importante a 

divulgação dada pela imprensa à Copa do Mundo de 1938 e a participação do que o 

autor chama de torcedores comuns. Isso porque, para o autor, através da imagem 

de Leônidas Silva, o Diamante Negro – negro, de origem humilde, surgido em um 

time de subúrbio, que se tornou o jogador mais popular do período no país – muitos 

brasileiros  eram  capazes  de  visualizar  diversas  concepções  de  nacionalidade. 

Leônidas Silva era “... o protótipo do homem brasileiro idealizado pelo Estado Novo” 

(Souza,  2009),  contribuindo para  a promoção de sua ideologia  de  um Brasil  de 

múltiplas raças e classes sociais unidas em prol da grandeza da nação.

A identificação do povo com o futebol foi consolidada nos anos cinquenta com 

a  realização  da  Copa  de  1950  no  Estádio  Mário  Filho  (o  Maracanã)  recém- 

construído,  no  Rio  de  Janeiro.  No  entanto,  a  derrota  na  final  da  Copa  para  o 

selecionado  do  Uruguai  se  transformou  num  dos  grandes  traumas  do  futebol 

nacional.  A partir  do  acontecido,  foram dadas  novas  forças  para  estereótipos  e 

preconceitos raciais comumente presentes na constituição da sociedade brasileira. 

As justificativas para a derrota estiveram associadas à cor  dos atletas do nosso 

selecionado.  Essas  ideias  tinham  como  base  o  fato  de  que,  embora  negros  e 

mestiços tivessem ginga para o jogo, não tinham a estrutura psicológica necessária 

para os momentos decisivos (Lopes, 2004). As questões raciais só voltaram a ser 

atenuadas com a vitória na Copa do Mundo da Suécia em 1958. Esse foi o primeiro 

campeonato obtido pela seleção brasileira. O feito foi repetido na Copa posterior, em 

1962,  quando  um  time  composto  por  muitos  negros  e  mestiços  foi  campeão 

novamente.

Com a ascensão dos militares como governantes na ditadura a partir de 1964, 

futebol  e  política  foram aproximados.  Como  no  Estado  Novo,  durante  o  regime 

militar,  entre  1964 e1985,  muitas normas legais  foram editadas com o intuito de 

disciplinar a atividade. O governo demonstrava que, como nas demais instâncias da 
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vida  social,  o  futebol  também  seria  tutelado  pelas  medidas  disciplinadoras  e 

repressoras do regime.

O governo militar utilizou o futebol seguindo a lógica de se apropriar de tudo o 

que  fosse  vitorioso  e  popular  no  país.  Muitas  foram  as  formas  pelas  quais  os 

militares se utilizaram do esporte. Como exemplo, é possível destacar as partidas 

realizadas  no  dia  primeiro  de  maio  posterior  ao  golpe.  No  dia,  quando  eram 

esperadas  manifestações  contrárias  ao  regime  recém-estabelecido,  os  militares 

organizaram jogos entre grandes equipes do futebol nacional e realizaram o que foi 

chamado  de  festa  cívico-futebolística.  O  governo  interveio  na  prática  esportiva 

estabelecendo diversas normas legais; a propaganda política do regime se apropriou 

das vitórias futebolísticas; e o campeonato nacional foi organizado durante os anos 

de governo dos militares (Avancini e Manssur, 2002). 

Em conformidade com interesses políticos, os campeonatos de futebol foram 

ganhando  mais  espaço.  Em 1959,  foi  criada  a  Taça  Brasil  que  durou  até  1969 

quando foi substituída pelo Torneio Roberto Gomes Pedrosa – a Taça de Prata, entre 

1967 e 1970. Os campeões foram clubes do sudeste brasileiro e o torneio contava 

com 17 (dezessete) participantes dos seguintes estados: Guanabara, São Paulo, Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais, Paraná, Bahia e Pernambuco. A partir de 1971, com o 

Campeonato Brasileiro, as disputas de futebol nacionais passaram a ter clubes de 

todas as regiões do Brasil, como uma tentativa de promover a integração do país. 

Em 1970, com a Copa, o futebol, com sua força simbólica, obteve mais espaço e foi 

utilizado como fator de legitimação e integração nacional pelo governo.

No  mesmo  ano  de  1970,  foi  criada  a  loteria  esportiva,  que  foi  instalada 

inicialmente nos estados da Guanabara e de São Paulo, com a promessa de ser 

estendida  para  o  restante  do  país.  A  Loterimania,  noticiada  muitas  vezes  e 

questionada pela  Veja3,  encontrou grande interesse de apostadores e  ampliou a 

visibilidade do futebol, associando ao esporte a sorte e a possibilidade de mobilidade 

social.

O Campeonato Brasileiro foi ampliado com os anos, contando a cada edição 

com  mais  clubes,  até  que  em  1979,  ainda  durante  o  governo  militar,  teve  94 

(noventa  e  quatro)  clubes  participantes.  O  número  de  clubes  que  participou  do 

campeonato  realizado  em  1979  se  manteve  como  recorde  de  participantes  da 

3 A loteria esportiva lançada em 1970 foi matéria de capa das edições nº 100 e nº 119 da  Veja, 
publicadas em 05.08.1970 16.12.1970, respectivamente.
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competição  até  o  ano  de  2000,  quando  o  evento  foi  denominado  Copa  João 

Havelange e passou a ser estruturado por um regulamento distinto aos dos anos 

anteriores. A competição contou, então, com 116 (cento e dezesseis) clubes das três 

divisões do campeonato nacional em um torneio único.

Foi  também  durante  o  regime  militar  que  muitos  campeonatos  estaduais 

foram organizados  e  o  futebol  foi  deixando de se  restringir  aos  principais  polos 

políticos.  A lógica  do  novo  regime era  a  de  enfatizar  a  integração  de  todos  os 

cidadãos para que eles sentissem que o governo agia pelos interesses de todos. 

A utilização política do futebol foi possível porque como afirma Borges (2008)

Este  esporte  cumpre  importante  papel  na  formação  da  consciência  de 
identificação  e  diferenciação,  na  demarcação  de  um nós  e  dos  outros.  
Dessa forma, seria impossível ignorar a forte atração que ele exerce sobre  
grande parte dos brasileiros. O nacionalismo e o sentimento de identidade 
nacional têm um peso bastante acentuado na contemporaneidade, afinal,  
acredita-se que é preciso afirmar-se como nação para poder existir e ter um 
lugar  entre as demais potências e o futebol se apresenta como um dos 
caminhos possíveis para a construção desse sentimento de pertença (p. 3).

Nessa perspectiva torcer pelo futebol significaria participar de forma ativa da 

vida social e da construção de identidades sociais na convivência do espaço público. 

Assim, o futebol se tornou um importante elemento da identidade brasileira.

Durante os 21 (vinte e um) anos de ditadura militar, foram realizadas cinco 

Copas do Mundo, que ocorreram nos anos de 1966, na Inglaterra; 1970, no México; 

1974,  na  Alemanha;  1978,  na  Argentina  e  1982;  na  Espanha.  Apesar  disso,  é 

evidente que, dentre todos esses, o evento de 1970, no auge do milagre econômico 

e da repressão política no Brasil, foi o que teve o maior valor de utilização política no 

país. Ressalte-se ainda que, com um time considerado até hoje um dos melhores de 

todos os tempos, o Brasil  conquistou o campeonato apenas no ano de 1970, na 

Copa  do  Mundo  do  México.  Dada  a  repercussão  da  realização  do  evento  e  da 

conquista brasileira, o período da Copa do Mundo de 1970 se tornou um momento 

de grande utilização política do futebol. O governo se utilizou dos bons resultados 

dos jogadores brasileiros no México, se apropriando do futebol, importante elemento 

de identidade presente no imaginário brasileiro.

A Copa de 1970 atraía a atenção no país também por ser a primeira Copa do 

Mundo  transmitida  ao  vivo  pela  televisão  brasileira  –  poucos  tinham  acesso  à 

transmissão ao vivo e em cores, reservada principalmente para autoridades como o 
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presidente. A notícia sobre a transmissão do evento esportivo ao vivo teria feito com 

que aumentassem muito a venda de televisores no país. O lugar de destaque da 

televisão  como  grande  agente  de  entretenimento  dos  cidadãos  brasileiros  ia  se 

tornando  cada vez  maior  e  era  ratificado pela  exibição  das  partidas  da  seleção 

brasileira na Copa. 

1.  Grandes  ou  pequenos,  portáteis  ou  semiportáteis,  os  aparelhos  de 
televisão  registraram  uma  audiência  espantosa.  Na  Guanabara,  uma 
pesquisa do IBOPE revelou uma média de 93% de aparelhos ligados das19 
às  22  horas,  índice  só  comparável  ao  registrado  quando  houve  a  
transmissão ao vivo da chegada do primeiro homem à Lua (Veja nº 92 de 
10.06.1970, A camisa número 12, p. 63).

A ascensão  da  televisão  demonstrava  também  o  progresso  que  o  país 

experimentava sob o governo dos militares, como os mesmos faziam questão de 

reafirmar e demonstrar pelo investimento do governo na transmissão das partidas. 

Isso se devia também ao fato de que o campeonato, além de ser uma possibilidade 

de  propagandear  o  governo,  poderia  incidir  favoravelmente  nos  números  da 

economia brasileira.

Diante  desses  sentimentos,  com  dois  títulos  mundiais  e  em  busca  do 

Tricampeonato e de ficar definitivamente com a Taça Jules Rimet, após o fracasso 

em 1966, o time do Brasil foi para a IX Copa do Mundo de Futebol. Além do Brasil, 

Itália e Uruguai tinham vencido dois campeonatos mundiais de seleção e poderiam 

ter  o  direito  de  permanecer  definitivamente  com  a  Taça,  caso  vencessem  seu 

terceiro campeonato.

A militarização da equipe brasileira que foi para a Copa se evidenciava pelo 

fato de que importantes membros da delegação eram militares, como o brigadeiro 

Jerônimo Bastos, que chefiava o grupo, e o preparador físico,  o capitão Cláudio 

Coutinho. Aquino (2002) afirma que durante o período era comentado o fato de que 

o grupo responsável  pela preparação física dos atletas deveria,  além de exercer 

essa função, disciplinar os jogadores e militarizar o futebol.

Com esses militares na composição de comissão técnica, a seleção brasileira 

jogou pelo  grupo três durante  a primeira  fase,  que era  composto também pelas 

seleções da Tchecoslováquia, Inglaterra e Romênia4. Embora o grupo contasse com 

4 Dezesseis equipes foram classificadas para participar da Copa de 1970, divididas em quatro grupos, 
cada um dos quais contava com quatro equipes, que se enfrentaram em um único turno. As duas 
equipes com mais pontos seriam classificadas para a fase seguinte. No grupo 1, estavam as seleções 
do México, da União Soviética, da Bélgica e de El Salvador; o grupo 2, contava com Itália, Uruguai, 
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outras três fortes equipes, os jogadores brasileiros ganharam todas as partidas.

No primeiro jogo o time brasileiro enfrentou a Tchecoslováquia, vencendo por 

4 a 1. A segunda vitória foi obtida na partida contra a seleção da Inglaterra, com o 

resultado de 1 a 0. No jogo contra a Romênia, o resultado favorável se deu pelo 

placar de 3 a 2. Nas quartas-de-final, o time do Brasil enfrentou e venceu a seleção 

do Peru pelo placar de 4 a 2.

A semifinal  de  que  participou  a  seleção  brasileira  foi  realizada  contra  a 

seleção  do  Uruguai,  também  bicampeã  e  importante  adversário  brasileiro  na 

trajetória do futebol nacional, em especial na Copa do Mundo de 1950, realizada no 

Brasil, quando o país perdeu em pleno Maracanã, recém-inaugurado. O placar do 

jogo da Copa de 1970 foi a vitória da equipe do Brasil, por 3 a 1.

Após o jogo, emergiram na  Veja discursos relacionados com a memória do 

jogo  de  1950,  que  tinham forte  caráter  de  identidade  nacional.  Esses  discursos 

estavam ligados à superação do complexo de vira-latas como elaborado por Nelson 

Rodrigues e à superação do trauma do jogo do Maracanã, 20 (vinte) anos depois.

2. Êles nunca deixaram de pensar que sempre foram melhores do que nós.  
Talves êles tenham, escondida bem no fundo de seus vibrantes corações,  
uma incômoda necessidade de pensar assim. Êles são poucos, menos de 3  
milhões,  apenas  a  metade  dos  habitantes  da  nossa  maior  cidade.  No  
campo, porém, são onze contra onze, e cada um dêles vale um pouco mais  
do que um porque traz sôbre o peito o azul heróico de sua camisa de tantas  
glórias. Os uruguaios crescem tanto, com essa camisa, que se diria que ela 
para êles tem tanto valor como tinha para Davi sua funda contra Golias. (...)
… os uruguaios, mesmo depois de 1958 e 1962, continuavam achando que 
eram melhores do que nós. Diziam sempre: “Ustedes son campeones del 
mundo porque no se encuentraron com la Celeste”. (…)
Um senhor de uns quarenta anos chega diante dos soldados chorando e se 
ajoelha: “Pelo amor de Deus, eu esperei vinte anos por isso...” (...)
Em 1950, nós dizíamos que éramos melhores do que êles. Depois do jôgo,  
nem sabíamos onde estávamos. “Não sei como fui parar em Niterói. Não  
me lembro de ter pegado a barca”, contou Zizinho. Antes, depois de Gigghia 
ter marcado seu gol, um silêncio de entêrro monumental tinha tomado conta  
do Maracanã e de todo o  país.  Por  um momento,  uma voz possante  o  
interrompeu:  “Isso  é  uma  mentira.  Estamos  sonhando,  gritou  na 
arquibancada o barítono Valdri de Perrota. Mas era um pesadelo. Durante 
vinte  anos,  os  uruguaios  alimentaram  o  mito  dêsse,  para  êles,  sonho 
maravilhosamente  real.  Agora,  êles  perderam  o  seu  triunfo.  Talvez  já 
tenham sido tão bons quanto nós, mas não são mais e sabem disso. (Veja  
nº 94 de 24.06.1970, A ilusão dos uruguaios, p. 39-42).

A questão do sentimento de inferioridade do brasileiro a partir da derrota para 

o Uruguai na Copa de 1950 é retomado pela reportagem. De acordo com a Veja, a 

Suécia e Israel; as seleções do grupo três eram Brasil, Inglaterra, Romênia e Tchecoslosváquia; e por 
fim; pelo grupo 4 jogaram as seleções da Alemanha, do Peru, da Bulgária e do Marrocos.
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vitória contra a seleção uruguaia fez com que a ideia de superioridade dos uruguaios 

assumisse o significado de mito;  e os brasileiros puderam acabar com o trauma 

deixado pela derrota da seleção brasileira para a uruguaia na Copa de 1950, em 

pleno estádio do Maracanã no Rio de Janeiro.

A seleção brasileira obteve seis vitórias nas seis partidas que disputou no 

Mundial de 1970. No jogo final o selecionado brasileiro venceu os italianos por 4 a 1, 

confirmando, nos termos de Veja, o palpite de Médici e considerando o presidente 

como um bom entendedor de futebol.

3. O último capítulo da Copa Jules Rimet foi escrito pela Seleção Brasileira  
na Cidade do México, domingo, dia 21 de junho de 1970. Campeão mundial  
de futebol, ao derrotar na final a Seleção Italiana por 4 a 1 (confirmando o 
palpite  do  Presidente  Garrastazu  Medici),  depois  de  vencer  em 1958 e  
1962, o Brasil fica com a Copa para sempre (Veja nº 94 de 24.06.1970, A 
taça do futebol de ouro, p. 47).

No México, o estádio Azteca foi invadido pela torcida brasileira, e enquanto os 

jogadores da seleção brasileira  eram reverenciados pelo mundo e recebidos por 

aqui em ritmo de “a taça do mundo é nossa, com brasileiro, não há quem possa”, o 

país vivia duros momentos da ditadura militar sob o comando do presidente Médici.

A  Veja  comemorativa  do  Tricampeonato  do  Brasil  na  Copa  do  Mundo, 

publicada em 24.06.1970, trazia as manchetes BRASIL, PARA SEMPRE; A taça do 

futebol  de  ouro; Futebol  de  exceção  e  muitas  fotografias  de  jogos  e  das 

comemorações dos jogadores no México. Na edição subsequente da revista (Veja 

nº95  de  01.07.1970)  foi  abordada  a  recepção  dos  tricampeões  no  Brasil  e  as 

vantagens em termos de propaganda para o governo que o sucesso no campeonato 

pôde proporcionar.

A vitória da seleção brasileira na Copa do Mundo de 1970 foi festejada no 

Brasil como um êxito nacional, ultrapassando a questão esportiva e sendo associada 

ao governo via propaganda política. Diante disso, os governantes investiram ainda 

mais  em sua  propaganda  e,  inclusive,  incentivaram manifestações  populares  de 

festejos pelo campeonato obtido pela equipe brasileira no México.
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2.  Jornalismo  e  memória  social:  as  condições  de  produção  do  discurso 
jornalístico na ditadura militar

Num tempo
Página infeliz da nossa

história
Passagem desbotada

na memória
Das nossas novas

gerações
Dormia

A nossa pátria mãe tão
distraída

Sem perceber que era
subtraída

Em tenebrosas
transações...

Chico Buarque de Hollanda (1984)

Neste capítulo, serão apresentados o aporte teórico e metodológico que deu 

base ao dispositivo estruturado para a análise da revista Veja, além dos conceitos de 

condições de produção,  formação discursiva e memória  discursiva no âmbito  da 

análise do discurso de vertente francesa.

A seguir, é pensado o papel do discurso jornalístico no mundo contemporâneo 

a partir da ideia de que a mídia se constitui como importante agente de construção 

da  memória.  Considera-se  que  através  do  discurso  socialmente  construído  se 

realizam representações do mundo (consideradas aqui como representações sociais 

da  realidade)  e  que  a  memória  social  surge  a  partir  das  relações  de  poder 

estabelecidas no momento em que ela se manifesta.

Por fim, são discutidas as condições (históricas, sociais e ideológicas) que 

incidiram na produção do discurso jornalístico em 1970.  Dentre essas condições 

destacam-se a propaganda política, a censura e a existência de setores de oposição 

ao governo. A aliança entre censura e propaganda política servia para dar apoio ao 

exercício  do  poder  político  desse período  e  tinha como intenção estabelecer  os 

discursos possíveis de serem emitidos através da adoção de medidas que visavam 

impedir a propagação de sentidos diferentes do que se institucionalizou. A censura 

incidiu na imprensa como forma de controle do Estado; no entanto, para além da 

ação repressiva dos agentes da censura, muitos veículos de comunicação tinham 

interesse  em  agir  em  prol  dos  intentos  dos  governantes.  Ademais,  embora  o 

autoritarismo, a violência e a repressão fossem fortes características do regime, os 
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militares pretendiam deixar transparecer uma imagem positiva e para tanto criaram 

órgãos responsáveis pela propaganda política, que agiam divulgando a imagem do 

governo.  A incidência  desses  elementos,  que  buscavam  direcionar  a  produção 

discursiva, limitou a liberdade de atuação dos jornalistas do período.

2. 1. Discurso e produção de sentidos

A intenção do trabalho é analisar de que forma as práticas discursivas da 

revista  Veja incidiram no esforço de legitimação empreendido pelo governo militar 

brasileiro.  Para  tanto  foi  importante  entender  a  partir  do  enfoque  teórico  e 

metodológico da análise do discurso de vertente francesa que um discurso está 

sempre em relação com os outros enunciados em diversas temporalidades. A opção 

pelo campo de estudo da análise do discurso francesa faz com que o discurso seja 

entendido como efeito de sentido.  É em virtude dos sentidos produzidos por um 

discurso que são mantidos vínculos com discursos anteriores e posteriores a ele. 

Isso  ocorre  porque  ao fazer  movimentos  que remetem a  outros  discursos,  esse 

discurso  é  inserido  em redes de sentidos  estabelecidas  pela  memória,  que  age 

perpetuando  alguns  sentidos  e  silenciando  outros.  A presente  pesquisa  buscou 

compreender a construção dos discursos jornalísticos a partir de noções de caráter 

teórico-metodológico  da  análise  do  discurso  francesa  que,  como  afirma  Mariani 

(1998),

... se apresenta como sendo uma teoria crítica da linguagem, constituindo  
uma  disciplina  que,  por  se  situar  no  entremeio  das  ciências  sociais 
humanas,  encontra-se  sempre  reinvestigando  os  fundamentos  de  seu 
campo  de  conhecimento:  as  relações  entre  a  linguagem,  a  história,  a 
sociedade e a ideologia, a produção de sentidos e a noção de sujeito (p. 
23). 

Em  virtude  de  uma  constituição  multidisciplinar,  que  coloca  em  relação 

diversas  áreas  de  conhecimento  das  ciências  humanas  e  sociais,  a  análise  do 

discurso francesa se constitui como um campo e uma prática, que pretende estudar 

as  construções  ideológicas  de  um discurso  e  suas  relações  com a  história  e  a 

sociedade em que é produzido. A análise desses processos de produção de sentido 

é  realizada com o auxílio de conceitos comuns a outros campos teóricos, adotados 
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e  ressignificados  pela  análise  do  discurso  francesa,  que  serão  apresentados  a 

seguir.

Na  produção  discursiva  incidem  aspectos  linguísticos,  históricos,  sociais, 

ideológicos de determinado período, o que remete à importância da temporalidade 

na  esfera  discursiva.  Partindo  do  discurso  e  dos  elementos  que  marcam  sua 

constituição,  podemos  entender  as  redes  de  sentidos  que  o  constituem.  A 

temporalidade pode ser explicada pela historicidade, entendida como o trabalho de 

organização  de  sentidos  no  acontecimento  do  discurso  (Pêcheux  apud  Orlandi, 

1999).

Nessa  perspectiva,  é  bastante  relevante  a  noção  de  condições  de 

produção,  pois  a  partir  dela  são  consideradas  as  questões  que  incidem  na 

organização e estruturação de um discurso.  O discurso,  como todo o campo da 

linguagem,  é  produzido  e  controlado  em  virtude  do  contexto  social,  histórico  e 

ideológico.  A  historicidade tem  um  caráter  importante  para  a  constituição  dos 

discursos, pois incide na organização dos processos de significação. Os discursos 

são significados no tempo em que são produzidos e em virtude das condições que 

envolvem e possibilitam sua produção.

Ao  direcionar  a  construção  de  significados  sobre  os  fatos  históricos,  o 

discurso  se  estrutura  como  campo  de  disputa  pelos  sentidos.  Essas  disputas 

extrapolam o campo linguístico e trazem a historicidade para a esfera discursiva.

As condições de produção do discurso compreendem os sujeitos, a situação e 

a  memória  como explica  Orlandi  (1999).  O  sujeito é  considerado em relação à 

posição que ocupa ao enunciar, tendo em vista que a posição sujeito projetada no 

discurso é estabelecida pelos múltiplos discursos que se entrecruzam, opondo-se, 

contrapondo-se, negando-se.

O sujeito da análise do discurso de vertente francesa não é responsável pelos 

sentidos que enuncia, pois a formação discursiva na qual está inserido determina 

essas  construções.  Apesar  disso,  o  sujeito  significa  diversamente  ao  ocupar 

diferentes  posições  sociais  e  discursivas.  A  formação  discursiva  determina  os 

sentidos produzidos pelo sujeito.

No que se refere à situação, devem ser levados em consideração o contexto 

imediato,  a  situação  de  enunciação  específica,  e  o  contexto  mais  amplo,  que 

corresponderia ao contexto social, histórico e ideológico.

A memória discursiva é evidenciada a partir da concepção de interdiscurso, 
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ou seja, o que foi dito antes em algum lugar. Os dizeres anteriores dão significado ao 

discurso. A memória faz referência ao já-dito a partir do qual se constroem todas as 

situações discursivas, pois um discurso está sempre em relação com os demais 

(possíveis no momento da enunciação do sujeito). Ou seja, o que pode ser dito tem 

relação direta com as condições de produção de sentido de determinado período.

A  memória  discursiva  está  relacionada  com  os  discursos  que  já  foram 

proferidos.  Através  dela  é  possível  perceber  os  implícitos,  pelos  sentidos  pré-

construídos, necessários para que se possa entender o que está sendo dito. Como 

afirma Mariani  (1998),  é  a memória do dizer.  Através do interdiscurso é possível 

perceber a importância da memória na constituição dos sentidos.

O  trabalho  da  memória  discursiva  é  a  estruturação  da  materialidade 
discursiva  complexa,  tensionada  numa  dialética  da  repetição  e  da 
regularização:  a  memória  discursiva  seria  aquilo  que  frente  a  um texto 
aparecendo como acontecimento a ler, vem reavivar os 'implícitos' (ie, mais  
tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados, relatados, discursos-
transversos etc.) necessários para a sua leitura: a condição do lisível com 
relação ao próprio lisível (Pêcheux apud Mariani, 1998, p. 40).

A  memória  discursiva  constitui  o  já-dito,  as  formulações  anteriormente 

utilizadas e acionadas para a construção de um discurso. Através de processos que 

relacionam algo anterior ao que é atual, o acontecimento discursivo é filiado a redes 

de sentido que o integram a uma continuidade. Através da memória discursiva, é 

possível perceber que as palavras não significam apenas o que pretendemos dizer, 

pois  estão  impregnadas  pelo  que  significaram  antes.  Destacam-se  a  seguir 

exemplos retirados do discurso da revista Veja.

4. Como nos velhos tempos medievais, onde o poder e o domínio eram 
decididos pela hereditariedade, a CBD continua com Havelange até hoje – 
depois de mais de cinco eleições e apesar da amarga desclassificação em 
1966 (Veja n° 81 de 25.031970, O estranho jôgo do futebol, p.34).

5. O time inglês, campeão mundial, era símbolo da frustração do futebol  
latino-americano, derrotado em tôda a linha na Inglaterra em 1966. Por isso,  
a vitória de domingo não é apenas brasileira, é de todo um continente que  
cultiva  um  futebol  feito  de  malícia  e  arte.  No  encontro  entre  os  
representantes  mais  expressivos  de  duas  diferentes  escolas  de  bola,  o  
futebol-fôrça  saiu  derrotado  (Veja  nº  92  de  10.06.1970,  Elementar,  caro 
Ramsey, p. 55).

A Copa  de  1966  é  relembrada  em  vários  momentos  pela  revista  Veja 

significando o que não deve ser feito na Copa de 1970 pelos responsáveis pelo 
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futebol do Brasil. Ao retomar a derrota no campeonato, a revista faz emergir outros 

sentidos relativos à autoestima do brasileiro e à construção da imagem de um povo 

vitorioso, além de emergirem questões relativas ao futebol arte e futebol força, que 

caracterizam  também  a  questão  das  identidades  nacionais,  construídas  por 

oposição (como apontado no primeiro capítulo).

Através  do  interdiscurso  se  determinam  as  formações  discursivas.  Isso 

acontece sempre que há algo dito antes, e só assim é possível que algo enunciado 

faça sentido.

Ao analisar a produção de sentidos, é possível perceber as marcas que agem 

na construção de um discurso, delimitando as formações presentes em determinada 

esfera  discursiva.  A  partir  do  conceito  de  formação  discursiva,  utilizado  pela 

análise  do  discurso  francesa,  se  procura  entender  o  processo  de  produção  e 

organização  dos  sentidos.  Elaborado  inicialmente  por  Michel  Foucault  em  sua 

Arqueologia do saber (2004), o conceito visa definir  as regularidades observadas 

nas possibilidades de enunciação, considerando as questões históricas, sociais e 

ideológicas desse discurso.

Para melhor esclarecer o conceito, citamos Orlandi (1999), que afirma que 

“...as palavras não têm um sentido nelas mesmas, elas derivam seus sentidos das 

formações discursivas em que se inscrevem. As formações discursivas, por sua vez, 

representam  no  discurso  as  formações  ideológicas”  (p.  43).  Os  sentidos  são 

adquiridos  a  partir  das  posições  ideológicas  relacionadas  ao  processo  social  e 

histórico.  Dessa  forma,  as  palavras  adquirem sentido  de  acordo  com a  posição 

ideológica  de  quem as  utiliza.  A ideologia  no  âmbito  da  análise  do  discurso  de 

vertente  francesa,  como  afirma  Orlandi  (1999),  é  entendida  como  forma  de 

significação e não como ocultação.

As formações discursivas configuram ideologicamente determinado espaço 

discursivo, podendo ser definidas como o que pode e deve ser dito em determinado 

contexto  histórico,  social  e  ideológico  a  partir  de  uma  posição  dada  ao  sujeito 

enunciador (Orlandi, 1999). Como as palavras só adquirem sentido em virtude da 

posição  ideológica  ocupada,  os  enunciados  e  seus  efeitos  de  sentido  estão 

relacionados com as formações discursivas de que fazem parte. Nessa medida, as 

formações  discursivas  representam  as  formações  ideológicas  no  âmbito  da 

linguagem.

Os  sentidos  migram de  uma  formação  discursiva  para  as  demais.  Essas 
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formações são invadidas por outras através do interdiscurso e, por um processo que 

busca  a  estabilização  dos  discursos,  há  sempre  desestabilizações.  A  memória 

histórica  oficial,  ao  estabilizar  um  discurso,  institui  um  efeito  de  continuidade, 

apresentando os sentidos com conteúdos hegemônicos (Mariani, 1998) – como se 

os acontecimentos fossem homogêneos. No entanto, sabemos que a memória é 

constituída de conflitos, “pensar discursivamente a memória é analisar as formas 

conflituosas  de  inscrição  da  historicidade  nos  processos  de  significação  da 

linguagem” (Mariani, 1998, p. 38).

2. 1. 1. O discurso jornalístico e a construção da memória social

O advento de novas tecnologias para os meios de comunicação colaborou 

para que a mídia emergisse como detentora do papel  principal  na efetivação da 

memória das sociedades contemporâneas. O jornalismo adquiriu caráter legitimador, 

capaz  de  transformar  fatos  em  acontecimentos  históricos  (importantes  para  a 

narrativa  da  memória  histórica  oficial).  Esse  fenômeno  é  tributário  do  mito  da 

neutralidade  construído  em  torno  do  jornalismo  informativo.  A  partir  dele  foi 

construída a ideia de que o discurso jornalístico é objetivo e que nele o emissor não 

transmitiria  sua  opinião.  Diante  dessa  perspectiva,  o  discurso  jornalístico  na 

sociedade contemporânea é considerado como emissor da verdade, divulgador dos 

fatos concretos de maneira imparcial e objetiva. Ribeiro (2000) afirma que “O mito da 

objetividade,  por  mais que já  tenha sido  exaustivamente criticado pelos  próprios 

jornalistas e pelos teóricos da comunicação, é um dos grandes responsáveis pela 

acolhida que o jornalismo tem” (p.  117). Assim, por mais que os debates tentem 

desconstruir essa ideia, os jornalistas têm um discurso legitimado e o que enunciam 

é visto como verdadeiro.

A ancoragem nos fatos reais faz parte do mecanismo de construção desse 

discurso e isso transforma os efeitos de sentido produzidos em efeitos de verdade. 

Como explica Ribeiro (2000): 

...  nenhum  registro  é  ingênuo  ou  descomprometido.  Nenhum  registro 
apenas registra. Todo ele pressupõe o trabalho da linguagem, pressupõe 
uma tomada de posição dos sujeitos sociais.  Todo registro é discurso e  
possui,  assim,  um  mecanismo  ideológico  próprio,  uma  forma  de  
funcionamento  particular.  Entender  esse  funcionamento,  conhecer  as 
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operações discursivas através das quais o jornalismo atribui  sentido aos 
fatos  da  atualidade  é  essencial  para  dar  conta  de  como  os  meios  de  
comunicação produzem uma idéia de história e como, no mesmo processo,  
constroem-se e legitimam-se como lugar social (p. 120)

O discurso se constitui através de uma escolha ideológica tendo em vista que 

o  sentido  só  se  produz  em  função  da  interpretação  do  que  é  enunciado.  E  a 

ideologia,  nos  termos  de  Orlandi  (1995),  ao  apagar  a  interpretação  e  produzir 

evidências pela ideia de que o sentido sempre esteve lá, “representa a saturação, o 

efeito  ‘evidência’,  sustentando-se  sobre  o  já-dito,  os  sentidos 

institucionalizados” (p. 99). 

A fala  dos  jornalistas  é  socialmente  autorizada.  Dessa  forma,  o  discurso 

jornalístico  produz  representações  sociais  que  se  mantêm  no  meio  social.  No 

entanto,  nenhum  discurso  é  neutro  e,  ao  pretender  causar  convencimento,  tem 

pretensão de poder. Na presença diária dos jornais, os processos de significação e 

de disputa pela memória se apagam e é transmitido ao leitor o pretenso caráter de 

objetividade presente na produção desses discursos.

O discurso jornalístico é uma das principais formas de registro de seu tempo. 

Através  dele  muitos  indivíduos  se  posicionam sobre  as  questões cotidianas.  De 

acordo com Alves (2000): “... a imprensa escrita sempre fez parte do dia-a-dia do 

cidadão  brasileiro,  e  sempre  desempenhou  junto  a  ele  um papel,  não  somente 

informativo, como também divulgador de ideias e formador de opinião” (p. 14). 

De maneira geral, a imprensa tem um papel de homogeneizar e explicar os 

acontecimentos diários. Embora seja possível ver nos jornais e revistas versões e 

opiniões,  o discurso jornalístico expõe os fatos de forma homogênea,  dando um 

aspecto de continuidade e linearidade.

Na  perspectiva  de  Foucault  (1987),  não  há  saber  desvinculado  de  poder. 

Assim  sendo,  todo  discurso  é  uma  forma  de  poder,  pois  tem  pretensão  de 

convencimento. Nessa medida, o discurso jornalístico se dá a partir  de um lugar 

político, social, econômico e cultural  e se constrói na tentativa de estabelecer ou 

manter estruturas de poder.

Vinculado  ao  discurso  do  poder,  esse  discurso  se  constrói  a  partir  das 

relações  de  força  que  constituem  o  meio  social.  Em  geral,  são  colocados  em 

circulação os sentidos de interesse das classes dominantes,  contribuindo para a 

fixação de uma memória.
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Nenhum  discurso  é  reflexo  da  realidade:  não  há  discurso  puro,  neutro, 

verdadeiro  ou  objetivo.  E,  no  desenvolvimento  de  uma  pesquisa,  é  necessário 

considerar que o fato histórico é produzido a partir de representações sociais. Assim, 

o texto jornalístico deve ser examinado levando-se em consideração que a realidade 

e os processos de significação se misturam. Essas instâncias não são externas à 

imprensa; antes, constituem seu campo, intervindo diretamente em sua produção. O 

jornalismo como campo discursivo e lugar de memória se constitui pelas disputas 

sociais e ideológicas da sociedade.

Através das operações discursivas da imprensa são atribuídos sentidos aos 

fatos  da  realidade social.  O papel  do  jornalista  na construção da memória  é  de 

grande relevância, pois ele realiza um trabalho de mediação, atribuindo sentidos aos 

acontecimentos  e  construindo  representações  da  sociedade.  Como  afirmam  as 

pesquisadoras Ribeiro e Danielle Ramos Brasiliense (2007): “O controle da memória 

social parte de ‘testemunhas autorizadas’, e o jornalista, mediador entre o fato e o 

leitor,  interfere  neste  processo não só  enquadrando os  fatos,  mas reconstruindo 

valores e identidades sociais” (p. 222).

Os  processos  discursivos  utilizados  pela  revista  Veja do  ano  de  1970 

estabeleceram efeitos  de  sentido hegemônicos na materialidade discursiva.  Para 

analisar  as  práticas  discursivas  da  revista,  serão  utilizados  principalmente  os 

conceitos  de  condições  de  produção,  formação  discursiva e  memória 

discursiva,  situados na pesquisa desenvolvida no âmbito da análise do discurso 

francesa.  Através da utilização desses conceitos,  é possível localizar marcas na 

materialidade discursiva que evidenciam efeitos de sentido que remetem a outros 

discursos anteriormente proferidos e sinalizam para a possibilidade de enunciação 

de  outros  posteriores.  A  base  desse  movimento  de  produção  discursiva  é 

possibilitada pela ação da memória, que é capaz de selecionar tanto os sentidos que 

serão perpetuados como os silenciados.

2. 1. 2. Leitura e interpretação da imagem

Para  se  realizar  a  análise  do  discurso  jornalístico  é  preciso  considerar  a 

importância que a imagem fotográfica tem para a produção de sentidos, tendo em 

vista  que no período de estudo,  o  discurso  jornalístico  já  se  constituía  de  duas 
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materialidades discursivas: o texto linguístico e o texto imagético. 

Ao fazer uma avaliação das revistas ilustradas do Rio de Janeiro entre as 

décadas de 1930 e 1960, Ana Maria Mauad (2008a) destaca entre outros aspectos, 

que

Há uma modernização no padrão da programação visual, da impressão de  
tipos e fotos e na linguagem visual e escrita que denotam a adequação da  
forma da expressão das publicações ilustradas aos padrões cosmopolitas  
da imprensa internacional.  Dentre estas as publicações que serviram de 
modelo foram a  Life e a  Paris Match. As fotografias ganham espaço nas 
páginas  das  revistas  e  alguns  jornais  diários  evidenciando  o  poder  da 
imagem  seduzir,  convencer  e  educar  o  olhar  do  público.  Nesta  época  
consolidam-se as fotorreportagens, nas quais, a força da imagem estaria 
cada vez mais enfatizada, pelo aumento significativo do uso de fotografias e  
pelo  seu  encadeamento  narrativo.  Dessa  forma,  elabora-se  visualmente,  
através do uso pedagógico da imagem, uma cultura política que reunia o  
nacional ao popular para compor uma imagem de Brasil. (p. 6)

A ideia  das  novas  publicações  era  apresentar  grandes  reportagens  com 

muitas  fotografias  e  as  revistas  cediam  cada  vez  mais  lugar  aos  anúncios 

publicitários,  que  auxiliavam  enormemente  as  intenções  de  lucratividade  das 

empresas de comunicação que se estabeleciam. A fotorreportagem veio ganhando 

cada vez mais espaço a partir dos anos 1930 e deu mais espaço e destaque para a 

fotografia na constituição do discurso jornalístico (Mauad, 2008a). De acordo com 

esse mesmo padrão encontra-se a revista Veja, lançada no final de 1968.

Em  termos  discursivos,  as  fotografias  agem  com  o  texto  escrito  em 

composição, como afirma a analista de discurso Suzy Lagazzi (2007). Ao explicar o 

uso do conceito, a autora o distingue do conceito de complementaridade:

Não temos materialidades que se complementam, mas que se relacionam 
pela contradição, cada uma fazendo trabalhar a incompletude na outra. Ou  
seja,  a  imbricação  material  se  dá  pela  incompletude  constitutiva  da 
linguagem, em suas diferentes formas materiais (p. 3).

A análise aqui desenvolvida não considera a fotografia como mero recurso 

ilustrativo para o texto escrito, mas acredita que ela constitui e compõe os discursos 

em virtude da relação entre discurso imagético e linguístico.

Surgida no início do século XIX, a fotografia era entendida inicialmente como 

uma reprodução fiel da realidade, sendo utilizada em muitos momentos como prova 

irrefutável de que algo realmente havia acontecido. Mauad (2008) afirma que
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Por  muito  tempo,  essa  marca  inseparável  de  realidade  foi  atribuída  à 
imagem fotográfica... A fotografia foi utilizada como prova infalsificável. (...) 
O  atestado  de  um certo  modo de vida e  de uma riqueza  perfeitamente  
representada através de objetos, poses e olhares (p. 31).

Mesmo partindo de um referencial real, não se pode compreender a imagem 

fotográfica como um reflexo da realidade já que ela é produzida, é resultado de 

investimento de sentidos. Dessa forma, deve-se considerar em que circunstâncias 

foi  obtida  a  imagem  e  quem é  o  enunciador  daquele  discurso.  Assim,  como  a 

imagem  necessita  de  alguém  que  a  produza,  não  remete  apenas  ao  visível.

Como  fonte  de  pesquisas  históricas,  a  fotografia  traz  a  necessidade  de 

olhares mais críticos para o pesquisador, tendo em vista que, como afirma Mauad 

(2008),  embora  ela  forneça marcas materiais  do  passado,  trazendo informações 

sobre aspectos constituintes do período no qual foi  produzida, “...  é um símbolo, 

aquilo  que,  no  passado,  a  sociedade  estabeleceu  como  a  única  imagem a  ser 

perenizada para o futuro” (p.  37).  A fotografia,  dessa forma, produz sentidos em 

determinada direção discursiva, estabelecendo uma maneira de ver o mundo.

Embora ainda construa sentidos de realidade, hoje,  podemos ter um olhar 

mais  crítico  em  relação  à  fotografia.  A imagem  fotográfica  tem  um  sistema  de 

comunicação e uma série de códigos e regras que lhes são próprios,  pois como 

explica Mauad (2008) “... entre o sujeito que olha e a imagem que elabora há muito 

mais  do  que os  olhos  podem ver.  A fotografia...  é  uma elaboração do vivido,  o 

resultado de um ato de investimento de sentido...” (p. 31). A imagem é um discurso 

investido de sentidos.

Já no campo discursivo, Jean Davallon (1999) afirma que quem observa a 

imagem realiza uma produção de significação, na medida que ela é um operador 

através do qual é sinalizado o lugar que o espectador deve ocupar. Esses modos de 

significação funcionam primeiramente pela compreensão do sentido da totalidade da 

imagem. O sentido total é compreendido antes que seja reconhecido o significado 

dos elementos que a compõem. Dessa forma, a imagem aparece como a própria 

origem de sua significação. Do apagamento dos elementos que formam a imagem e 

de sua gênese deriva a indefinição que caracteriza sua interpretação. Por essas 

questões, é preciso estar atento para as múltiplas possibilidades de leitura de uma 

fotografia.

Preocupando-se com a questão da construção da memória, Davallon (1999) 

56



cita  Halbwachs  para  apontar  como  as  reconstruções  dos  acontecimentos 

necessitam de pontos de convergência entre as lembranças de indivíduos de uma 

mesma comunidade para que sejam efetivadas na memória coletiva. No entanto, por 

indicar um lugar para o espectador, a imagem estabelece um acordo de olhares, que 

ultrapassa os limites estabelecidos pelos olhares dos indivíduos do grupo e suas 

memórias.

Falando do campo da semiótica, Martine Joly (2003) entende a imagem como 

máquina para fabricar o esquecimento na temporalidade visual,  pois  recordamos 

aquilo que se repete. As imagens midiáticas memorizadas estimulam discursos, que 

intervém  como  condicionamento  de  nossas  experiências.  É  possível  apontar  na 

imagem midiática uma função de reconhecimento e integração social e é através da 

repetição que se produz esse reconhecimento;  é  a  partir  do estabelecimento de 

elementos que se repetem que se dá a interpretação das imagens.

Durante o regime militar, a fotografia jornalística se constituiu como um dos 

elementos que agiram na tentativa de produzir controle social, assim como lugar de 

memórias e lembranças (Alves, 2000). O governo buscava identificar-se com o povo 

e  durante  os  festejos  da  conquista  do  Tricampeonato,  o  presidente  Médici  foi 

fotografado no Palácio do Planalto com a bandeira do Brasil  nas mãos, vibrando 

pela  vitória  da  seleção.  A  edição  da  revista  Veja de  01.07.1970,  publicada 

posteriormente  à  edição  comemorativa  do  campeonato,  veiculou  uma  grande 

fotografia  com  uma  imagem  do  general  na  reportagem  intitulada  A imagem  do 

sucesso, que falava sobre as repercussões da vitória na Copa do México para a 

imagem do presidente. Ao observarmos a imagem que se segue, percebemos que 

ela  está  investida  de  sentidos  que  caracterizam o  presidente  como um cidadão 

brasileiro, nacionalista e torcedor de futebol, o esporte nacional, como os demais 

habitantes do país eram ou deveriam ser.
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Imagem nº 1, Veja nº 95 de 01.07.1970, A imagem do sucesso, p. 18-19.

A divulgação  de  imagens  como  essa  pela  imprensa  era  importante  para 

auxiliar  a  legitimação  do  governo.  O  ato  do  presidente  Médici,  aparentemente 

espontâneo, identifica e aproxima o governante do povo, caracterizando o general-

presidente como um homem comum, que, feliz com o resultado da Copa, comemora 

a vitória do futebol nacional.

No  entanto,  como  explica  Fico  (2004)  “esses  ‘lances  de  marketing’, 

obviamente, não têm nada de espontâneo. Tentar construir em torno do mandatário 

público uma imagem positiva sempre foi um traço marcante de qualquer propaganda 

oficial”. No corpo do texto, as preocupações das instâncias governamentais com a 

imagem do presidente eram comentadas pela revista Veja:

6.  Popularidade revolucionária –  O Presidente  Medici  parece procurar  
estabelecer  a  imagem  do  que  seria  a  popularidade  revolucionária.  O 
Marechal Castelo Branco, pela própria situação do país em seu govêrno,  
teria  preferido  abdicar  de  qualquer  intenção  popular  pelo  receio  da 
necessidade das custosas concessões que êle vira o govêrno Goulart fazer.  
O Marechal Costa e Silva, lançado dentro de um clima mais otimista, teve  
sua imagem sèriamente alterada depois da edição do AI-5, em dezembro de 
1968, O General  Medici,  segundo alguns,  teria a seu favor uma relativa  
estabilidade financeira – afastando-o do clima que envolveu ao Marechal 
Castelo  Branco  –  e  sua  própria  promessa  de  redemocratização,  
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distanciando-o da imagem do govêrno Costa e Silva na fase posterior ao AI-
5. Além dessas vantagens da conjuntura política e econômica da revolução,  
o General Medici reuniria algo da figura austera de Castelo Branco e da  
comunicabilidade de Costa e Silva (Veja nº 95 de 01.07.1970, A imagem do 
sucesso, p. 19).

A sequência  acima  produz  efeitos  de  sentidos  sobre  os  investimentos  e 

cuidados que o governo tinha com sua imagem, que, tendo em vista principalmente 

a ilegitimidade do regime, foi uma preocupação constante dos governantes durante 

a  ditadura  militar.  As  intenções  dos  militares  ficam evidentes  ao  se  pensar  nos 

investimentos  que  foram feitos  em  termos  de  propaganda,  que  visava  construir 

representações que atuassem favoravelmente no imaginário da população. Sob a 

ótica da propaganda governamental, o importante é exatamente que as fotografias 

como as  obtidas  de Médici  nas comemorações pela  vitória  no Copa do Mundo, 

publicadas em jornais e revistas ajam no imaginário dos indivíduos e constituam 

representações da  realidade social.  No entanto,  ao  evidenciar  as  estratégias  do 

governo em seu texto, a Veja produz efeitos de sentido que demonstram que mais 

do que apenas um torcedor como qualquer outro, ali estava o terceiro presidente de 

um regime ditatorial que buscava a popularização de suas estratégias desde sua 

instalação.

2. 2. As condições de produção do discurso jornalístico do período

Existem momentos na vida onde a questão de saber se
se pode pensar diferentemente do que se pensa,

e perceber diferentemente do que se vê,
é indispensável para continuar a olhar ou a refletir

Michel Foucault (1984)

Para  a  análise  do  discurso  francesa,  como  já  pontuamos,  o  conceito  de 

condições de produção é fundamental na construção discursiva tendo em vista  que 

aspectos  relativos  à  historicidade,  como  as  condições  históricas,  sociais  e 

ideológicas, incidem na organização dos discursos, produzindo significados. Nesse 

sentido, as condições de produção delimitam os lugares de fala passíveis de serem 

ocupados pelo sujeito ao enunciar.

Partindo dessa premissa, dentre os fatores que condicionaram a produção do 

discurso da revista  Veja e o discurso jornalístico como um todo durante o regime 
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militar, estão as constantes investidas em termos de propaganda política realizadas 

pelos governantes. Embora o governo imposto por um golpe militar fosse ilegítimo, a 

intenção dos militares era a de passar uma imagem favorável ao regime; para isso, o 

governo  teve  o  apoio  principal  de  parte  da  classe  média  e  da  elite  econômica, 

especialmente por conta do grande crescimento econômico alcançado a partir do 

início  dos  anos  70,  que,  ressalte-se,  não  foi  acompanhado  pela  distribuição  de 

renda.

Outro aspecto relativo às condições de produção do discurso da imprensa na 

época diz respeito à incidência de censura sobre os veículos de comunicação. Ao 

funcionar como forma pela qual o Estado estabelecia o controle da divulgação das 

informações,  a  censura  restringiu  a  ação  dos  jornalistas.  Aliás,  essas  duas 

instâncias, propaganda e censura, estavam diretamente ligadas e tinham como uma 

de  suas  intenções  direcionar  a  produção  discursiva  do  período  através  de 

estratégias  que  buscavam  limitar  e  controlar  a  divulgação  de  informações.  A 

veiculação de ideias de nacionalismo e patriotismo, a divulgação de imagens que 

mostravam  o  Brasil  como  país  do  futuro,  assim  como  a  repressão  ao  que 

representasse  oposição  foram  medidas  adotadas  pelo  regime  militar  na  sua 

estruturação.  Ao  optar  por  essas  estratégias,  os  militares  pretendiam formar  as 

bases do sentimento de confiança na estrutura governamental que acreditavam ser 

necessário para sua manutenção.

Outro aspecto relacionado à questão das condições de produção do discurso 

do período do governo militar, ao qual se dará destaque a seguir é a atuação da 

oposição ao regime. A partir das limitações impostas pelo governo, foi possível a 

produção  de  um  discurso  de  oposição.  Em  virtude  das  restrições  à  prática 

discursiva,  a  fala  do  outro,  o  que não era  autorizado a  ser  dito,  é  produzido  e 

possibilitado através de sua negação.

Esses aspectos, assim como as circunstâncias que envolveram a instalação 

do governo militar  em 1964, serão tratados nos tópicos a seguir.  A partir  dessas 

questões,  foram definidos  os  discursos  do  período  e,  entre  eles,  o  discurso  da 

revista Veja em 1970, analisado na presente pesquisa.
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2.  2.  1.  A doutrina de segurança nacional  e  o  estabelecimento  da ditadura 
militar

Com o  golpe,  que  interrompeu  o  projeto  político  da  democracia  populista 

instaurada no Brasil até os anos 60, foi decretado um governo militar apoiado por 

uma parcela importante da sociedade civil.

Em 1° de abril de 1964, generais, contando com o apoio dos governos de São 

Paulo, Minas Gerais e da Guanabara, e com o suporte militar de outros estados, 

deflagraram o golpe de Estado e estabeleceram uma nova ordem política no país. 

Nesse momento, teve início o regime de exceção comandado por militares, no qual 

os  outros  Poderes  foram  diminuídos  em  detrimento  do  Executivo  (Mendonça  e 

Fontes,  1991).  Esse sistema político  se  manteve por  vinte  e  um anos e  deixou 

marcas nas estruturas políticas e sociais do Brasil.

Antes  mesmo  da  efetivação  da  ditadura,  o  aparato  repressivo  que  deu 

sustentação  ao  regime vinha  sendo  instalado.  Para  isso,  alguns  militares  foram 

enviados para os Estados Unidos após o fim da Segunda Guerra Mundial, visando 

incorporar questões doutrinárias sobre a nova ordem mundial, marcada pela divisão 

do mundo em dois blocos políticos e econômicos e o enfrentamento entre eles no 

fenômeno conhecido como a Guerra Fria (Mendonça e Fontes, 1991). Os interesses 

estadunidenses,  assim  como  o  apoio  financeiro  foram  importantes  para  a 

concretização e manutenção do golpe militar  ocorrido em 1964.  A articulação do 

golpe expressava oposição às reformas de base estabelecidas por João Goulart e 

ao projeto nacional desenvolvimentista.

A partir dos ensinamentos apreendidos por esses militares, foi criada a Escola 

Superior  de  Guerra  (ESG),  pela  Lei  nº  785  em  20  de  agosto  de  1949.  Os 

idealizadores da criação do centro contaram com o apoio e o financiamento dos 

Estados  Unidos  da  América,  que  enviaram  uma  missão  militar  que  tinha  como 

objetivo  auxiliar  a  implantação  da  ESG  tendo  como  referencial  a  escola  militar 

estadunidense National War College como afirma Angelo Priori (2004). Apelidada de 

Sorbonne, a ESG foi responsável por grande parte dos planos de ação dos governos 

do  pós-64.  Através  da  Escola  foi  desenvolvida  a  ideia  da  necessidade  de 

intervenção no processo político do país e se operacionalizou a internalização do 

conceito  de  segurança  nacional.  No  centro  militar  de  estudos  intensivos  foi 

desenvolvida  a  Doutrina  de  Segurança  Nacional,  assim  como  os  órgãos  de 
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repressão governamental que surgiram como suas consequências, como o Serviço 

Nacional de Informações, o SNI (Priori, 2004).

A Doutrina  surgiu  a  partir  da  apropriação de valores  presentes  na  Lei  de 

Segurança Nacional (LSN) promulgada em 1935, durante a Era Vargas, que definia 

delitos contrários à ordem social e política. Embora a Lei tenha se mantido vigente 

nos  governos  subsequentes  ao  de  Getúlio  Vargas,  a  concepção  de  segurança 

nacional só tomou maiores proporções nos governos ditatoriais do pós-64 com a 

formulação da Doutrina pela ESG. A Doutrina tinha como objetivo o reconhecimento 

e o combate dos opositores do governo. Em virtude de sua propagação, surgiu a 

noção de  inimigo interno.  De acordo com essa concepção, todo cidadão era um 

suspeito em potencial, pois o comunismo havia chegado ao Brasil. Em 13 de março 

de 1967, durante a vigência do governo de Humberto Castello Branco, é publicado o 

Decreto-Lei nº 314, que, de acordo com o texto legal, “define os crimes contra a 

segurança nacional, a ordem política e social...”  e ficando sujeitos ao foro militar 

tanto militares como civis (Priori, 2004).

No dia 18 de março de 1970, o número 80 da revista Veja publicou um quadro 

na  seção  Brasil  sobre  a  Escola  em reportagem sobre  as  preocupações  com a 

segurança do governo Médici, no qual dizia que,

7. Para o General Augusto Fragoso, comandante da Escola ‘segurança e 
desenvolvimento constituem um binômio irredutível’.  Para (...)  Medici  ela  
deverá fornecer planos de ação contra os anacronismos administrativos e 
problemas sociais (Veja nº 80 de 18.03.1970, Uma escola de política, p.23).

A sequência acima produz sentidos relativos às preocupações do governo 

com o propagado binômio segurança e desenvolvimento, que, de acordo com a voz 

apropriada  pela  revista,  a  do  comandante  da  Escola,  General  Augusto  Fragoso, 

constitui  um  binômio  irredutível.  O  texto  assinala  ainda  as  preocupações  do 

presidente  Garrastazu  Médici,  que  propaga  a  ideia  da  importância  da  Escola 

Superior de Guerra para os problemas sociais do país. De maneira mais clara, as 

iniciativas  que  envolveram  a  criação  da  ESG  visaram  o  desenvolvimento  de 

estratégias que levariam o país em direção à soberania, considerada a relação entre 

desenvolvimento e segurança nacional.

A estruturação dos militares através da ESG, com a definição de uma doutrina 

e forma de atuação evidenciam que a ação das forças golpistas articuladoras da 
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derrubada de João Goulart em abril de 1964 foi resultado de um projeto político e 

ideológico.  Na  perspectiva  histórica,  a  Doutrina  de  Segurança  Nacional  e 

Desenvolvimento é assim definida por Fico (2004):

A doutrina era um conjunto não muito criativo de considerações geopolíticas 
que, tendo em vista certas premissas óbvias (tamanho do país e de sua  
população e vulnerabilidade à convulsão social), perseguiam o objetivo do 
“Brasil  potência”.  A principal  recomendação  da  doutrina  era  o  combate 
interno  ao  comunismo.  (...)  é  preciso  não  perder  de  vista  que  a  antiga 
tradição  brasileira  de  pensamento  autoritário  inspira  ambas  e  que  a 
propaganda  anticomunista  precede  em  muito  a  ditadura  militar.  A 
mencionada utopia assentava-se na crença em uma superioridade militar 
sobre  os  civis,  vistos,  regra  geral,  como  despreparados,  manipuláveis,  
impatrióticos e – sobretudo os políticos civis – venais (p. 38).

Dessa forma, no pós-golpe, a Escola agiu como principal agente propagador 

da Doutrina. De lá saíram importantes nomes que assumiram o comando do país 

com a queda de Goulart, como o primeiro presidente militar do período, o Marechal 

Humberto de Alencar Castello Branco.

Visando  à  divulgação  de  seus  discursos  e  com  isso  à  legitimação  e 

institucionalização  dos  seus  propósitos,  o  regime  montou  uma  estrutura  de 

propaganda política. A propaganda do governo visava dar ao seu controle político 

ilegítimo e ditatorial a imagem de defensor dos valores democráticos.

A Igreja foi uma das aliadas para a propagação dos propósitos da democracia 

burguesa, que apontavam para o lugar que a família deveria estar para a defesa da 

ordem da sociedade cristã  e  capitalista,  seguindo o estabelecido  na  doutrina  de 

segurança  nacional  (Alves,  2000).  A  comunicação  de  massa  recebeu  grandes 

incentivos, como explica Gazzotti (1998)

Do ponto de vista da análise da indústria cultural,  é importante destacar  
aqui,  que,  no  plano  econômico,  o  regime  militar  era  modernizador  e 
dinâmico (ao mesmo tempo em que marginalizava uma parte da população,  
pois concentrava renda e aumentava a miséria). As empresas jornalísticas,  
que  se  beneficiavam  do  desenvolvimento  econômico  em  geral,  foram 
favorecidas com isso, pois puderam se modernizar (inclusive com o acesso 
a  maquinários  importados  e  com  as  formas  de  fazer  jornalismo  
características de outros países) e atingir um número cada vez maior de  
leitores (Gazzotti, 1998, p. 154).

A comunicação  de  massa  foi  amplamente  utilizada  como  instrumento  de 

divulgação da ideologia do regime. A indústria cultural recebeu muitos investimentos, 

inclusive dos Estados Unidos, e sofreu controle constante de órgãos governamentais 
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estruturados com esse intento.

Passados alguns anos do início do governo militar, o caráter ideológico das 

organizações políticas e dos movimentos sociais, que mesmo antes do golpe não 

estavam baseadas em valores democráticos, ficou ainda mais evidente.

2. 2. 2. A propaganda política do governo militar

A arte de comunicar, não é a arte de vender
 a imagem ótima (...) do governo, mas a arte

de apresentá-la verdadeira.

Otávio Pereira Costa

O trabalho de legitimação do governo no período tinha como bases principais 

a popularização da imagem do presidente Emílio Garrastazu Médici – mas com a 

preocupação de não se tornar personalista – e a exaltação dos índices econômicos 

obtidos.

Na tentativa de centralizar e organizar a propaganda do governo, em 1968 

(ainda  sob  o  comando  de  Costa  e  Silva)  foi  criada  a  Assessoria  Especial  de 

Relações Públicas da Presidência da República (AERP). A partir de então, “... a Aerp 

encheria a TV com seus filmes enaltecendo o amor,  a participação, a crença no 

‘Brasil potência’” (Fico, 2004, p. 5).

O trabalho da Assessoria tinha o objetivo de selecionar as informações que 

chegariam ao conhecimento da população, preenchendo o espaço de comunicação 

entre poder e povo, que vinha sendo suprimido pela ação da censura. No entanto, a 

AERP teve uma repercussão muito maior do que se poderia esperar de uma agência 

de  comunicação  do  governo,  sendo  responsável  por  396  peças  publicitárias, 

transmitidas em todos os veículos de comunicação,  no período de 1970 a 1973 

(Fico, 1997).

Em 14 de janeiro  de  1970,  a  revista  Veja publicou um quadro,  na  seção 

Brasil,  com o título  Substituindo o violino  – O presidente  na reunião:  respeito  à 

Constituição, mudança para Brasília, nova imagem para o povo. O texto fala sobre 

um documento presidencial que teria sido preparado para uma reunião ministerial. A 

revista destaca, no entanto, de quatorze itens do documento, que segundo o texto 

configurariam diretrizes políticas e administrativas de Médici, três pontos, que são, 
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nos termos da Veja:

8.  1)  a  recomendação  para  que  os  ministérios  promovam “as  medidas 
necessárias  à  observância  das  normas  e  princípios  constitucionais”  e  a 
promessa  de  consolidação  da  imensa,  esparsa  e,  em  alguns  casos,  
conflitante legislação revolucionária; 2) transferência imediata dos núcleos 
centrais dos ministérios para Brasília; 3) estabelecimento de “um sistema de 
comunicação social, com base na atuação dos órgãos do Poder Executivo”  
(Veja nº 71 de 14.01.1970, Substituindo o violino – O presidente na reunião:  
respeito à Constituição, mudança para Brasília, nova imagem para o povo, 
p. 25).

A sequência acima cita um trecho do documento de Médici, marcando, pela 

utilização das aspas, o discurso do outro. E produz efeitos de sentido críticos ao 

governo quando fala a  imensa, esparsa e, em alguns casos, conflitante legislação 

revolucionária,  porém  significa  as  preocupações  do  presidente  em  consolidar  a 

legislação. Além disso, a sequência evidência mais uma vez as preocupações do 

governo  com as  questões  relativas  à  comunicação  com  o  povo.  O  subitem  do 

quadro  intitulado  COMUNICAÇÃO  trata  do  assunto  e  situa  as  estratégias  de 

comunicação dos governos brasileiros, desde o Estado Novo, resgatando a memória 

discursiva de um tipo de propaganda que era desenvolvido com o Departamento de 

Imprensa  e  Propaganda  de  Getúlio  Vargas,  pelos  órgãos  responsáveis  pela 

comunicação dos governos de Juscelino Kubitschek e de João Goulart, para enfim 

falar sobre a criação da AERP no governo Costa e Silva e sobre sua atuação no 

período.

9.  COMUNICAÇÃO – “Objetivando informar  a  opinião pública,  motivar  a 
vontade coletiva para o esfôrço nacional de desenvolvimento e contribuir  
para o prestígio internacional do Brasil,  será estabelecido um sistema de  
comunicação social, com base na atuação dos órgãos do Poder Executivo.” 
Nesse terreno progredimos muito. A ditadura getulista do Estado Nôvo tinha 
o  DIP –  Departamento  de  Imprensa  e  Propaganda  –,  para  controlar  a  
divulgação  das  atividades  oficiais.  A  redemocratização,  em  1945,  veio 
carregada  de  aversão  pelas  práticas  ditatoriais,  e  a  comunicação  entre 
govêrno  e  imprensa  se  fazia  diretamente  através  do  Gabinete  Civil.  
Juscelino,  em  1955,  voltaria  a  entregar  a  tarefa  a  um  funcionário 
especializado...  Jânio,  depois  dêle,  criou  a  Assessoria  de  Imprensa,  
confiada ao jornalista Carlos Castelo Branco. Com Costa e Silva, surgiu a  
Assessoria Especial de Relações Públicas, que imediatamente passou a 
disputar  competência  com a  Assessoria  de Imprensa.  Enquanto esta  se 
limitou, sempre, a apenas facilitar o acesso dos jornalistas às informações 
governamentais, aquela planeja e executa verdadeiras campanhas para 
projetar uma imagem favorável do govêrno na opinião pública.
A Assessoria de Imprensa, a esta altura, parece definitivamente submetida 
à Assessoria Especial de Relações Públicas... (Veja nº 71 de 14.01.1970,  
Substituindo o violino – O presidente na reunião: respeito à Constituição,  
mudança para Brasília, nova imagem para o povo, p. 25, grifos nossos).
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A sequência começa dando voz ao presidente, citado no documento, sem 

especificar de maneira clara a quem pertence a fala  no trecho entre  aspas. Em 

seguida, recorre à memória que marcou a comunicação entre governo e sociedade 

assim como a aversão causada pelo DIP e suas práticas marcadas pelo caráter 

autoritário do governo. Antes de recorrer a essa memória, a reportagem ressalta que 

nesse  terreno  progredimos  muito.  A  frase  aparece  com  uma  carga  irônica  e 

desqualifica a  fala do general Médici. A sequência dá destaque ainda ao fato de 

que, embora a AERP, responsável pela comunicação do governo no período e desde 

Castelo Branco, vivesse sob o eufemismo de Relações Públicas (Fico, 1997), suas 

campanhas visavam projetar  uma imagem favorável  do governo,  além de ter  se 

apropriado de algumas das funções da Assessoria de Imprensa. A sequência produz 

efeitos de sentido que destacam o atraso do sistema de comunicação do governo, 

mais preocupado com a questão de projetar uma imagem favorável do governante.

A intenção da propaganda oficial era criar um consenso na sociedade, assim 

como um padrão de comportamento do brasileiro.  Com isso, eram estabelecidos 

compromissos  que  o  brasileiro  deveria  manter  em  prol  do  desenvolvimento  e 

participação  no  projeto  de  nação  do  regime  militar.  A  ideia  era  evidenciar  os 

compromissos que o poder central tinha em  relação aos anseios do povo e que, por 

mais que a população devesse participar,  não estava pronta, devendo então ser 

conduzida.

A propaganda do governo Médici  se constituiu  de forma diferenciada, não 

podendo ser analisada como as propagandas políticas e ideológicas clássicas de 

regimes totalitários  como o  nazismo e o  fascismo.  Como explica  Fico  (1997),  a 

AERP  tinha  a  preocupação  de  não  ser  identificada  com  o  Departamento  de 

Imprensa e Propaganda (DIP) de Getúlio Vargas, desenvolvido a partir de modelos 

dos  fascismos,  pois  os  governantes  conheciam  a  aversão  que  esse  tipo  de 

propaganda poderia causar.

A  atuação  da  AERP  teve  grande  eficácia  e  inteligência  em  termos  de 

apropriação,  pois  não  se  desenvolveu  de  maneira  personalista,  nem  veiculou 

diretamente os ideais autoritários. As campanhas funcionavam porque procuravam 

pontos que dialogassem com os anseios da população e, além disso, mantinham 

poucas  características  oficialescas,  pois  não  apresentavam  referências  claras  à 

política. Alves (2000) explica que
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Na maioria dos casos, a propaganda ideológica assume uma característica  
que  certamente  é  uma  de  suas  principais:  a  subjetividade.  Assim,  nem 
sempre é muito fácil perceber que se trata de dominação ideológica, e que 
há pessoas ou grupos tentando convencer  outras a  se comportarem de  
determinada  maneira.  As  idéias  difundidas  nem  sempre  deixam 
transparecer  sua origem,  nem os objetivos a  que se destinam.  Por  trás  
delas,  porém,  sempre  existem certos  grupos  que  precisam  do  apoio  e 
participação  de  outros  para  a  realização  de  seus  intentos,  e  com este 
objetivo, procuram persuadi-los a agir numa certa direção (p. 62).

De acordo com essa lógica, a AERP afastava de sua imagem as intenções de 

legitimar  o  regime  ditatorial,  se  apropriando  de  um  caráter  pedagógico  e 

aproximando o povo pela exaltação de sua participação nos grandes feitos da nação 

(Fico, 1997).

As campanhas passaram a ter  mais espaço no governo Médici  e  a  partir 

desse  momento  tomaram  outras  direções  em  termos  de  estruturação  com  o 

comando  de  Otávio  Costa  e  Toledo  Camargo.  Os  coronéis  se  tornaram  os 

responsáveis pela Assessoria alguns dias após a posse de Médici e definiram uma 

estratégia  através  da  qual  eram  veiculadas  noções  de  civismo,  patriotismo  e 

cidadania,  com  um  enorme  caráter  ufanista  e  base  pedagógica.  A AERP  será 

novamente objeto da revista Veja na edição de número 95, em 01.07.1970:

10. Para o Coronel Otávio Costa, chefe da Assessoria Especial de Relações 
Públicas  da  Presidência  da  República  (AERP),  o  objetivo  é  “conseguir  
canais de comunicação que permitam ao povo entender e acompanhar a  
ação do govêrno”.  Dentro  dessa orientação,  a  Assessoria  promove uma  
campanha por meio de filmes que são exibidos na televisão e em cinemas.  
Essa atividade, segundo seus idealizadores, não deve ser encarada como 
propaganda convencional e sim como uma tentativa de criação de um clima 
de  otimismo.  Nesse  espírito,  dizem,  procura-se  informar  sobre  as 
realizações do govêrno,  colaborando com a educação moral  e cívica do 
povo  e  sobretudo  dos  jovens  (Veja  nº  95  de 01.07.1970,  A imagem do 
sucesso, p. 19).

A partir  dessas noções que tinham bases pedagógicas (Fico,  1997),  eram 

transmitidos sutilmente a grandeza do Brasil e o orgulho nacional. Dessa maneira, 

as campanhas de propaganda política faziam propaganda do governo.

De acordo com Fico (1997), algumas das matrizes ideológicas da propaganda 

dos militares  surgiram no Estado Novo.  A propaganda dos militares re-significou 

questões  ideológicas,  colocando  em  maior  evidência  a  questão  da  identidade 

nacional. As campanhas de propaganda governamental se referiam à

67



... valorização da mistura racial, a crença no caráter benevolente do povo, o 
enaltecimento  do  trabalho,  uma  certa  ideia  de  nação  –  baseada  nos 
princípios de coesão e cooperação. (...) o primitivo ufanismo baseado nas  
riquezas naturais (...) foi substituído, no Estado Novo, pela exacerbação do  
caráter e das conquistas do povo (p. 34).

A concepção nacionalista de cultura brasileira, amplamente difundida nessa 

época,  colocou  em evidência  a  questão  da  identidade  nacional.  Esses  sentidos 

foram retrabalhados e re-significados no governo Médici.

A  AERP  desenvolveu  uma  série  de  campanhas  de  propaganda.  Foram 

produzidos para isso filmetes e panfletos educativos, que propagavam as grandezas 

do país e sutilmente faziam propaganda do governo. As estratégias, juntamente com 

a concretização do milagre econômico e as vitórias do futebol nacional, alcançaram 

êxito  na  maneira  como  parte  da  sociedade  olhava  o  presidente  e  a  estrutura 

governamental.

A referência feita no texto ao jogo da verdade, expressão que volta a aparecer 

em  outros  textos  da  revista,  está  relacionada  a  um  dos  discursos  de  Médici 

pronunciado em 1969. O termo virou inclusive título do livro lançado pela Imprensa 

Nacional  em  1970  que  trazia  os  discursos  do  presidente  no  ano  anterior 

(Médici,1970).

Corroborando a propaganda, conferindo efeitos de unidade e coerência ao 

que  era  divulgado  por  ela,  os  discursos  do  presidente  Médici  enunciavam  os 

mesmos sentidos direcionados para a necessidade de participação da sociedade e 

que  os  ideais  do  regime  estavam  comprometidos  com  os  anseios  do  povo.  A 

sequência discursiva a seguir foi retirada de seu discurso de posse em 07.10.1969, 

no livro O jôgo da verdade (1970):

Vamos dar  efetividade  a  êsses  objetivos  revolucionários.  Nesse  sentido,  
iremos  ouvir  os  homens  de  empresa,  os  operários,  os  jovens,  os 
professores, os intelectuais, as donas de casa, enfim, todo o povo brasileiro.  
(...)
Entretanto,  insisto  em  afirmar  que  não  acredito  em  nenhum  plano  de 
govêrno que não corresponda a um plano de ação nacional.  Na marcha 
para o desenvolvimento, o povo não pode ser espectador. Tem que ser 
o protagonista principal. (...)
Precisamos  reproduzir,  na  vida  político-administrativa,  aquilo  que 
conseguimos, até hoje, nas atividades esportivas ou artísticas. De fato, é 
significativo  que  tenhamos  obtido  expressivos  triunfos,  exatamente 
naqueles  setores  em  que  ocorre  uma  entusiástica  e  comovida 
participação do povo (p. 14, grifos nossos).

As palavras do presidente retomam ideias que fazem referência à integração 
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nacional e à igualdade entre os cidadãos brasileiros. Seu discurso produz efeitos de 

sentido relativos à necessidade de participação de todo o povo brasileiro, tendo em 

vista a importância de cada um desses cidadãos. Médici  compara a participação 

esperada do povo a sua participação nas atividades esportivas ou artísticas, nas 

quais o Brasil teria obtido sucesso.

O posfácio do livro publicado pela Imprensa Nacional em 1970,  O Jôgo da 

Verdade, traz esclarecimentos sobre a publicação, como as seguintes afirmativas:

São páginas que além de exprimir o pensamento político e anunciar, em 
suas linhas gerais, a missão administrativa do Presidente Emílio Garrastazu 
Médici,  documentam,  agora reunidas em livro,  um momento decisivo da 
evolução política do País, constituindo-se em importantes subsídios para a  
sua interpretação e história.
Publicando essa documentação,  estamos certos de prestar à Nação um 
serviço que ela, decerto, reclamava, para o melhor conhecimento do 
pensamento  político  daquele  que  a  dirige  e  da  essência  de  sua 
mensagem democrática e filosofia administrativa (p. 103, grifos nossos).

A publicação visava à divulgação do governo. Isso fica ainda mais evidente 

porque o livro publicado em 1970 vinha com um pequeno cartão com a inscrição: 

“Com os cumprimentos da Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência 

da República”. Foram editados um total de dez livros intitulados: O Jogo da verdade, 

de 1970, A verdadeira paz e Tarefa de todos nós, ambos de 1971, O povo não está 

só, Nosso caminho e O sinal do amanhã, de 1972, Os vínculos da fraternidade, Os 

anônimos construtores e  Nova consciência de Brasil, de 1973 e  Compreensão do 

Povo, de 1974.

Como aparece na sequência discursiva acima, assinada pela expressão  O 

editor, as intenções do livro estavam vinculadas a atender uma vontade da nação, 

visando  ao  melhor  conhecimento  daquele  que  dirige  essa  nação,  o  presidente 

Médici.  A publicação  desses  livros  evidencia  a  necessidade  de  legitimação  do 

governo, ilegítimo pela natureza de sua constituição golpista. Não se quer dizer com 

isso que governos eleitos democraticamente não procurem se apropriar de questões 

como o esporte e que não busquem propagandear seus feitos ou seu mandatário 

público. No entanto, isso é característica marcante de governos autoritários.

A razão de ser  das  muitas  construções de caráter  nacionalista  e  ufanista 

apresentadas pelo governo e a mídia e pelo discurso autorizado está exatamente na 

ilegitimidade do regime, na necessidade e na massificação da propaganda. Essa 

questão fica mais clara ao se perceber a existência de muitos setores de oposição à 
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estrutura governamental desde seu estabelecimento.

Os militares obtiveram mais apelo popular com a concretização do milagre 

econômico, iniciado nos últimos anos da década de 60 e decorrente de anos de 

recessão.  Os  investimentos  eram  apoiados  por  financiamentos  obtidos 

internacionalmente junto a grandes bancos e tiveram como consequência posterior o 

grande endividamento do país. No entanto, os altos índices econômicos eram muito 

festejados e propagandeados pelos militares. A sequência a seguir foi retirada da 

revista Veja de uma matéria que tem como título: O presidente – Uma boa semana. 

O título ressalta as boas notícias que seriam trazidas em seguida no corpo do texto. 

A matéria, publicada semanas após o fim da Copa, relata que, passada a euforia do 

retorno dos campeões, o presidente teve  uma semana calma, e enfatiza decisões e 

dados otimistas para a economia do país:

11.  Passadas  a  euforia  e  a  agitação  que  cercaram  a  chegada  dos  
campeões mundiais de futebol a Brasília, o Presidente Emílio Garrastazu  
Medici passou uma semana relativamente tranqüila e aparentemente sem 
novidades.  Êsse  calmo  intervalo,  porém,  propiciou  o  ambiente  para  a 
tomada  de  importantes  decisões,  que  serão  anunciadas  esta  semana 
durante a estada do presidente na Guanabara. (...)
... o dado mais otimista da semana o Ministro Delfim Netto lhe apresentou  
pessoalmente,  logo  na  segunda-feira:  o  saldo  do  comércio  exterior 
brasileiro, atingindo níveis jamais alcançados. Era a resposta nacional  
às barreiras levantadas pelas autoridades americanas aos nossos têxteis,  
com a compra de trigo em outros mercados e as ofertas espontâneas de 
crédito por bancos internacionais, aos quais o Brasil até agora sempre 
tem recorrido.
E  assim,  graças  a  uma  semana  de  poucas  novidades  em  Brasília,  o 
presidente terá uma semana de despachos e boas novidades no Rio (Veja 
nº  96  de  08.07.1970,  O  presidente  –  Uma  boa  semana,  p.  16,  grifos  
nossos).

A sequência acima produz efeitos de sentido que demonstram que a vitória da 

Copa do Mundo teve repercussões na vida política do país: passada a euforia, com 

suas  comemorações,  a  semana  pôde  ser  tranquila  e  com tomada  de  decisões 

importantes.  O  discurso  propaga  sentidos  sobre  a  positividade  dos  dados  da 

economia,  tão  importante  que  o  próprio  Ministro  Delfim  Netto  foi  transmiti-la  ao 

presidente. A sequência demonstra que a estratégia econômica do governo estava 

dando certo e que o país vivia um momento tranquilo: economia se desenvolvendo 

bem, boas tomadas de decisão e tranquilidade após a vitória da seleção na Copa do 

Mundo. No trecho acima a revista não apresenta críticas ao governo, nem fala das 

consequências da utilização de créditos em bancos internacionais e das dívidas que 
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o país  ia  adquirindo e que causaram o endividamento do Brasil  por  anos.  Esse 

crescimento  da  economia  servia  como  justificativa  às  medidas  autoritárias  do 

governo e alimentava o clima de euforia que se tentava criar no momento. Como 

afirma Alves (2000), 

Em  1970,  buscava-se  recriar  o  clima  de  euforia,  com  a  classe  média 
começando a desfrutar do Milagre Econômico, consumindo automóveis e  
eletrodomésticos, se calando – por medo ou falta de informação – diante da 
brutal  repressão  do  regime  e,  portanto,  contribuindo  para  o  intento  da  
propaganda  oficial  de  controlar,  ou  ocultar,  qualquer  traço  potencial  de 
instabilidade (p. 129).

Diante  desse  panorama,  em  julho  de  1970,  foi  realizado  o  Campeonato 

Mundial de Seleções. A conquista deflagrou inúmeras manifestações nacionalistas. A 

vitória do Brasil foi amplamente capitalizada pela AERP, servindo para demonstrar 

que  o  brasileiro  era  um  povo  vencedor  e  que  o  país  estava  no  caminho  do 

desenvolvimento, consolidando a popularidade do governo.

Alves  (2000),  ao  explicar  os  sentimentos  percebidos  nos  brasileiros  no 

período  da  Copa  do  Mundo  de  1970,  evidencia  os  sentidos  que  a  propaganda 

pretendia produzir: 

(...) O sentimento era de Brasil  Grande, e essa noção de grandeza, que  
advém do desenvolvimento e da segurança foi exaustivamente trabalhada 
sob o slogan ‘Ninguém segura o Brasil!’ 
O referencial de verdade contido nesse slogan está na própria conquista  
esportiva do ano. O Brasil era um país vencedor! Vencedor, porque havia  
ganho o campeonato mundial de futebol. Vencedor porque a classe média 
estava tendo acesso ao consumo de diversos produtos, durante o Milagre  
Econômico,  e  o  Brasil  parecia  caminhar  rumo  ao  desenvolvimento.  
Vencedor, porque o Brasil, sob a tutela dos militares, livrava seus filhos das 
garras do comunismo e da corrupção,  mantendo firmes os mais  sólidos  
valores da família, da moral cristã e da ordem (p. 99).

A evidência desses sentimentos e a construção dos sentidos acima referidos, 

assim como a incidência da censura a seguir exposta, influenciaram o trabalho da 

imprensa brasileira durante o governo militar.
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2. 2. 3. A ação da censura

Hoje você é quem manda
Falou, ta falado

Não tem discussão
A minha gente hoje anda

Falando de lado
E olhando pro chão, viu

Você que inventou esse estado
E inventou de inventar

Toda a escuridão
Você que inventou o pecado

Esqueceu-se de inventar
O perdão

Apesar de você
Chico Buarque (1970)

A ditadura apoiou a manutenção de seu poder não apenas na violência física 

amplamente utilizada; valeu-se também da violência simbólica, baseada no controle 

dos meios de comunicação através da censura e de um aparato de propaganda bem 

estruturado.  Essas  estruturas  visavam  à  dominação  cultural,  ideológica  e  do 

comportamento dos indivíduos.

O governo militar expediu sucessivamente Atos Institucionais (AIs), decretos 

que visaram manter a legalidade das ações políticas dos militares e serviam como 

instrumento de legitimação do regime, ampliando o caráter repressivo e autoritário 

do sistema político vigente. O AI-5, decretado em dezembro de 1968 pelo general 

Arthur da Costa e Silva, é considerado como a maior marca de endurecimento e 

fechamento do regime e, como afirmam Mendonça e Fontes (1991) sinalizou “... o 

fim  da  primeira  fase  de  institucionalização  do  Estado  de  Segurança  Nacional” 

(p.  46).  Através  desse  Ato  Institucional  ficaram  suspensas  as  garantias 

constitucionais e o direito de habeas-corpus; foi concedido ao presidente o direito de 

intervir nos estados e municípios, decretar estado de sítio por tempo indeterminado 

e sem a aprovação do Congresso, cassar mandatos e suspender por dez anos os 

direitos políticos dos cidadãos,  demitir  e reformar oficiais  das Forças Armadas e 

policiais  militares,  demitir  e  aposentar  juízes  e  funcionários  públicos.  A ação  da 

censura teve maior expansão a partir do AI-5, quando foi estabelecida a censura 

prévia aos órgãos da imprensa.

A censura agia  na tentativa  de  impedir  que fossem veiculadas críticas  ou 

ideias  contrárias  às  do  governo.  Para  efetivar  sua  ação,  foi  desenvolvida  uma 
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estrutura  que  controlava  a  divulgação  de  informações,  pensamentos  e  ideias. 

Baseada  num aparato  legal,  a  censura  se  estabeleceu  como forma de  controle 

estatal da informação (Fico, 2003).

A existência da ideologia da ESG estruturou e instituiu a censura e todo o 

aparelho de repressão do regime pela propagação da noção da necessidade de um 

governo autoritário que conduzisse o Brasil. A censura era ainda legitimada por uma 

parte da população que considerava sua existência como algo natural. Assim, em 

1966,  foi  editada a  Lei  de  Imprensa,  que  incorporava  a  Doutrina  de  Segurança 

Nacional desenvolvida na Escola. A lei previa crimes contra a segurança nacional e 

as  instituições  militares  e  se  tornou  uma  ameaça  à  liberdade  de  atuação  dos 

jornalistas.

O processo de produção do discurso jornalístico sob a tutela da censura tem 

como  principal  característica  o  silenciamento,  que  perpassa  todo  o  processo 

discursivo. O estabelecimento da censura pretende apagar as oposições e produzir 

um  imaginário  social  através  da  divulgação  de  informações  que  valorizam  o 

interesse do regime que impõe a estrutura censora.

No caso do regime militar brasileiro, o governo não pretendia assumir seu 

caráter autoritário. Os militares institucionalizaram a censura e a propaganda política 

de forma a impedir a circulação de sentidos oposicionistas e a evitar a produção de 

uma imagem diferente da que pretendiam transmitir. Ao adotarem essas medidas, 

evitavam a construção de uma imagem negativa do regime, como afirma Fico (2005)

... ao estabelecer, claramente, um campo de atuação legal para instâncias 
(...)  a censura de diversões públicas ou a propaganda política (que sempre  
foi  chamada  pelo  eufemismo  de  ‘relações  públicas’),  o  regime  militar  
conseguiu  mobilizar  a  seu  favor  uma  grande  variedade  de  imagens  
positivas.  Combater  a  corrupção,  controlar  a  imoralidade  e  enaltecer  os  
valores brasileiros foram opções que favoreceram bastante a construção de 
uma imagem positiva do período para as pessoas comuns. De outro lado,  
ao ocultar a dimensão propriamente repressiva da tortura ou da censura da 
imprensa,  por  exemplo,  negando-as  enquanto  pôde  e  normatizando-as  
através de diretrizes secretas e não através de diplomas legais ostensivos,  
o regime poupou-se de transmitir uma imagem negativa generalizadamente.

Com  a  criação  da  AERP,  o  governo  estruturou  um  órgão  que  tentava 

coordenar  a  divulgação  de  informações,  selecionando  quais  poderiam  ser 

transmitidas pelos meios de comunicação para o povo. Agindo com a intenção de 

institucionalizar um discurso, o governo empreendia um esforço para calar e apagar 

os demais.

73



Do ponto de vista do discurso, Orlandi (1995) afirma que a censura não é falta 

de  informação,  mas  a  exclusão,  impossibilidade  de  circulação de um sentido.  A 

censura  pode  ser  vista,  então,  como  construção  discursiva  limitadora,  que  atua 

juntamente com o esquecimento e os apagamentos comuns ao processo discursivo. 

Carla  Barbosa  Moreira  (2007)  explica,  no  entanto,  que  “Se  isso  impõe 

consequências para a produção de efeitos de sentidos, esse controle não garante 

jamais o sentido único, ilusão de completude; pois os sentidos resvalam” (p. 77). Os 

sentidos não são completos tendo em vista que os processos de significação são 

abertos, por isso o discurso “... está sujeito à determinação, à institucionalização, à 

estabilização e à cristalização” (Orlandi, 1999, p. 52). Nessa perspectiva é possível 

perceber a interação do sentido institucionalizado com o que é proibido e a partir 

dessa  relação  se  estabelece  o  que  será  censurado.  A  censura  demonstra 

claramente a relação com o outro no discurso, pois, ao impor um discurso, significa 

o que não se pode dizer. “O jogo da unicidade, ao se afirmar, se mostra. Quanto 

mais se nega a multiplicidade de sentido mais ela é aparente. Mais a multiplicidade é 

aparente mais se busca o ‘um’” (Orlandi, 1995, p. 117). Os militares construíram um 

aparato ideológico na tentativa de legitimar o governo e estabelecer a sua verdade 

na intenção de perpetuá-la. No entanto, na tentativa de manutenção de um sentido 

oficial, no qual se negam as oposições, elas são reafirmadas.

A respeito da censura, sustenta ainda Moreira (2007a), que “... trata-se de um 

mecanismo ideológico que intervém na ordem do discurso, visando o controle dos 

sentidos.  Por  isso,  falar  de  censura  é,  necessariamente,  falar  de  ideologia,  de 

tentativas de anular as lutas ideológicas e, por assim dizer, os efeitos de sentido, a 

opacidade, alterando as condições de produção e a divulgação do discurso” (p. 1). O 

processo ideológico não se dá pela falta da informação, mas pelo excesso. O que 

ocorre não é a ocultação de sentido,  mas sim a simulação,  a  interpretação dos 

processos de significação em uma direção determinada. 

Institucionalizada,  a  censura  atinge a  ordem do discurso  e  diante  de  sua 

atuação, os discursos jornalísticos durante governo militar seguem, em geral, três 

possibilidades:  a  autocensura,  o  colaboracionismo  e  a  resistência  através  de 

metáforas (Orlandi, 1995). Essas posturas se caracterizam pela consciência do que 

podia ser dito e da legitimação da censura instituída, a apreensão pelos indivíduos 

de que se vive sob a égide da censura. O povo sabe que não pode falar mal do 

governo.  Os  meios  de  comunicação,  cumprindo  as  determinações  do  governo, 
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apresentam um discurso condizente com os ideais dos militares e proclamam os 

feitos do regime.

Para Moreira (2007), através da internalização das regras, o jornalista pratica 

a autocensura, de forma que apresenta um discurso institucionalizado através das 

relações de poder estabelecidas no contexto histórico do governo militar.  Orlandi 

(1995), por outro lado afirma não haver autocensura, tendo em vista que nesses 

casos, sempre há um outro. Ou seja, a censura “... sempre se dá na relação do dizer 

e do não poder dizer, do dizer de ‘um’ e do dizer do ‘outro’. É sempre em relação a 

um discurso outro – que, na censura, terá a função do limite – que um sujeito será 

ou não autorizado a dizer” (p.108).

A instalação de órgãos de vigilância e repressão foi um fator que incidiu na 

configuração das práticas discursivas do governo militar. Além disso, os censores 

espalhados  pelas  redações  estabeleciam o  controle,  determinavam  alterações  e 

cortes nas matérias jornalísticas,  organizavam pareceres e relatórios,  exercendo, 

assim, micropoderes e estratégias de poder. O censor vigiava e controlava enquanto 

a censura prévia estabelecia a vigilância contínua e reforçava a consciência de se 

estar sendo vigiado, como afirma Moreira (2007).

Ordenada e esquematizada, a censura costumava agir de duas maneiras. A 

censura prévia,  estabelecida através do Departamento de Polícia Federal  (DPF), 

não permitia a circulação de matérias de jornais sem antes serem analisadas pelo 

órgão censor e procedia à retirada de circulação de publicações após o envio ao 

conhecimento público.

Com o controle que os militares tinham sobre os meios de comunicação, além 

da  propaganda  desenvolvida  pela  AERP,  existiam  as  propagandas  divulgadas 

através  de  veículos  comerciais,  como  jornais  e  revistas.  Essas  propagandas 

ocorriam, por exemplo, através da escolhas de matérias e do tratamento dado a 

determinados assuntos de interesse dos militares. Muitos projetos do regime eram 

expostos na capa de jornais e revistas e colocados no foco da imprensa.

A ideia  da  estrutura  de  comunicação  do  governo  era  institucionalizar  um 

discurso  e estabelecer  as  condições para sua produção.  Um discurso produzido 

para significar a unidade nacional, o patriotismo, o combate à corrupção e a defesa 

de valores democráticos. A propagação da ideia de otimismo, segundo Fico (1997), 

sempre esteve presente no imaginário do brasileiro e seguia a convicção de que os 

problemas  do  país  se  resolveriam  em  virtude  de  uma  série  de  características 
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inerentes aos brasileiros e ao destino de grandeza do Brasil.  De acordo com Fico 

(1997), essas questões teriam relações com os tópicos do otimismo relacionados 

com  “a  exuberância  natural,  a  democracia  racial,  o  congraçamento  social,  a 

harmônica  integração  nacional,  o  passado  incruento,  alegria,  a  cordialidade  e  a 

festividade do brasileiro, entre outros” (p. 147).

Os sentimentos relacionados à grandeza do país, disseminados por parte da 

mídia  e  pela  propaganda  do  governo  militar,  estabeleciam  suas  bases, 

principalmente, no enorme crescimento econômico.

Na  opinião  de  Kushnir  (2004),  alguns  jornais  e  revistas,  como  instâncias 

envolvidas na questão, se comportaram de forma colaboradora,  e,  para além de 

questões  relativas  à  repressão  governamental,  se  fundamentavam na  convicção 

política ou no interesse pelas vantagens econômicas que poderiam obter. 

Parte dos jornalistas e donos de jornal, entre outros setores da sociedade 
civil..., ao apoiarem os governos militares naquele momento, optaram por 
estar  ao lado do poder,  tornaram-se tanto agentes como ‘vítimas’ dessa  
autocensura. (...) Permanecer no palco das decisões era mais importante 
que a busca e a publicação da verdade (Kushnir, 2004, p. 52).

O  Estado,  além  de  investir  no  crescimento  da  imprensa  através  do 

desenvolvimento  de  uma  indústria  cultural,  era  um  dos  mais  importantes 

anunciantes do período. De acordo com Gazzoti (1998), a concessão de recursos e 

a publicidade dos órgãos do governo, por exemplo, foram de grande importância 

para  que  a  revista  Veja conseguisse  funcionar  nos  seus  primeiros  anos  de 

existência. Tendo em vista as relações capitalistas em que a Veja estava envolvida, 

suas matérias tinham um cunho conservador. Para Gazzotti (1998), mesmo quando 

eram demonstrados interesses pela mudança, esses ideais eram propagados sem 

grandes  rupturas,  levando  em  consideração  as  ideias  de  ordem  do  governo.  A 

revista apresentava intenções de mudança de forma conciliadora.

Embora a Veja apresentasse caráter de conciliação, como muitos dos demais 

veículos de comunicação no período, a revista também sofreu com a censura, que 

ocorreu  de  duas  formas  diferentes,  em  fases  distintas.  Até  1973,  sofria  com  a 

censura através de telefonemas e comunicados do governo, que informavam, quase 

diariamente, o que não poderia ser publicado. De acordo com Gazzotti  (1998), a 

partir  de então,  foi  estabelecida a censura prévia,  criada em março de 1970,  no 

“governo Médici (1969-1974), que legalizou o ilegalizável...” (Kushnir, 2004, p. 48). A 
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censura prévia, entre idas e vindas, se manteve na revista até 1976. 

A censura  à  Veja  teve  duas  fases...  Nos  primeiros  anos  a  censura  foi  
intermitente e não tão rigorosa como a que era imposta aos demais jornais  
e revistas. Entretanto, exatamente durante o governo do general Ernesto 
Geisel (1974-1979), no momento em que se iniciava o abrandamento da  
censura, Veja foi severamente cerceada, no sentido de ter um censor que 
lia todas as edições antes de seu envio para publicação. (Alves de Abreu 
apud Gazzotti,1998, p. 181).

Logo  em seu  quinto  número,  editado  em 18.12.1968,  a  revista  teve  uma 

parcela de seus exemplares apreendidos nas bancas. A capa da edição trazia uma 

foto de Costa e Silva e do ministro da Guerra de Castello Branco na Câmara dos 

Deputados com o plenário vazio (Kushnir, 2004).

Para Alves (2000), no início dos anos de 1970, a crítica realizada de forma 

discreta pela  Veja não teria resistido à demissão de toda sua editoria política em 

virtude do episódio de censura ocorrido na edição da revista  de  número 66,  de 

10.12.1969, anteriormente citado, quando a revista publicou na capa um desenho de 

câmaras de censura medievais5, além de divulgar a morte e o enterro do militante 

político Chaerl Cherles Schreider. Meses após a revista ter sido censurada, houve 

mudanças na editoria da  Veja. Ao analisar o ocorrido Alves (2000) explica o que 

ocorreu a partir de então. Segundo o autor (2000):

O  que  passou  então  a  marcar  o  estilo  VEJA  foi  exatamente  o  perfil  
colaboracionista de suas matérias. Reportagens alusivas ao governo e suas 
realizações, enaltecimento de feitos, conquistas e efemérides passaram a 
ter mais espaço que as sérias questões políticas e econômicas que, apesar  
do  Milagre,  assolavam  a  sociedade  brasileira.  Os  princípios  de  ordem, 
legalidade, nacionalismo, patriotismo e de legitimidade do governo também 
ganhavam vulto dentro da Revista.
(...) Com essa nova roupagem, a revista começou a fazer ampla cobertura  
dos ‘feitos’ da nação (p. 117).

Durante  a  leitura  das revistas  do  ano de 1970,  foi  possível  perceber  que 

algumas das bases do discurso por elas apresentado têm relação com os ideais do 

discurso  estruturado  pelo  governo.  Estão  ausentes  acontecimentos  e  questões 

relevantes para a sociedade do período. De acordo com a pesquisa realizada, em 

todo o ano de 1970 não houve, por exemplo, reportagens divulgando a repressão a 

presos políticos6.

5 A imagem da capa da revista será apresentada na página 84.
6 A edição nº 66 de 10.12.1969 tinha em sua capa o desenho de câmaras de torturas medievais e nela 
foram divulgados  a  morte  e  o  enterro  do militante  político  Chael  Cherles Schreider,  militante  da 
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As críticas eram sempre feitas de forma cautelosa, ou melhor, conservadora. 

Para Gazzotti (1998), “... o semanário era um ‘opositor de elite’, ou seja, não queria 

uma ruptura radical com a ordem social, política e econômica e, ao mesmo tempo, 

não queria o controle da liberdade de informar” (p. 206). A revista demonstrava não 

desejar  grandes  transformações  na  estrutura  do  país  e  as  desejadas  deveriam 

considerar a ordem.

Um dos efeitos de sentido do discurso jornalístico é o caráter de neutralidade 

(objetividade) que lhe é conferido. Uma das estratégias discursivas que conferem a 

credibilidade ao discurso jornalístico,  responsável pela noção de imparcialidade e 

pelos efeitos de verdade projetados por esse discurso, é a presença de diversas 

vozes e discursos em um mesmo veículo de comunicação. No entanto, há uma linha 

seguida pelo veículo que pode ser percebida pelo tratamento concedido dentro da 

publicação a cada uma dessas falas. A Veja se utilizou dessa estratégia discursiva 

em muitos momentos,  produzindo um discurso dúbio através do qual  hoje  lhe é 

concedida a imagem de que a revista constituiu um importante veículo de resistência 

ao governo militar. Mas como pode assumir esse caráter uma publicação da Editora 

Abril,  que tinha como diretor-geral,  Vitor Civita, que, como afirma Kushnir (2004), 

concedeu  palestras  sobre  censura  de  filmes,  colaborando  para  a  formação  de 

censores? Havia um elemento de negociação entre a Abril e o governo e, foi nessa 

perspectiva que se construiu o discurso da Veja. Possivelmente, a heterogeneidade 

das  falas  reproduzidas  na  revista  (ainda  que  uma  heterogeneidade  possível  e 

necessária para a composição do discurso dominante) concedeu a ela uma imagem 

que  produz  os  efeitos  de  sentido  relacionados  com  neutralidade  e  objetividade 

reconhecidos como características do jornalismo.

Embora tenham ocorrido focos de oposição, os militares se mantiveram no 

poder por mais de vinte anos, manipulando bens simbólicos em prol de suas ações e 

dizendo  que  iriam  resolver  os  problemas  da  nação.  Como  afirma  Fico  (1997), 

“Enquanto os militares causavam temor e transpareciam uma imagem soturna (...) 

sua propaganda, paradoxalmente, falava de ‘amor’ e ‘participação’” (p.145).

Através de sua propaganda, da censura e colaboração dos próprios meios de 

comunicação, o regime militar tentava estabelecer quem tinha o privilégio de dizer, o 

que podia ser dito e as posições que os sujeitos podiam ocupar. Sem o acesso às 

informações necessárias a uma visão ampla de mundo, a população recebia uma 

organização armada VAR-Palmares, sob tortura depois de ser preso.
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representação  da  realidade  social  que  defendia  e  disseminava  os  valores 

ideológicos  dos  governantes.  Como  explica  Kushnir  (2004),  “Em  um  tempo  de 

imposição de silêncio, informar-se apenas pelas notícias permitidas é, no mínimo, 

apreender uma imagem bastante equivocada do tempo vivido” (p. 39). A estrutura de 

comunicação do governo estabelecia um controle político e ideológico, no qual tudo 

o que contrariava os seus valores era negado e ampla e duramente reprimido.

Uma  peculiaridade  da  ditadura  brasileira  foi  a  preocupação  com  a 

manutenção  de  órgãos  das  instituições  políticas  anteriores  de  características 

democráticas. Isso representou uma ambiguidade que se fez presente durante os 

anos da ditadura, pois como explica Priori (2004),

Uma das reflexões possíveis que tange a especificidade do governo militar  
brasileiro  refere-se à  forma como o regime autoritário  foi  arquitetado  no 
país. O regime foi articulado por uma notável ambigüidade, pois mesmo no 
exercício de um regime de exceção e essencialmente enfatizado por uma  
indelével  "lógica  da  suspeição",  os  dirigentes  procuravam  legitimá-lo  e  
caracterizá-lo como sendo um sistema de governo democrático. Do primeiro  
general-presidente  (Humberto  de  Alencar  Castello  Branco)  até  o  último 
(João Baptista de Oliveira Figueiredo)  foi salientado, principalmente, nos 
discursos  de  posse  dirigidos  ao  povo  brasileiro,  a adoção  de  ações  e  
comportamentos em nome da defesa da democracia no país. 
Por outro lado, constatou-se, ao longo de vinte e um anos de permanência  
dos militares no poder, que a existência de uma administração democrática  
foi apenas fictícia, haja vista o contundente papel repressor desempenhado 
pelos  órgãos policiais  e  jurídicos a  fim de suplantar  possíveis  distúrbios 
sociais  que  afetassem o  andamento  das  atividades  do  Poder  Executivo 
(grifos nossos).

O regime militar fez repercutir em todos os campos da sociedade o caráter 

antidemocrático de sua proposta ideológica de governo; no entanto, estava sempre 

tentando se legitimar através de medidas que afirmavam a composição democrática 

do regime. 
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2. 2. 4. O lugar de fala da oposição

Como beber dessa bebida amarga
Tragar a dor, engolir a labuta

Mesmo calada a boca, resta o peito
Silêncio na cidade não se escuta
De que me vale ser filho da santa

Melhor seria ser filho da outra
Outra realidade menos morta

Tanta mentira, tanta força bruta

Gilberto Gil e Chico Buarque (1973)

Desde  os  primeiros  anos  da  década  de  1960,  os  movimentos  sociais, 

associações e instituições, tanto urbanos como rurais, se mostravam muito ativos. A 

politização  de  diversos  setores  da  sociedade  era  grande,  os  movimentos  se 

posicionavam  de  acordo  com  opções  políticas  e  ideológicas,  com  projetos  de 

esquerda  ou  direita.  A  democracia  não  era  um  valor  claro  na  cultura  política 

brasileira,  isso porque nem setores de esquerda ou nem de direita tinham como 

base valores democráticos. No período, as lutas sociais e políticas se baseavam na 

implementação de projetos políticos determinados.

A  concretização  do  golpe  demonstrou  a  oposição  ao  nacional 

desenvolvimentismo e às reformas de base que o governo João Goulart pretendia 

implantar  no  Brasil.  As  ações  de  Goulart  eram  vistas  e  temidas  por  se 

caracterizarem como uma grande aproximação do país ao comunismo e à União das 

Repúblicas Sociais Soviéticas. Principalmente porque isso ocorria no contexto da 

Guerra Fria, quando o Brasil  estava no foco dos Estados Unidos da América por 

conta do papel que o país poderia desempenhar em relação à América Latina.

Ressalte-se  a  influência  das  diversas  lutas  de  libertação  nacional  que 

apareciam  como  vitoriosas  no  âmbito  internacional,  como  foram  os  casos  da 

Revolução Cubana, da Independência da Argélia, da guerra do Vietnã. A Revolução 

Cubana  gerou  nos  latino-americanos  uma  esperança  de  sair  do  domínio  dos 

estadunidenses.

A efervescência política e ideológica existente no Brasil durante a década de 

1960 também era vista no âmbito internacional.  A produção artística e intelectual 

assim como a  ação  de  diversos  movimentos  sociais  ativos  no  país  procuravam 

alternativas  à  estrutura  de desenvolvimento capitalista.  Além disso,  iam surgindo 

muitas  críticas  voltadas  para  o  burocratismo  soviético,  que  fizeram  com  que  a 
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esquerda procurasse novas formas de chegar ao comunismo. Frente ao cristianismo 

instalado  na  sociedade  brasileira,  estava  a  ameaça  do  comunismo  ateu.  Nos 

momentos iniciais de instalação do regime, a Igreja foi uma das importantes aliadas 

dos  elementos  golpistas,  principalmente  na  divulgação  de  ideais  da  democracia 

cristã e burguesa (Alves, 2000).

Os  grupos  que  tinham  como  premissa  preocupações  como  os  direitos 

humanos e a cidadania assim como as questões relativas à posse de terra eram 

vistos  como  perigosos  para  o  regime  e  a  estrutura  capitalista  e  imperialista 

estabelecida. Instituída a figura do inimigo interno, todos eram suspeitos potenciais, 

já  que o comunismo havia  chegado ao país.  Esse princípio  colocou no foco da 

repressão os intelectuais, jornalistas, professores, profissionais que a partir de sua 

atuação poderiam disseminar a conscientização.

José  Luiz  Werneck  Silva  (1985)  explica  que  muitas  faculdades 

“...representavam na virada dos anos 50 para  os  60,  focos de  grande potencial 

crítico  ao  arcaísmo  acadêmico  e,  depois,  ao  reacionarismo  do  sistema  militar” 

(p. 39). Diante do fato de as universidades serem lugares potenciais de crítica ao 

regime, sofreram durante todo o tempo ameaças dos órgãos de repressão do regime 

e de invasões do comando de caça aos comunistas (Silva, 1985).

A relação  entre  o  Estado  e  os  intelectuais  durante  a  ditadura  militar  foi 

bastante conflituosa desde seus primeiros momentos após a implantação do regime. 

Com o passar  dos  anos,  a  ideologização das  ações políticas  foi  aumentando  e 

diversas  manifestações  se  sucederam como,  por  exemplo,  ações  de  grupos  de 

guerrilha  urbana  e  rural,  sequestros,  assaltos  a  bancos,  organizações  de  novos 

grupos de resistência,  produção cultural  que visavam resistir,  entre  outras ações 

políticas e ideológicas.

Ao mesmo tempo, o governo tentava desestruturar a resistência, restringindo 

cada vez mais as liberdades individuais, o que se acirrou ainda mais com o AI-5. A 

tortura se tornou prática de Estado: lideranças dos movimentos sociais eram presas 

e os locais de reuniões desses grupos, destruídos.

As campanhas de propaganda oficiais buscavam suavizar o ar da ditadura. A 

propaganda política tinha espaço também nas diversas mídias, jornais, revistas. No 

entanto, durante o regime militar brasileiro uma parcela expressiva dos jornalistas se 

empenhou em fazer oposição ao governo, conforme indicado por um número vasto 

de  estudos  sobre  o  tema.  Esses  indivíduos  entendiam  que  sua  atuação  era 
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importante para que fosse possível romper com a ditadura e estabelecer uma nova 

ordem política.

Maria  Hermínia  Tavares  de  Almeida  e  Luiz  Weis  (1998),  ao  analisarem o 

cotidiano da oposição de classe média  ao regime militar,  indicam que a  política 

invadia todos os espaços da vida de alguns indivíduos que optavam por posturas de 

oposição  ao  governo  militar.  De  acordo  com  esses  autores,  muitos  indivíduos 

inclusive viviam em função de suas convicções políticas e, por essa escolha, tinham 

seu cotidiano todo alterado. Áreas da vida privada viam-se expostas publicamente 

devido à exposição que as ações políticas de resistência suscitavam. Segundo a 

análise desses autores (1998), nesses 

... regimes de força, os limites entre as dimensões pública e privada são  
mais  imprecisos  e  movediços  do  que  nas  democracias.  Pois,  embora  o 
autoritarismo procure restringir a participação política autônoma e promova 
a desmobilização, a resistência ao regime inevitavelmente arrasta a política 
para  dentro  da  órbita  privada.  Primeiro,  porque  parte  ponderável  da 
atividade política é trama clandestina que deve ser  ocultada dos órgãos  
repressivos.  Segundo,  porque,  reprimida,  a  atividade  política  produz 
conseqüências diretas sobre o dia-a-dia” (p. 327).

Segundo  as  convicções  ideológicas  de  alguns  indivíduos  que  faziam 

oposição,  derrubar  o  regime  militar  deveria  estar  acima  de  suas  preocupações 

pessoais. Dessa forma,

No universo afetivo e familiar, muitas vezes não havia como saber se uma 
crise  era  efeito  ou  causa  da  ação  política  de  resistência.  Na  esfera 
profissional,  a  própria  natureza  do  ofício  e  as  condições  em  que  era 
exercido tendiam a expor seus praticantes, menos ou mais, à tentação do  
oposicionismo  e  a  determinar  o  tipo  de  oposição  praticado.  Em alguns 
casos,  trabalho  e  política  praticamente  coabitavam:  na  advocacia,  na 
produção artística e cultural, no jornalismo (Almeida e Weis, 1998, p. 338).

Muitos  profissionais  utilizavam  seu  ofício  como  forma  de  atuarem  na 

resistência ao regime, compatibilizando o ato de resistir a sua vida cotidiana. Muitos 

advogados compartilhavam as convicções políticas com seus clientes, que estavam 

presos  justamente  por  acreditarem  nessas  questões  ideológicas.  Jornalistas  se 

encontravam num limite entre ter sucesso profissional e seguir suas convicções, pois 

em alguns casos, para obter as notícias era preciso manter bons relacionamentos 

com representantes do regime contra o qual lutavam. Além disso, do controle sob o 

que iriam escrever podiam depender os seus empregos e ficar sem emprego era se 
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tornar mais vulnerável à repressão.

Jornalistas insubordinados ao poder constituído,  que eram empregados de 

grandes veículos  de  comunicação,  tinham suas ações políticas  restringidas  para 

ficar  longe  da  prisão  e  manter  o  emprego.  Deviam  trabalhar  com  um 

condicionamento  prévio,  a  censura.  Com  o  crescimento  da  industrialização  do 

jornalismo, muitos dos interesses dos empresários coincidiam com os dos militares, 

que  passavam por  fatores  econômicos,  pelo  medo  da  ameaça  comunista  e  por 

questões ideológicas. Esses eram fatores de desestímulos para os jornalistas de 

esquerda.

No livro  Jornalistas e revolucionários:  nos tempos da imprensa alternativa, 

Bernardo Kucinski  (1991) apresenta os jornais alternativos existentes no país no 

período  de  vigência  da  ditadura,  demonstrando  como  foram  criados  e 

desapareceram jornais que tinham como intenção fazer oposição aos governantes. 

No momento em que os grandes jornais sofriam censura por questões ideológicas e 

se  calavam  por  necessidades  financeiras  ou  na  tentativa  continuar  com  suas 

publicações, os jornais alternativos tentavam fazer denúncias sobre as violações de 

direitos humanos que vinham ocorrendo de maneira sistemática no país.

De maneira geral, os jornais alternativos eram constituídos por indivíduos que 

haviam atuado no movimento estudantil  na década de 60, ligados a movimentos 

sociais  e  partidos  políticos  esquerdistas,  que  tinham  sido  enviados  para  a 

clandestinidade.  Muitos,  inclusive,  em  virtude  de  suas  convicções  políticas  e 

intenções de denunciar os desmandos do governo, não conseguiam espaço para 

atuar nos grandes veículos de imprensa.

Muitos foram os jornais  alternativos  do  período,  que tentavam abordar  as 

questões políticas e sociais do Brasil nas suas publicações. É possível dar destaque 

aos jornais Movimento, Opinião, Em tempo e Pasquim. Esse último, aliás, se tornou 

um grande símbolo da resistência no jornalismo do período. Publicado entre os anos 

de 1969 e 1988, sofreu censura durante a maior parte de sua existência.

Kucinski  (1991)  afirma que a revista  Realidade,  que,  assim como a  Veja, 

pertencia à Editora Abril,  funcionava como um polo que desenvolvia um trabalho 

crítico, de acordo com a perspectiva de um veículo de comunicação alternativo. Isso 

se deveria ao fato de que alguns jornalistas que ali trabalhavam tentavam divulgar 

sua visão sobre os acontecimentos através de um diálogo com os membros da 

direção da revista. 
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A  revista  Veja teve  em  sua  equipe  jornalistas  de  esquerda.  Um  caso 

importante, citado pelos estudos produzidos sobre a Veja no período, é o episódio 

ocorrido com o número 66 da revista,  de 10.12.1969, que trazia em sua capa o 

desenho de câmaras de torturas medievais, conforme imagem que se segue: 
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Imagem nº 2, Veja nº 66 de 10.12.1969, Torturas, capa.

Dessa  edição  constava  uma grande  reportagem sobre  a  tortura,  além de 

terem  sido  divulgadas  a  morte  e  o  enterro  do  militante  político  Chael  Cherles 

Schreider.  Pertencente  à  organização  armada  VAR-Palmares,  o  militante  foi 

comprovadamente morto sob tortura após ter sido preso por órgãos de repressão do 

regime. Meses após esse acontecimento foram realizadas mudanças na editoria da 

Veja,  que,  segundo  Alves  (2000),  teriam  sido  causadas  em  virtude  da  censura 

ocorrida  nessa  edição  da  revista  e  das  pressões  que  incidiram  sobre  os 

responsáveis pela publicação. A Veja fala sobre as mudanças na editoria da revista, 

na  Carta ao leitor da edição de número 71 (setenta e um), publicada em 14 de 

janeiro de 1970, conforme sequência a seguir exposta:

12. A ordem dos fatôres não altera o produto: é uma grande verdade da 
aritmética. Mas nem sempre, dizem certos matemáticos, em certos cálculos,  
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mais complicados. O fato é que, no caso presente, VEJA tenciona provar  
que mudando alguns fatôres, ela quer melhorar cada vez mais o produto.
Nos  últimos  três  meses  houve  em  VEJA  uma  série  de  mudanças  na  
escalação da equipe. (...)
Alterados os fatôres,  o produto parece reagir  cada vez melhor.  Talvez a 
grande verdade da aritmética não se aplique ao nosso caso: no jornalismo,  
fatôres como Garcia, Amorim, Gutemberg e Almir só se sentem bem em 
movimento (Veja nº, 14.01.1970, Carta ao leitor, p. 17).

Ao comentar  o  ocorrido,  a  Veja não  cita  nenhum acontecimento  ligado  à 

censura da edição de número 66, quando foram publicadas informações que faziam 

referência à censura. O discurso da revista produz efeitos de sentido que buscam 

transparecer normalidade em torno dos acontecimentos, como se as alterações na 

editoria tivessem relação apenas com interesses internos da revista.

Embora houvesse toda uma negociação que perpassava a relação entre os 

grandes veículos de comunicação e o governo, havia momentos em que o pacto era 

rompido  pela  veiculação  de  discursos  que  não  compactuavam com a  lógica  do 

regime militar, como pode ser percebido pelo exemplo exposto acima.

Jornalistas  adotavam  táticas  que  visavam  preservar  os  veículos  de 

comunicação enquanto empresas que tinham como objetivo final obter lucro, como 

explica Kushnir (2004),

No cerne dessa estratégia de adotar a autocensura para evitar problemas...  
organizações implementaram táticas parecidas. É importante pontuar que 
tal prática preservava as empresas, mas também fazia delas colaboradores 
de um esquema repressivo.  Ou seja,  ao não querer  perder  os  “dedos”,  
acreditavam  estar  cedendo  apenas  alguns  anéis.  Infelizmente,  contudo 
eram  os  telespectadores  e/ou  leitores  que  “pagavam  a  conta”  da  
desinformação. Manter a estrutura no ar ou o jornal nas bancas, mesmo  
que autocensurado, para esses empresários de comunicação era um preço 
(menor) a ser pago. Os fins justificariam os meios.
Nessa  direção,  esquema  semelhante...  foi  adotado  pela  Editora  Abril...  
(p.190)

Ao  expor  a  existência  desse  tipo  de  negociação  entre  a  Editora  Abril, 

complexo de comunicação que lançou a revista  Veja e o governo, Kushnir (2004) 

fala  sobre a existência  de  correspondências endereçadas a indivíduos ligados à 

empresa com convites para ministrar cursos para censores. A autora cita inclusive 

uma correspondência de agradecimento a Vitor Civita, diretor-geral da Editora Abril, 

por palestras ministradas em cursos de censor. A própria revista Veja em 1970 cita 

uma visita de Vitor Civita ao presidente através de duas fotografias e sua legenda. 

Uma das imagens é do encontro dos dois, a outra é da cabeça de Médici esculpida, 
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que foi estampada na capa da edição posterior à comemorativa pelo Tricampeonato, 

publicada em 01 de julho de 1970 (duas semanas antes da edição em questão). A 

escultura, segundo a revista, teria sido entregue ao presidente por Civita, conforme 

enuncia a legenda, sequência transcrita abaixo:

13. O presidente Emílio Garrastazu Médici recebeu em Brasília o diretor e  
editor da Abril, Victor Civita, que durante a audiência lhe ofereceu a cabeça  
esculpida  por  Ilie  Gilbert  para  a  capa  de  VEJA nº  95  (Veja  nº  97  de 
15.07.1970, Carta ao leitor, p. 15).

Junto à Carta ao leitor, havia uma fotografia do encontro do diretor-geral da 

Abril e Médici.

Imagem nº 3, Veja nº 97 de 15.07.1970, Carta ao leitor, p. 15.

As informações sobre o encontro e a fotografia estampada na Veja constroem 
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sentidos comuns, relativos à negociação entre o governo, a  Editora Abril e a  Veja, 

que,  inclusive,  além  de  noticiar  o  encontro,  trouxe  estampada  a  fotografia  do 

acontecimento, assim como uma fotografia da estátua oferecida ao presidente.

A memória  que se construiu  sobre o ofício  de jornalista  durante o regime 

militar foi a de um jornalismo combativo que fazia oposição às medidas autoritárias 

do governo. Contrariando essa memória, está a relação exposta acima entre a Veja 

e o governo. Decerto uma grande parcela dos jornalistas atuou na resistência, mas 

grande  parte  dos  veículos  de  comunicação  agiu  em  acordo  com  as  intenções 

governamentais.  As  frequentes  preocupações do  governo com a  divulgação  das 

informações  e  a  repressão  às  oposições  deram  mais  valor  à  atuação  desses 

profissionais. Com isso, se construiu uma memória de que o jornalismo como um 

todo teria sido combativo, atuante e contrário ao regime militar em defesa de valores 

democráticos, o que, como podemos perceber pelo que foi aqui apresentado, nem 

sempre ocorreu.

A existência da censura e a propaganda ideológica oficial agiam na tentativa 

de  estruturação  de  um  discurso  institucionalizado.  Os  governantes  buscavam 

construir um discurso único, emanado do regime, que pudesse ser reproduzido nos 

órgãos de comunicação e na sociedade como um todo. As estratégias do governo 

não tiveram a eficácia esperada. No entanto, as relações da imprensa e da Veja com 

o governo militar sentiam o impacto dessas estratégias e eram influenciadas pelo 

discurso produzido pela estrutura de controle de informação estabelecida durante o 

regime.  O governo tentava transmitir  a  imagem do consenso,  de que não havia 

conflitos na sociedade brasileira, e de que o país estava no caminho certo. E esse 

veículo da imprensa, por seu turno, não se furtou a propagar os ideais nacionalistas 

e ufanistas.
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3. A imprensa e o esforço pelo consenso social durante o regime militar:  a 
construção de sentidos sobre o futebol na revista Veja

… Um gol na Seleção é diferente.
Afinal, estão defendendo o Brasil...

(Veja n° 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol, p. 34).

Considerando  a  visibilidade  da  imprensa  na  contemporaneidade  e  o 

importante papel assumido pela mídia no estabelecimento da memória oficial, o uso 

de  jornais  e  revistas  como fontes  para  análises  tem se  tornado  cada  vez  mais 

relevante  e  frequente.  Quando  constrói  sentidos  sobre  os  acontecimentos,  o 

discurso jornalístico coloca em evidência uma memória sobre seu funcionamento, 

pela qual seus enunciados são aceitos como verdadeiros.

Esse  capítulo  tem  o  objetivo  de  apresentar  análises  das  estratégias 

discursivas utilizadas pela revista Veja para construir a relação entre o regime militar 

e o futebol em 1970. A apropriação do futebol como fator constituinte da identidade 

do  brasileiro,  tanto  pelo  governo  como  pela  imprensa,  ocorreu  inúmeras  vezes 

durante a ditadura militar. Era veiculado um modelo de comportamento para o povo 

brasileiro, no qual o esporte aparecia como importante elemento. A análise proposta 

tem a intenção de compreender os sentidos produzidos (e reproduzidos) por esse 

discurso.

Inicialmente, é mostrado como, a partir de processo de leitura e interpretação 

dos materiais, se realizaram a seleção dos documentos e a delimitação do corpus da 

pesquisa.

Em seguida, foi desenvolvida a análise visando compreender como o discurso 

da  Veja organiza os sentidos para significar o futebol, a imagem do governo e a 

relação existente entre esses dois elementos: o primeiro, constituinte do sentimento 

de brasilidade; e o segundo, de importância evidenciada para os governantes do 

período.

3. 1. O corpus da pesquisa

A análise  realizada  nesta  dissertação  busca  examinar  a  forma  como  foi 
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construída discursivamente a relação entre o futebol e a imagem do governo na 

revista  Veja no  ano  de  1970  e  como  o  seu  discurso  significou  o  esporte  e  a 

identidade nacional  brasileira.  O estudo dessa questão nos auxilia  a  verificar  as 

redes de produção de sentido constituídas, levando em consideração as condições 

históricas  específicas  do  momento,  das  quais  se  pode destacar  a  incidência  de 

censura aos meios de comunicação, a repressão às manifestações de oposição e a 

conformação dos discursos da mídia, entre outros aspectos.

Visando à produção da análise, foi necessária a constituição de um  corpus 

formado pelo material que deu base ao exame da questão em estudo. Considerou-

se  que  a  análise  se  inicia  no  momento  da  seleção  dos  documentos  que  serão 

utilizados. Como afirma Orlandi (1999), “... decidir o que faz parte do  corpus já é 

decidir acerca de propriedades discursivas” (p. 63). A seleção aplicada no ato de 

construção do  corpus se caracteriza como um gesto interpretativo necessário ao 

trabalho de análise.

Na delimitação do corpus foi realizada a distinção entre um corpus de análise 

e um corpus de arquivo, considerando que todo discurso se constrói em relação, ou 

melhor, está sempre relacionado com um discurso anterior e outro posteriormente 

proferido.  O de análise propriamente  dito  constitui-se  de  recortes  de sequências 

discursivas  realizados  em 35  (trinta  e  cinco)  matérias  selecionadas  e  4 (quatro) 

capas  (quadro  1.  Matérias  selecionadas  para  constituir  o  corpus de  análise,  a 

seguir).  As demais matérias,  bem como outros materiais,  a seguir  especificados, 

constituem o corpus de arquivo.

No processo de seleção do corpus de análise foram inicialmente examinados, 

de cada uma das 52 (cinquenta e duas) edições da revista Veja publicadas no ano 

de  1970,  as  capas  e  os  editoriais  –  considerando  que  a  partir  dessas  duas 

materialidades a  revista  construía  o  seu  perfil  –,  e  as  seções  Esporte –  pois  a 

pesquisa pretendia olhar o tratamento dado ao futebol pelo discurso da revista.

No decorrer da leitura, no entanto, foi possível perceber que o tema do futebol 

transcendia a seção referente aos esportes, sendo assunto em todas as seções da 

revista. Em muitos momentos, por exemplo, o esporte era tratado na seção Brasil – 

que,  iniciada  na  primeira  página  depois  do  índice,  tinha  como  característica 

marcante  a  apresentação  dos  acontecimentos  políticos  do  país,  do  cotidiano do 

governo e das medidas adotadas pela estrutura governamental na semana anterior 

à publicação. Na seção eram comuns comentários de Médici sobre o esporte e a 
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seleção brasileira demonstrando a importância dada ao esporte como elemento de 

identidade do povo.

Constatado que o tema futebol podia ser encontrado em várias seções da 

revista,  o  segundo movimento para a construção do  corpus de análise visou ao 

levantamento de matérias em que a Veja trazia a temática do futebol, e, em especial, 

da  seleção  brasileira,  além  de  textos  que  abordavam  questões  relacionadas  à 

imagem do governo e à do presidente Emílio Garrastazu Médici. Foi nesta etapa que 

foram  selecionadas  as  35  (trinta  e  cinco) reportagens  e  4  (quatro) capas  para 

constituir o corpus de análise, como vemos a seguir no quadro.

Quadro 1. Matérias selecionadas para constituir o corpus de análise7

Título Data e página da 
Veja

Anexo e página

Substituindo o violino – O presidente na reunião: respeito  

à Constituição, mudança para Brasília, nova imagem para 

o povo

14.01.1970, p. 26 Anexo 1, p. 179

Do Presidente: ontem, hoje e amanhã 14.01.1970, p. 26 Anexo 2, p. 182

Medici: a imagem 28.01.1970, p. 20 Anexo 3, p. 184

O Morumbi, enfim 28.01.1970, p. 61 Anexo 4, p. 186

A garra das feras 04.03.1970, p. 21 Anexo 6, p. 190

O PRESIDENTE – A decisão firme 18.03.1970, p. 24 Anexo 8, p. 194

O FUTEBOL DOS CARTOLAS 25.03.1970, capa Anexo 9, p. 196

O ESTRANHO JÔGO DO FUTEBOL 25.03.1970, p. 34-41 Anexo 10, p. 198

O PRESIDENTE – A fé do torcedor 06.05.1970, p. 20 Anexo 12, p. 208

Um alegre começo 10.06.1970, p. 49-54 Anexo 15, p. 214

Elementar, caro Ramsey 10.06.1970, p. 55-58 Anexo 16, p. 221

A camisa número 12 10.06.1970, p. 60-64 Anexo 17, p. 226

Uruguai, vinte anos depois 17.06.1970, p. 47-49 Anexo 18, p. 232

Festividade e conflito 17.06.1970, p. 54-56 Anexo 19, p. 234

BRASIL, PARA SEMPRE 24.06.1970, capa Anexo 20, p. 238

O PRESIDENTE – Casas e música 24.06.1970, p. 23 Anexo 21, p. 240

A ilusão dos uruguaios 24.06.1970, p. 39-45 Anexo 22, p. 242

7 Nesse quadro foi mantida a formatação dos títulos, conforme publicado nas edições da revista Veja 
de 1970.
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A taça do futebol de ouro 24.06.1970, p. 47 Anexo 23, p. 247

Futebol de exceção 24.06.1970, p.  51-54 Anexo 24, p. 249

A NOVA IMAGEM DE MEDICI 01.07.1970, capa Anexo 25, p. 256

Carta ao leitor 01.07.1970, p. 17 Anexo 26, p. 258

A imagem do sucesso 01.07.1970, p. 18-23 Anexo 27, p. 260

O sucesso da imagem 01.07.1970, p. 24-29 Anexo 28, p. 267

A maioria silenciosa 01.07.1970, p. 30 Anexo 29, p. 274

O PRESIDENTE – Uma boa semana 08.07.1970, p. 16 Anexo 30, p. 276

E a taça? 15.07.1970, p. 10 Anexo 32, p. 281

Ame-o ou deixe-o 05.08.1970, p. 07 Anexo 34, p. 286

Não o deixe 14.10.1970, p. 08 Anexo 35, p. 288

Um ano de Medici – O ESTILO DO GENERAL NOS ATOS 

DO PRESIDENTE

04.11.1970, p. 17 Anexo 36, p. 290

Ame-o, e ninguém o segura 23.12.1970, p. 10 Anexo 37, p. 295

SEQÜESTRO: A FIRME POSIÇÃO DO GOVÊRNO 30.12.1970, capa Anexo 38, p. 297

O PRESIDENTE – Alegria de Natal 30.12.1970, p. 20-21 Anexo 39, p. 299

No  corpus de  arquivo  foram  agrupados  todos  os  textos  selecionados  na 

revista  Veja  durante o trabalho de pesquisa desenvolvido na Biblioteca Central do 

Gragoatá, na Universidade Federal Fluminense, e na Biblioteca Nacional. Também 

constituirão este corpus a Lei n° 3.199/41, editada no Estado Novo, que regulava a 

prática esportiva , a Lei n° 6.251/75, a Lei n° 6.354/76 e a emenda à Constituição de 

1967, que atribuía à União competência para legislar e estabelecer normas gerais 

sobre o desporto; além dos discursos de Médici, proferidos em 1969, reunidos no 

livro O Jôgo da Verdade.

O estabelecimento do  corpus e sua divisão em dois tipos, de análise e de 

arquivo considerou que todo discurso estabelece relações com o que foi dito antes e 

que sua enunciação prepara o caminho para que outros possam ser proferidos. A 

decisão de considerar um corpus de arquivo além do de análise visa à recuperação 

tanto  de sentidos  construídos,  quanto da  memória  produzida pelos discursos do 

período; pretende ainda possibilitar uma compreensão mais ampla, mais coerente e 

de melhor qualidade, onde os gestos de interpretação não sejam restringidos em 

virtude  da  delimitação  dos  documentos  com  os  quais  se  irá  trabalhar.  Esta 
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investigação não teve como objetivo a exaustividade e a completude, pois o objeto é 

inesgotável  e  todo  discurso  se  constrói  a  partir  da  incompletude.  A  pesquisa 

desenvolvida  nessa  dissertação  é  uma  interpretação  possível  do  corpus,  uma 

análise  entre  outras.  O  objeto  pode  ser  explorado  de  diversos  pontos  de  vista 

teóricos, metodológicos e de recortes distintos. Nessa lógica, Orlandi (1999) explica:

Um vez analisado, o objeto permanece para novas e novas abordagens. Ele  
não se esgota em uma descrição. E isto não tem a ver com a objetividade 
da análise mas com o fato de que todo discurso é parte de um processo 
discursivo mais amplo que recortamos e a forma do recorte determina o  
modo da análise e o dispositivo teórico da interpretação que construímos.  
Por isso o dispositivo analítico pode ser diferente nas diferentes tomadas 
que fazemos do corpus,  relativamente à questão posta pelo analista em 
seus objetivos. Isto conduz a resultados diferentes (p. 64).

Seguindo esse entendimento, será apresentada a seguir a análise na qual 

foram mapeados sentidos encontrados na Veja de 1970 sobre o futebol e a relação 

entre o esporte, o discurso da revista e a estrutura política vigente no período.

3.  2.  Mapeando  sentidos:  aproximações  para  a  análise  de  construções 
discursivas da revista Veja

A análise  foi  organizada  a  partir  das  redes  de  sentido  depreendidas  no 

decorrer da leitura dos textos devido à recorrência de marcas discursivas e a seu 

alinhamento a determinadas formações discursivas.

Nos  itens  a  seguir  são  apresentadas  as  principais  redes  de  filiação  de 

sentidos que emergiram da leitura da materialidade linguística, verbal e imagética 

analisada.

3. 2. 1. Futebol e disputas de poder

Apesar  da  vigência  da  ditadura  com  estratégias  políticas  de  direita  e  da 

militarização do governo em 1964, desde 1969, a seleção brasileira de futebol era 

preparada por um técnico declaradamente comunista, o jornalista e radialista João 

Saldanha.  Aquino  (2002)  comenta  a  escolha  do  cargo  de  técnico  da  seleção 
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brasileira em plena ditadura militar:

Como explicar  que,  na  época mais  repressora  da ditadura  militar,  fosse 
convidado  um  indivíduo  conhecido  por  seu  posicionamento  comunista? 
Essa escolha torna-se compreensível  se levarmos em conta que a CBD 
vinha sendo alvo de críticas contundentes. Os erros e o fracasso na Copa  
do Mundo de 1966 vieram à tona e deixaram a cúpula da CBD em posição  
difícil. Como Saldanha era um comentarista de grande prestígio nos meios 
esportivos e bastante popular entre os amantes do futebol, a CBD apelou  
para tal jogada política. A responsabilidade do que acontecesse passaria a 
ser do treinador. (p. 90)

A escolha de Saldanha teria atendido ao critério de sua popularidade como 

comentarista esportivo no meio do futebol, além da lógica de que após a derrota de 

1966, eram necessárias medidas efetivas para a melhora da equipe.

O técnico,  que havia sido fichado pelo Departamento de Ordem Política e 

Social  (DOPS),  um  dos  principais  órgãos  da  repressão  do  governo  militar, 

desenvolveu um bom trabalho na seleção e conseguiu classificar o time para a Copa 

do México.  Apesar  de  obter  a  classificação,  Saldanha foi  demitido  do  cargo em 

março de 1970, poucos meses antes do início do campeonato mundial de seleções.

Havia  indícios  de  desgaste  nas  relações  do  treinador  com  membros  da 

Confederação  Brasileira  de  Desporto  (CBD).  Além  disso,  Saldanha  se  envolveu 

numa série de episódios polêmicos, entre os quais se destacam o fato de o treinador 

ter  afirmado  que  Pelé  tinha  problemas  de  visão,  assim  como  o  surgimento  de 

histórias sobre atritos do técnico com o próprio general-presidente. Essas versões 

propagavam a ideia de que Médici queria que o jogador de futebol Dario, atacante 

do Atlético Mineiro, fosse convocado para a seleção que iria à Copa, contrariando as 

escolhas do técnico. O presidente realmente deu entrevistas elogiando o jogador8, 

respondidas por Saldanha com o seguinte comentário: “Vamos fazer um acordo. Eu 

não escalo o seu ministério e o senhor não se mete com a minha seleção” (Aquino, 

2002, p. 91).

Em março de 1970, o técnico que preparou a seleção para a Copa de 70 foi 

substituído  por  Mário  Jorge  Lobo  Zagalo.  O  novo  treinador  assumiu  o  cargo 

recebendo bons comentários e elogios nas páginas da revista  Veja, como indica o 

título de um quadro da reportagem da edição nº 81 de 25.03.1970: A nova seleção 

joga com a sorte de Zagalo (p. 41). O enunciado deixa transparecer um sentido de 

que a troca de técnico teria sido uma decisão acertada.
8 Ver Veja nº 87 de 06.05.1970, O presidente – A fé do torcedor, p. 20, Anexo 12.
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Em 25.03.1970, após a saída de João Saldanha do cargo de treinador da 

seleção brasileira, a edição nº 81 da Veja publicou uma grande matéria que falava 

sobre o futebol e as questões políticas que envolviam o esporte. A manchete de 

capa era O futebol dos cartolas.

A capa da revista tinha as principais cores da bandeira brasileira, tomadas 

como sinônimo de brasilidade, o amarelo ao fundo e o verde na inscrição  Veja. A 

imagem contava ainda com uma imensa cartola, João Saldanha saindo do carro e 

como se estivesse também saindo de dentro da cartola. Um homem o fotografava e 

na imagem há outro homem atrás da cartola. Destaque-se que na montagem, de 

fundo colorido, as fotografias de Saldanha, dos dois homens e do carro estão em 

preto e branco.

Imagem nº 4, Veja nº 81 de 25.03.1970, O futebol dos cartolas, capa.
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A fotografia  produz  efeitos  que  mantêm  uma  relação  consensual  com  o 

discurso textual9, mas abre espaço para outros sentidos. A imagem remete à cartola 

do mágico, dentro da qual há sempre surpresas, produzindo o efeito discursivo de 

que não se sabe o que há no futebol dos cartolas. A capa é uma autoconstrução do 

sujeito  discursivo,  revista  e  imprensa,  narrando  os  fatos  relativos  à  saída  de 

Saldanha de fora dos acontecimentos,  tendo em vista  que o fotógrafo,  ícone do 

repórter, está fotografando à distância a saída de Saldanha (do carro na imagem) do 

cargo de técnico da seleção brasileira.

A reportagem,  que  tem  como  título  O  estranho  jôgo  do  futebol,  onde  se 

destaca a polissemia do termo “jogo”, fala sobre os meandros do futebol brasileiro, 

abordando seus embates políticos, e faz um histórico dos acontecimentos que vai 

até a demissão do treinador que classificou a seleção para a Copa.

O texto constrói sentidos associados a disputas de poder, que são no decorrer 

da  reportagem  relacionados  com  a  demissão  de  Saldanha,  e  termina 

desqualificando a figura  polêmica  do  treinador.  Destacam-se sentidos  relativos  à 

obscuridade das decisões e à exploração dos jogadores pelos dirigentes de futebol. 

A reportagem traz fotografias que sinalizam essas construções relativas à falta de 

transparência existente no meio: pequenos grupos conversando, cochichos, homens 

de terno, rostos tensos, formalidade.

9 Ver Veja n° 81 de 25.031970, O estranho jôgo do futebol, p. 34-41, anexo 10.
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Imagem nº 5, Veja nº 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol, p. 34-35.

A matéria retoma o termo cartola, utilizado na capa, e em uso até os dias 

atuais  para  denominar  os  dirigentes  de  futebol.  Há  várias  explicações  para  a 

utilização do termo, que teria sido adotado no Brasil porque os dirigentes dos clubes 

se vestiam de maneira luxuosa, utilizando cartolas, passando a ser denominados 

pelo  nome  do  acessório.  Outra  versão  afirma  que  caricaturas  de  imprensa 

representavam  os  novos  ricos  como  senhores  de  cartola,  fraque  e  charuto  e, 

através dessa associação, cartola passou a denominar os dirigentes de futebol que 

enriqueceram na administração de clubes. No entanto, a matéria tem a preocupação 

de explicar o termo numa nota de rodapé: 

14.  Cartola:  nome,  não  necessàriamente  pejorativo,  pelo  qual  são 
chamados os dirigentes de federações de clubes esportivos, principalmente 
de futebol (Veja n° 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol, p. 34, 
grifos nossos).

O destaque à expressão “não necessàriamente pejorativo” e a preocupação 

que  a  revista  teve  de  fazer  o  esclarecimento  produzem  um  efeito  de  sentido 

exatamente contrário, marcando a negatividade do termo. A denominação cartola é 
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utilizada com a intenção de produzir esse sentido, visto que o termo é definido como 

“pej. dirigente de clube ou de qualquer outra entidade esportiva,  visto ger.  como 

indivíduo que se aproveita de sua posição para obter ganhos e prestígio” (Houaiss e 

Villar, 2001, p. 638). Via de regra, o termo usado para referência aos dirigentes dos 

clubes  não  marcado  para  a  depreciação  é  dirigente.  Além disso,  a  reportagem, 

contradizendo a nota, constrói uma imagem dos dirigentes altamente desfavorável 

utilizando expressões como  feudos regionais,  confortáveis escritórios com tapetes 

felpudos,  velhos tempos medievais,  poder e domínio decidido por hereditariedade, 

como veremos a seguir. Por outro lado, a nota de rodapé com a definição de cartola 

é uma estratégia discursiva onde a revista se coloca numa posição de neutralidade.

15. Na Terra dos Cartolas, até o ar que se respira é diferente. Acomodados 
em seus feudos regionais, quase sempre por muitos anos, êles vivem mais  
tempo  nos  confortáveis  escritórios  de  tapetes  felpudos  e  longas 
escrivaninhas, do que nos gramados do futebol. (...)
Como  nos  velhos  tempos  medievais,  onde  o  poder  e  o  domínio  eram 
decididos pela hereditariedade, a CBD continua com Havelange até hoje – 
depois de mais de cinco eleições e apesar da amarga desclassificação em 
1966(Veja n° 81 de 25.031970, O estranho jôgo do futebol, p. 34).

Com os subtítulos De fera a formiga e A voz mais alta, os dois últimos tópicos 

da reportagem de 25.03.1970 tratavam diretamente do período em que Saldanha 

esteve sob o comando da seleção e do momento em que foi demitido. Do primeiro 

trecho se ressalta a seguinte sequência:

16.  No  Rio,  dois  veteranos  jogadores,  bicampeões  do  mundo, 
duvidaram  da  capacidade  do  técnico  e  sempre  mantiveram  essa 
opinião:  Nilton  Santos  e  Garrincha.  Além  das  dúvidas  que  deixou  
publicar, Nilton disse a amigos: “Os jogadores não vão confiar nêle. Sabem 
que, quando êle sair, voltará a escrever em jornais, e quem garante que não 
vai contar o que viu? E, se os jogadores não confiarem, derrubam o técnico: 
o jôgo é decidido por êles, dentro do campo”.
A previsão pessimista parecia ter lógica, mas os resultados a desmentiam.  
Aparentemente,  João  Saldanha  somava  pontos  junto  aos  jogadores,  
apoiando-os mesmo em atos de indisciplina, como no conflito do Maracanã,  
no jôgo do Peru (quando pela primeira vez foram chamados de “feras do 
João”). (Veja, no 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol, p.39, grifos 
nossos)

Ao  dar  voz  a  Nilton  Santos  e  a  Garrincha,  dois  jogadores  consagrados, 

bicampeões mundiais,  e  utilizar  palavras  afirmando o que o primeiro  teria  dito  a 

amigos,  a  revista  tenta  legitimar  seu  dizer,  desqualificando  mais  uma  vez  João 

Saldanha. Destaque-se que embora a  Veja se aproprie do discurso do jogador, a 

98



utilização de aspas é um recurso discursivo que marca a fala do outro, deixando 

claro  que não é  a  revista  que  fala.  O texto  continua sua investida  contrária  ao 

treinador,  reportando  que  o  primeiro  com quem Saldanha  se  desentendeu  foi  o 

capitão  José  Bonetti  e,  mais  uma  vez,  a  preparação  mantida  por  Saldanha  foi 

colocada em questão.

17. ...  o  Capitão José Bonetti,  assessor de Passo por imposição de 
Havelange.  Bonetti  foi  o  primeiro  com quem Saldanha se desentendeu: 
discutiram sôbre preparo físico em Bogotá. (...)
A imprensa perseguiu Bonetti, mas sem resultado: “Quem sou eu para falar 
de Saldanha? A imprensa iria ficar sempre contra mim. Adiantaria eu dizer  
que ele não entende nada?” 
Tudo está bem, quando caminha bem. A Seleção se classificou, ninguém 
se importou com o resultado fraco do último jôgo, contra o Paraguai, 1 a 0  
só, e no Maracanã. (...)
Na têrça-feira passada, Saldanha caiu. Antes, sabendo que seria demitido,  
barrou Pelé (que realmente não vinha jogando bem). À noite, um repórter  
da Rádio Bandeirantes de São Paulo, falando da redação de “O Globo”,  
informou  às  21  horas  que  Saldanha  lhe  dissera:  “Pelé  tem  uma  lesão 
gravíssima”. Mas o repórter não conseguiu explicar que lesão seria essa  
(Veja,  no 81  de  25.03.1970,  O  estranho  jôgo  do  futebol,  p.  39,  grifos 
nossos).

Com a  frase  Tudo  está  bem,  quando  caminha  bem,  a  sequência  produz 

sentidos que significam que Saldanha não era qualificado e só se manteve no cargo 

enquanto  a  seleção  obtinha  bons  resultados.  Quando  os  resultados  ruins 

apareceram,  o  treinador  foi  questionado  e  demitido.  Por  fim,  no  texto  da  Veja, 

Saldanha  é  desqualificado  por  não  ter  convocado  Pelé,  considerado  o  melhor 

jogador de futebol do mundo. De acordo com a revista, o técnico justificou a não 

convocação do jogador com a afirmativa de que ele tinha uma lesão, mas, segundo 

a Veja, o jogador realmente não vinha jogando bem.

Da sequência é possível destacar ainda efeitos de sentido que evidenciam 

um caráter de intervenção na seleção. Além de citar que a equipe contava com a 

presença de um capitão do exército, José Bonetti, a reportagem afirma que o militar 

estava no cargo devido a uma imposição de João Havelange, um importante nome 

no esporte brasileiro até os dias atuais, que sempre esteve envolvido nas questões 

políticas relativas à prática esportiva. Em seguida, no subitem  A voz mais alta,  a 

reportagem apresenta de forma clara a intervenção do governo no futebol, o que 

teria ocorrido também no caso da demissão de Saldanha.

18. A voz mais alta
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A ascensão e queda de Saldanha tinha tudo para ser mais uma questão  
resolvida e encerrada nas discussões dos baronetes do futebol. A Comissão  
fôra dissolvida e reconvocada com Zagalo e o caso ia sendo encerrado na 
Terra dos Cartolas,  quando uma voz mais alta se levantou.  O gôverno 
federal  (...)  entrou  energicamente  na  questão,  para  controlar  a  
polêmica.  O  ministro  Jarbas  Passarinho  (...)  quis  saber  o  que  estava 
acontecendo e tomar providências para que não acontecessem muitas 
outras  coisas.  Além do  interêsse  comum de  ver  o  Brasil  ganhar  a  
Copa,  Passarinho  tem  a  preocupação  particular  de  impedir  que  a 
imagem do governo seja comprometida. Para Havelange, isso foi uma 
surprêsa. Juscelino, Jânio Quadros, João Goulart, Castelo Branco e Costa e  
Silva  mantiveram-no  na  presidência  da  CBD  enquanto  êle  exercia  sua 
autoridade absoluta. (…)
... os baronetes sabem que só lhes resta a alternativa de conquistar a Jules 
Rimet...  Havelange  prometeu  ao  ministro,  aos  chefes  das  casas  Civil  e  
Militar e ao chefe do SNI um relatório completo da situação. Passarinho vai  
ouvir Saldanha nesta semana e, enquanto a Seleção se prepara, o govêrno 
observa com maior atenção as coisas que se passam na estranha Terra dos 
Cartolas. (…)
Para os jogadores a para o técnico Zagalo, é uma questão de valorização  
profissional. Para os torcedores, será uma fonte de prazer pessoal. Para o 
govêrno, uma questão de prestígio e de zêlo. Para os cartolas, porém, a  
manobra falhou e no México será jogada a sobrevivência de seus feudos.  
(Veja, no 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol, p.40, grifos nossos).

Como deixa claro o texto, a voz mais alta a que se referiam o subtítulo e o 

corpo do texto era o governo federal. Ao explicar que Havelange teria que fazer um 

relatório para diversos órgãos do governo, a revista propaga sentidos relativos à 

intervenção governamental no esporte. De acordo com a sequência, o governo agiu 

de maneira enérgica pelo interesse que todos tinha em comum. Os significados que 

emergem dessa afirmativa remetem ao fato de que torcedores, jogadores e governo 

partilhavam ideais como ver o Brasil ganhar a Copa. Ao governo importava também, 

nos  termos  da  Veja,  não  ver  sua  imagem  comprometida.  Entre  os  sentidos 

explicitados pela reportagem está a boa intenção do governo, que agiu prontamente, 

levando em consideração os interesses de todos os brasileiros.

Não há como se confirmar se o presidente estava realmente empenhado na 

escalação  de  Dario.  No  entanto,  era  evidente  que,  frente  à  militarização  e  aos 

arbítrios que vinham sendo cometidos pelo governo, estava no ar a preocupação 

com o que Saldanha poderia falar em suas entrevistas fora do país, como explica 

Aquino (2002)

Comentou-se, na época, que a verdadeira razão da demissão de Saldanha, 
na noite de 17 de março, prendeu-se a questões políticas. Dizia-se, à boca  
pequena, que Saldanha levara para o exterior documentos denunciando a 
ocorrência  de  prisões  arbitrárias,  torturas  e  assassinatos  de  presos 
políticos. Violências que a ditadura sempre negou (p. 91).
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As  justificativas  ligadas  às  questões  políticas  para  a  demissão  de  João 

Saldanha têm pertinência ao se considerar o momento de grande repressão política 

que o país vivia. No entanto, esse viés da questão não aparece no discurso da Veja 

no ano. Ao contrário disso, as reportagens enunciam sentidos que ratificam ideias de 

que o técnico teria sido demitido em virtude dos problemas que a seleção vinha 

experimentando sob o seu comando, conferindo efeitos de unidade e coerência a 

esses discursos. 

Zagalo levou Dario para a Copa e a confiança do presidente Médici para o 

México.

19.  Tenho muita confiança na Seleção,  porque não a julgo pelos seus  
jogos aqui no Brasil. Trata-se de uma fase, com os jogadores procurando 
resguardar-se ao máximo, a fim de evitar o pior: a dispensa, por causa de  
uma contusão qualquer. A Seleção vai melhorar, estou certo disso (Veja nº  
87 de 06.05.1970, O presidente – A fé do torcedor, p. 20, grifos nossos).

A afirmativa acima, retirada da reportagem O presidente – A fé do torcedor, foi 

a primeira matéria publicada na seção  Brasil  da revista do dia 06.05.1970, pouco 

antes da ida dos jogadores brasileiros para o México. O texto dá voz ao próprio 

general  Emílio Garrastazu Médici  e produz sentidos ligados à torcida,  confiança, 

interesse e envolvimento do presidente da nação no futebol. A matéria contava com 

uma fotografia de Médici ao lado de Dario, com a legenda:  Confio nos seus gols, 

corroborando com sentidos que afirmavam que o presidente tinha interesse em ver o 

jogador na seleção. A fotografia e sua legenda agem como um discurso que remete 

a questões relativas à demissão do técnico que preparou a equipe para o mundial.
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Imagem nº 6, Veja nº 87 de 06.05.1970, O presidente – A fé do torcedor, p. 20-21.

Ao construir  sentidos relativos  às  disputas de  poder,  a  revista  destaca as 

tensões envolvidas não apenas na convocação de Pelé e de outros jogadores para a 

seleção e nas relações entre dirigentes e jogadores (considerando a exploração que 

esses últimos podiam sofrer), mas também os desacordos entre os dirigentes pelo 

poder nas federações e na própria seleção brasileira. Nos textos, fica evidente o 

destaque para a tensão existente entre os dirigentes de futebol e o governo, que 

impôs  sua  tutela  para  resolver  as  questões  que  envolviam o  meio  futebolístico. 

Outras relações entre o governo e o futebol  foram estabelecidas no discurso da 

revista Veja. Assim, além de apresentar o futebol como um espaço no qual existiam 

muitas disputas de poder,  a  Veja significou o futebol  em 1970 a outros diversos 

sentidos, como será possível perceber no decorrer dessa análise.

3. 2. 2. Futebol como fator de integração do povo

Algumas  das  sequências  discursivas  selecionadas  a  partir  dos  textos  da 

102



revista  Veja fazem referência  à  unidade  do  povo  que  o  futebol  seria  capaz  de 

promover.  Essas  construções  discursivas  se  filiavam  a  redes  de  sentidos  que 

tentavam transmitir a crença da igualdade e integração entre os brasileiros. Fala-se 

de uma sociedade integrada, conforme pode ser visto no texto abaixo:

20. Uma arte popular e barata:  o futebol não requer alfabetização, duas  
pedras  fazem o gol,  uma bola  faz o  jôgo.  Essa  economia  o  tornou  tão 
difundido. São mais de 10 000 partidas a cada domingo, da qual participam 
ou já participaram 85% dos brasileiros. Toda a população, assim, é parte 
ativa no processo de criação dessa arte que é o futebol.
Por isso, é possível o acordo entre o intelectual e o semi-analfabeto, sôbre 
a beleza dêste ou daquele gol. Todos têm direito e condição para opinar,  
e essas opiniões pouco divergem, na verdade.  Foi  a nação em pêso 
que obrigou, por exemplo, Zagalo a mudar o Selecionado na partida contra  
a  Áustria.  Se  houvesse  uma  pesquisa  nacional  sôbre  os  cinco  ou  dez 
melhores jogadores da atualidade,  a unanimidade seria impressionante 
(Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 56, grifos nossos).

A sequência remete à ideia pré-construída de que a identidade do brasileiro 

se  constrói  a  partir  do  futebol,  filiando-se  a  uma rede de sentidos  que desde a 

década de 1930 associa o esporte aos sentimentos de nacionalidade. O discurso da 

Veja sobre o futebol como fator de identificação e integração do povo toma como 

base  discursos  de  cronistas  esportivos  que  davam  ao  futebol  um  caráter  de 

nacionalidade brasileira, como os de Nélson Rodrigues e João Saldanha, auxiliando 

a propaganda do governo, que tentou produzir discursos de unidade e consenso 

social através do futebol.

O regime militar se empenhou desde o seu início pela busca de uma  alma 

nacional (Fico, 1997), que faria transparecer a unidade do povo. O futebol, além de 

se vincular a essa memória, era capaz de significar a grandeza da nação brasileira, 

já que o país era um grande vencedor no esporte. Algumas das ideias propagadas 

pelos militares eram herdeiras das bases ideológicas estabelecidas no Estado Novo, 

quando a forte presença do Estado conferiu ao esporte conotações patrióticas e 

ufanistas.  Ao  estimularem  sentimentos  nobres entre  os  brasileiros,  os  militares 

agiram em conformidade com o que propõe a interpretação de Hobsbawm (1997) 

sobre  a  invenção  das  tradições,  que  servem  para  manter  a  sensação  de 

pertencimento ao grupo e buscam a unidade do povo no passado e futuro comuns.

De acordo com os discursos produzidos em 1970, o interesse pelo futebol era 

um dos fatores que viabilizavam a unidade entre os brasileiros. Como explica Borges 

(2008),  “Torcer  por  um  clube  ou  pelo  selecionado  do  país  significa  participar 
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ativamente da vida social e da construção de identidades que extrapolam o âmbito 

privado...  vivencia-se  concretamente  o  pertencimento  no  espaço  público”  (p.  4). 

Essa noção se construiu através de um processo que naturalizou o futebol como 

algo inerente ao ser brasileiro.

Tendo em vista o gosto pelo futebol, a conquista do campeonato mundial de 

seleções no México trouxe para o povo uma alegria sem tamanho, comemorada 

após  a  vitória  e  com a  chegada  dos  jogadores  brasileiros  ao  país,  alterando  o 

cotidiano  do  povo.  Em  01.07.1970,  Veja publicou  uma  reportagem  sobre  as 

repercussões políticas da vitória que, segundo a revista, seriam maiores do que se 

poderia imaginar, principalmente em termos de propaganda política para o governo. 

A imagem do governo foi bastante favorecida com a vitória e isso era algo que os 

militares  buscavam  desde  a  instalação  do  regime  em  1964,  como  afirmam  a 

reportagem e estudiosos sobre o tema (Fico, 1997). A sequência a seguir, retirada 

do texto da Carta ao leitor da mesma edição, destaca a alegria do povo, fundamental 

para que houvesse o aproveitamento político da vitória. 

21. Na semana passada, porém, o surgimento de uma peça imprevisível  
e  idolatrada  que  agiu  sobre  o  povo  e  o  govêrno  com  podêres  
pràticamente  mágicos alterou  com uma  intensidade  fora  dos  padrões  
convencionais os rumos do jôgo político e propôs novamente, em têrmos 
inéditos,  o  importante  problema  da  popularidade  de  um  govêrno 
revolucionário.  Êsse  estranho  agente  da  felicidade  coletiva  foi  uma 
estatueta de ouro: a Taça Jules Rimet. (Veja nº de 01.07.1970, Carta ao 
leitor, p. 17, grifos nossos).

A questão  da  integração  do  povo  que  o  futebol  poderia  proporcionar  é 

retomada na sequência abaixo transcrita, que fala sobre a festa pelo retorno dos 

jogadores da seleção ao Brasil após vitória no México.

 
22. Mulheres entusiasmadas driblavam os guardas para se agarrarem aos 
campeões enquanto  os  próprios  guardas  tentavam conseguir  autógrafos  
dos jogadores. O Governador Hélio Prates chorava literalmente ao abraçar  
Pelé  e  Zagalo.  A massa humana tentava  a  qualquer  custo  tocar  no 
símbolo mítico da glória nacional, a Taça Jules Rimet, que Carlos Alberto  
prensava  contra  o  peito  ao  passar  pelo  estreito  corredor  humano  do 
aeroporto (que Mário Américo chamou de “corredor polonês”). Um homem 
conseguiu subir no carro de bombeiros preparado para levar os jogadores 
em desfile até o Palácio do Planalto e tentou beijar os pés de Rivelino como  
se adora um deus (Veja nº 95 de 01.07.1970, O sucesso da imagem, p. 24-
29, grifos nossos).

A construção discursiva acima significa mais uma vez a alegria dos indivíduos 
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com a  vitória  futebolística.  Neste  sentido,  são  colocados no mesmo patamar  as 

mulheres  entusiasmadas,  os  guardas  que  faziam a  segurança  dos  jogadores,  o 

governador do Distrito Federal, Hélio Prates e, o que a revista chama de a massa 

humana, todos os interessados em ver e tocar os jogadores e a Taça Jules Rimet – 

significada como peça imprevisível e idolatrada que agiu sobre o povo e o govêrno 

com podêres pràticamente mágicos e símbolo mítico da glória nacional. A felicidade 

pela vitória do futebol,  evidenciada por  esse discurso,  estava relacionada com o 

interesse dos brasileiros pelo esporte. Como afirma Borges (2008),

Vencendo espaços, que de outra forma seriam de difícil  superação, este  
esporte é capaz de unir, de criar uma linguagem comum do “flanelinha” ao 
Presidente da República. Assim sendo, o futebol é um elemento marcante 
da  identidade  brasileira.  Ele  é  capaz  de  engendrar  sentimentos  
completamente díspares: alegria – tristeza, amor – ódio, delírio – desprezo,  
realização – fracasso, entre muitas outras possibilidades. (p. 2).

A partir  da  apropriação  de  indivíduos  das  diversas  classes  sociais  e  das 

vitórias  brasileiras  do  futebol  pelo  mundo,  o  esporte  emerge  como elemento  de 

identidade dos brasileiros. Trabalhando discursivamente na lógica do futebol como 

elemento da identidade brasileira, o esporte é associado ao carnaval, visto que o 

samba também é  relacionado  a  uma memória  discursiva  sobre  a  identidade  do 

brasileiro, conforme exposto nos recortes discursivos abaixo:

23.  E  êsse  substrato  mágico  [tradicionais  valôres  míticos,  mágicos  e  
místicos] aflora a explodir no carnaval e no futebol numa euforia que exige,  
inclusive, o perfeccionismo. “Nossos jogadores, por exemplo, são elevados 
à  categoria  de  super-homens.  É o  sentido  mágico  de  nossa  cultura”  
(Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade e conflito, p. 56, grifos nossos).

24.  Os brasileiros,  quando jogam futebol,  estão dançando,  como o 
fazem no carnaval, a outra grande festa do país.
Que é o futebol então? É a nossa arte, como a arquitetura foi a arte dos  
gregos e a música a dos alemães (Veja, no 93 de 17.06.1970, Festividade e 
conflito, p. 56, grifos nossos) .

A associação ao carnaval  retoma a noção do futebol  como o esporte dos 

brasileiros. O mesmo acontece quando o discurso da Veja vincula o futebol à festa, 

pois  tem  a  preocupação  de  estabelecer  essa  ligação  através  da  ideia  de 

coletividade, conforme será visto a seguir.
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3. 2. 3. Futebol: festa e guerra

Repetidas vezes é possível notar que o discurso define o futebol como festa; 

ao mesmo tempo é recorrente sua associação à guerra. Na sequência a seguir é 

possível perceber a associação do futebol e do Brasil à festa.

25. ... alguém traz a notícia de que o cantor Wilson Simonal vai chefiar a  
torcida brasileira. Brito, passista da Escola de Samba Estação Primeira de 
Mangueira,  usa uma bandeja de plástico como pandeiro.  Logo se forma 
uma  roda  de  samba  (com Rivelino  no  surdo,  fundo  de  couro  de  uma 
cadeira, Marco Antônio no cinzeiro de metal, como frigideira, e os cantores 
Edu, Paulo César, Ado e Jair), assistida por Carlos Alberto, Pelé e Gérson 
da sacada colonial. Alguns torcedores dançam na calçada defronte ao hotel.  
O Brasil está no México. (Veja nº 92 de 10.06.1970, Um alegre começo,  
p.49, grifos nossos).

26. O futebol é uma festa. Uma orgia, ainda que casta... “Association”, o 
chamam  internacionalmente  –  e  ninguém  podia  fazer  uma  festa,  
principalmente  essa,  sòzinho  (Veja  no 93  de  17.06.1970,  Festividade  e 
conflito, p. 54, grifos nossos).

A ideia de coletividade constrói  redes de sentido que vinculam o futebol  à 

cultura e ao povo brasileiro. Em contrapartida a metáfora da guerra e do conflito com 

frequência aparece com referência ao futebol.

27. ... o presidente disse ao cronista Armando Nogueira... “Futebol é uma 
guerra”  disse  o  general,  “e  numa  guerra  as  regras  só  valem até  certo  
ponto...” (Veja, nº 78 de 04.03.1970, A garra das feras, p. 21, grifos nossos)

28. Mas o futebol, ainda sendo uma festa, é também uma guerra. Trata-
se, antes e acima de tudo, de liquidar o inimigo. Êsse caráter ambíguo do 
futebol,  essa  contradição entre  festividade e  conflito,  reflete-se também 
fora de campo de jôgo. Nisso possìvelmente reside o segrêdo  da euforia 
militante, da alegria combatente que tomou conta do país nos últimos 
dias. (Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 54, grifos nossos)

29. O caráter conflituoso da festividade futebolística tem também outros 
desses  aspectos  extrafutebolísticos.  Numa  sociedade  complexa  e 
problemática como a nossa, nas dores do parto do desenvolvimento,  
as  camadas  populares  têm  poucas  possibilidades  de  participação 
direta nas decisões do rumo a tomar.  Diz o  psicólogo paulista Antônio 
Carlos  Cesarino:  “Os  movimentos  de  opinião  estão  dificultados.  O 
futebol  seria  um  momento  em  que  é  possível  as  pessoas  se 
movimentarem  coletivamente, inclusive  com  explosões  violentas,  
extravasando uma agressividade que não tinha outro caminho para sair. 
(Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 56, grifos nossos)

Nas sequências 27, 28 e 29 as metáforas utilizadas para qualificar o futebol 

atribuem características diversas ao esporte. Enquanto a festa está relacionada a 

sentimentos de alegria, a guerra está diretamente ligada à tristeza, perda, morte e 
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dor.  Paralelamente,  essas  construções  discursivas  remetem  à  maneira  coletiva 

como se pratica o esporte e por ele se torce.

Destaca-se  ainda  a  relação  entre  o  aspecto  conflituoso  do  futebol  e  a 

impossibilidade de manifestação da opinião pública evidente no período do regime 

militar (Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 56, sequência discursiva 

número 29), numa sociedade representada como complexa e problemática, onde as 

camadas populares têm poucas possibilidades de participação. No meio do futebol, 

no entanto, seria possível a expressão da vontade de cada um da coletividade. É 

destacado  o  aspecto  do  esporte  enquanto  espaço  de  participação  popular  em 

contraponto com a participação política.

É importante que se dê destaque à recorrência da construção que leva à 

associação do esporte  à  guerra.  A comparação constrói  efeitos  de sentidos que 

podem ser relacionados à questão da nacionalidade. Em grande parte dos casos, as 

guerras são realizadas tendo como referência sentimentos de identidade nacional e 

justificadas em nome dos interesses da nação. Além disso, é possível ressaltar que 

essa  construção  discursiva  pode  assentar  sua  significação  no  caráter  de 

militarização  do  governo.  Ou  seja,  esses  discursos  destacam  todo  o  contexto 

sociopolítico  e  significam  de  acordo  com  essas  condições:  onde  o  regime  de 

governo  foi  imposto  por  um  golpe  de  estado,  a  estrutura  governamental  era 

comandada por militares e a repressão às oposições políticas era grande. Diante 

das questões que envolviam a sociedade brasileira, a  euforia que toma conta do 

país após as vitórias da Copa de 1970 é militante; e a alegria, combatente (Veja no93 

de 17.06.1970, Festividade e conflito,  p.  54,  sequência discursiva número 28).  A 

militarização do discurso sobre o esporte de forma geral  pode ser relacionada à 

questão da doutrinação do corpo proporcionada pelo esporte (Bourdieu, 1983), que 

incide na participação dos indivíduos. Governos ditatoriais se apropriam com mais 

eficiência do esporte e a apresentação da torcida como combate é uma recorrência 

relacionada com a militarização do corpo pelo esporte.

Ressalte-se que na sequência discursiva 27 (Veja nº  78 de 04.03.1970, A 

garra das feras, p. 21) é o presidente Médici quem diz que o futebol é uma guerra. A 

afirmação que fecha sua fala é “numa guerra as regras só valem até certo ponto”, 

construção emblemática principalmente por estar sendo dita pelo presidente de um 

regime autoritário, que, mais do que isso, esteve no poder durante os anos em que a 

repressão da ditadura militar brasileira foi mais dura. No governo militar, em prol dos 
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objetivos do regime, na guerra contra o comunismo e a subversão, e tendo como 

justificativa  o  desenvolvimento  do  país,  as  regras  também só  valeram até  certo 

ponto.

Na  reportagem  Festividade  e  conflito,  na  qual  estão  localizadas  as 

sequências  28  e  29,  embora  ocorra  a  construção  da  noção  de  conflito,  estão 

presentes fotos que retratam torcedores festejando as vitórias da seleção brasileira. 

O texto e as fotos se descolam. Onde está o conflito a que se refere o título da 

matéria, Festividade e conflito, se não há conflitos, mas há festas nas fotografias?

Imagem nº 7, Veja nº 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 54-55.
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Imagem nº 8, Veja nº 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 56-57.

Os conflitos apresentados no texto são silenciados nas fotografias. O soldado 

exposto na imagem publicada se inclina para ouvir o jogo de futebol no rádio ao seu 

lado e o homem que comemora a vitória da seleção está em cima do carro com a 

bandeira nacional enrolada na cintura, parecendo um cidadão que passou do ponto 

de uma comemoração saudável e consciente.

Construções discursivas  relativas  à associação entre  futebol  e  guerra  e a 

festa são muito recorrentes na  Veja. A seguir selecionamos mais duas sequências 

para ilustrar essa estratégia. Na primeira sequência, a metáfora da guerra associa-

se também à construção da identidade brasileira e ao patriotismo.

30.  Foi  uma  guerra de  faixas  e  bandeiras,  de  vaias  e  aplausos  
simultâneos.  Uma guerra de homens e mulheres gritando com uma fôrça 
que  êles próprios  desconheciam.  Mas foi  também uma festa de côres 
alegres, onde o verde-amarelo do Brasil sempre envolveu e abafou o “red-
and-blue”  listrado  dos  inglêses.  (Veja  nº  92  de  10.06.1970,  Um  alegre  
começo, p. 49, grifos nossos).

31.  Os  olhos  e  ouvidos  atentos  se  voltavam  para  o  estádio  mexicano 
Jalisco,  em  Guadalajara  em  que  se  travaria  a  primeira  batalha  do 
Selecionado Brasileiro.  Aproveitando  o  instante  dramático,  o  Deputado 
Federal Eurípedes Cardoso de Menezes, da Arena carioca, não conseguia  
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evitar  uma  frase  de  efeito:  “Êsses  rapazes  são  os  mesmos  que 
mandamos  à  Itália,  são  os  pracinhas  do  futebol”.  (Veja  nº  92  de 
10.06.1970, A camisa número 12, p. 63, grifos nossos).

As expressões a primeira batalha do Selecionado Brasileiro e os pracinhas do 

futebol,  remetem  aos  indivíduos  que  lutaram  na  Guerra  Mundial  pelo  Brasil, 

considerados heróis e motivo de orgulho para o brasileiro, como os jogadores da 

seleção.  Além  do  mais,  essas  construções  relacionam  a  questão  da  guerra  ao 

patriotismo, sentido recorrentemente associado ao futebol na Veja. Sendo o futebol 

um instrumento da estratégia do governo militar  de pertencimento à nação,  este 

discurso  militarizado,  que  associa  futebol  à  guerra,  pode  ser  percebido  também 

como um reforço desta estratégia. Durante um conflito, uma guerra, as diferenças 

internas se dissipam frente a uma questão maior, a luta contra o outro. A questão da 

identidade construída a partir do futebol e do outro remete à imagem do militante 

que  não  poderia  assistir  aos  jogos  de  futebol,  o  ópio  do  povo.  Esse  indivíduo 

também constitui um outro, em relação ao qual deveria ser construída a identidade 

brasileira.

3. 2. 4. Futebol e patriotismo

De acordo com os enunciados a seguir, o entusiasmo que o futebol suscitaria 

no  brasileiro  teria  como  justificativa  o  patriotismo,  o  amor  pela  nação.  O  termo 

patriotismo, relacionado com o nacionalismo e o orgulho nacional, está calcado nas 

questões que levam os indivíduos a manter uma identificação através da crença em 

uma situação  de  grupo,  normalmente  significada  pela  origem e  destino  comuns 

(Hobsbawm, 1997).

O patriotismo serve para  legitimar  a  associação do esporte  à  guerra,  que 

acontece em prol dos interesses da nação. Observa-se a partir disso a presença de 

sentidos que se repetem, em outros trechos do corpus, que relacionam o futebol à 

pátria,  aos sentimentos de pertencimento do povo e ao destino de grandeza do 

Brasil. Além disso, mais uma vez, os sentidos apresentados pelo discurso de  Veja 

podem  ser  relacionados  aos  produzidos  pela  propaganda  do  governo,  que 

exaltavam a unidade do povo e o que era ser brasileiro (Fico, 1997).
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32.  Talvez aqui  interfira  uma  outra  situação  em que  o  entusiasmo  está  
ìntimamente  ligado  a  um conceito  de  superioridade,  o patriotismo.  Um 
povo  ainda  jovem,  de  glórias  poucas  e  esporádicas –  um  vôo  de 
Bartolomeu de Gusmão, um vôo de Santos-Dumont –, se exaltaria ao ficar 
claro que é uma potência mundialmente respeitada pelo menos em 
uma atividade. Então se explicariam as bandeiras ondulantes enroladas no 
corpo, o verde-e-amarelo que brota sùbitamente de dentro de um carro, nas 
mãos das pessoas, nas janelas e nas sacadas.
Que brios patrióticos andam fervorosos ficou evidenciado nas verdadeiras 
escaramuças promovidas  pelos  torcedores  em Curitiba,  onde  o  próprio 
Hino Nacional foi uma das armas. A cada início de festa da vitória, no 
ambiente alegre das ruas, grupos de quatrocentas a quinhentas pessoas se  
juntam  numa  esquina  e  começam  a  gritar  o  brado  que  só  se  diz  
impunemente ao juiz de futebol. A polícia acode e o grupo se desfaz. (Veja  
no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito, p. 54, grifos nossos).

33.  Mas  êsse  patriotismo exageradamente  exibicionista  e  às  vezes 
inteiramente distorcido não passa da aparência de uma questão de  
fundo.  Os  brasileiros,  na  eufórica  caminhada  da  semana  passada,  
celebravam também a nostalgia da comunidade. (...) Ao fazerem a festa 
juntos nas ruas,  gritando os mesmos nomes,  cantando as mesmas 
canções ingênuas,  abraçando-se,  os brasileiros se sentem parte  de 
uma grande comunidade (Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito,  
p. 56, grifos nossos).

Na sequência 32 é retomada a metáfora da guerra, quando a arma é o hino 

nacional  e  utiliza-se  a  palavra  escaramuças,  definida  como “combate  de  menor 

importância,  breve  luta  durante  investida  militar  ou  entre  pequenos  grupos  de 

soldados, qualquer briga, combate ou conflito” (Antônio Houaiss e Mauro de Salles 

Villar, 2001, p. 1202).

Ressalte-se também a frase que afirma que o país é formado por  Um povo 

ainda  jovem,  de  glórias  poucas  e  esporádicas...  (Veja  no 93  de  17.06.1970, 

Festividade e conflito, p. 54, sequência discursiva número 32). Se o país tem poucas 

glórias, não está no caminho do desenvolvimento, feliz e integrado como os militares 

propagavam.

As sequências acima também deixam transparecer um caráter de oposição 

ao governo, assim como insatisfação com a situação do país. Muitas críticas são 

apresentadas pelas sequências de forma que o patriotismo vinculado ao esporte e 

descrito  pelo  texto  é  exageradamente  exibicionista  e  às  vezes  inteiramente 

distorcido  não  passa  da  aparência  de  uma  questão  de  fundo (Veja no 93  de 

17.06.1970,  Festividade  e  conflito,  p.  56,  sequência  discursiva  número  33).  Ao 

mesmo  tempo,  quando  são  veiculadas  noções  de  civismo  e  patriotismo,  é 

incentivada  a  noção  de  orgulho  nacional  e  isso,  além  de  ter  relação  com  o 

militarismo do  regime,  acaba  por  fazer  propaganda  do  governo.  Campanhas  de 
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propaganda  política  do  período,  além  de  estabelecerem  um  modelo  de 

comportamento para o brasileiro, tinham caráter ufanista, cultivando a vaidade e o 

orgulho  da  nação  brasileira,  apresentando  um discurso  com ideais  comuns  aos 

apresentados pelas sequências discursivas.

Por outro lado, é presente também na Veja uma aproximação com discursos 

do  regime.  A  relação  entre  os  discursos  das  campanhas  de  propaganda 

desenvolvidas pelo governo (Fico, 1997) e o discurso jornalístico constroem efeitos 

de sentido que dão coerência a ambos. O discurso jornalístico produz mais do que 

efeitos de sentido; produz efeitos de verdade, legitimando o discurso dos militares e 

o próprio governo ao remeter às questões apontadas pela propaganda. A existência 

de sentidos divergentes e críticos ao governo ratificam a credibilidade do discurso 

jornalístico da revista, visto que a heterogeneidade dos discursos constrói a ideia de 

que a Veja dá voz aos diversos elementos da sociedade. Porém, é preciso levar em 

consideração o espaço dado para cada um desses sentidos e o que será tratado no 

item relativo à oposição no discurso da Veja.

A busca de identificação com o futebol, elemento de identidade, é frequente. 

Todo brasileiro deve gostar de futebol, todos discutem e se interessam pelo esporte. 

Essa foi  uma ideia  naturalizada,  uma construção discursiva  que teve  importante 

colaboração do discurso jornalístico.

34.  Política  de  bola –  Na  verdade,  mesmo  os  políticos  mais  sisudos 
acordaram, na quarta-feira, sem o ar solene e grave com que foram dormir  
na  noite  anterior.  Como  qualquer  torcedor  apaixonado,  todos  os 
parlamentares não conseguiram evitar durante o dia discussões sôbre  
o futebol. (...)
Rondon  Pacheco,  presidente  da  Arena,  também  demonstra  confiança. 
“Vamos ganhar de 2 a 0. Estou confiando no nosso quadro. Principalmente 
por uma razão: temos passado; há todo um passado para dizer que somos  
os melhores”.
Nesse ponto,  Arena e MDB estão unidos.  Humberto  Lucena,  líder  do 
MDB na Câmara, comenta sorridente: “Vamos ganhar de 3 a 1; não tem 
quem possa com a dupla Pelé-Tostão”. (...)
... Oscar Passos, presidente do MDB, dizia a José Carlos Bardawil, repórter  
de  VEJA:  “Vou  torcer,  embora  não  seja  um  desportista.  Confio  no 
nosso time, como patriota”.  O Senador Passos confessou também que 
assistiria  pela  primeira  vez  nos  últimos  anos  a  uma  partida  de  futebol.  
“Estarei firme na TV”, disse, abrindo um sorriso. (...)
No  fim da  tarde  de quinta-feira,  os deputados já  não falam tanto  sôbre  
futebol.  Circulam  pelo  plenário,  discutem  na  tribuna,  trabalham  nas 
comissões.  Mas  continuam  sorrindo,  falando  calmamente,  sem 
demonstrarem qualquer irritação. Como deveria estar acontecendo com a 
maioria dos brasileiros. Com a vantagem de poderem experimentar novas 
emoções  e  igual  alegria.  O  que  não  acontece,  provàvelmente,  com  a 
minoria silenciosa (Veja nº 92 de 10.06.1970, A camisa número 12, p. 60,  
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grifos nossos).

A reportagem de onde foi recortada a sequência acima foi publicada durante a 

primeira fase do campeonato, quando as equipes jogam dentro dos grupos, e após 

as vitórias do time brasileiro contra os tchecos e ingleses, pelos placares de 4 x 1 e 

1  x  0,  respectivamente.  O  sentido  reproduzido  pela  construção  discursiva 

transparece que as vitórias do futebol seriam tão importantes que modificariam o 

ambiente e mesmo os políticos que, torcedores apaixonados por futebol como todos 

os brasileiros, não conseguiam evitar conversas sobre o esporte. De acordo como o 

texto, o futebol age nos brasileiros de forma a conduzir a integração dos indivíduos; 

até as oposições se unem pelo gosto pelo futebol, como é o caso de Arena e MDB, 

os dois únicos partidos políticos autorizados a atuar no período do regime ditatorial. 

A revista constrói uma imagem do futebol que reconcilia os opostos, Arena e MDB. 

Torcer e acreditar no time, mais do que uma questão de gosto pelo futebol, tornava-

se uma questão de amor à pátria. Nesse sentido, apenas os subversivos, a minoria 

silenciosa, não iriam torcer pela seleção.

35. ...  o massagista do Fluminense Eduardo Santana, mineiro...  costuma 
fazer um trabalho de umbanda – a linha branca da macumba – em favor da  
Seleção Brasileira, e outra de quimbanda – a linha negra – contra a seleção  
adversária.  (...)  Ao  repórter  de  VEJA,  Oswaldo  Amorim,  que  perguntou 
como  seria  êsse  trabalho,  Santana  respondeu  ser  impossível  explicá-lo  
minuciosamente. “Mas se fôr preciso sacrificar um animal”, acrescenta êle,  
“eu sacrifico.  Faço qualquer coisa para o Brasil vencer.” (Veja nº 92 de 
10.06.1970, A camisa número 12, p. 63, grifos nossos).

Mais uma vez, um indivíduo é tomado como exemplo para significar o todo, o 

torcedor brasileiro. Também aparece no trecho supracitado o caráter de religiosidade 

vinculado ao futebol, a religião auxiliando a vitória futebolística. Para além disso, na 

parte final da fala do massagista do Fluminense é dado destaque ao fato de que 

para  o  Brasil  vencer  tudo é  válido.  Evidencia-se  dessa afirmação a  questão  do 

patriotismo, da nação e do ideal amor pela pátria.

É importante ressaltar que a matéria jornalística em questão, com o título de 

A  camisa  número  12,  trata  de  diversos  torcedores  do  Brasil,  trazendo  uma 

dubiedade sobre quem usaria a camisa. Ao trazer em sua primeira página uma foto 

de Médici sentado em frente a uma televisão, a reportagem sugere que o presidente 

assiste a um jogo de futebol e que ele seria o camisa número doze10.
10 A imagem, apresentada no anexo número 17,  será retomada a seguir  no tópico que tratará a 
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Além  disso,  o  Brasil  estar  jogando  não  seria  importante  apenas  para  o 

torcedor. Os jogadores, quando estão jogando futebol pela seleção, sentir-se-iam 

como representantes do país, sendo tomados pela sensação de pertencimento que 

o patriotismo proporciona.

O  futebol  assumiu  um  importante  lugar  de  elemento  de  identificação  do 

brasileiro  através  da  construção  de  uma  identidade.  O  gostar  do  futebol  foi 

naturalizado  como  algo  inerente  à  nacionalidade  e  capaz  de  diferenciar  os 

brasileiros dos cidadãos de outras nacionalidades. Como comenta Borges (2008):

Este  esporte  cumpre  importante  papel  na  formação  da  consciência  de 
identificação e de diferenciação, na demarcação de um nós e dos outros.  
Dessa forma, seria impossível ignorar a forte atração que ele exerce sobre  
grande parte dos brasileiros. O nacionalismo e o sentimento de identidade 
nacional têm um peso bastante acentuado na contemporaneidade, afinal,  
acredita-se que é preciso afirmar-se como nação para poder existir e ter um 
lugar  entre as demais potências e o futebol se apresenta como um dos 
caminhos possíveis para a construção desse sentimento de pertença. (...) 
… o futebol revelou-se não só um fenômeno de ilimitado alcance social,  
mas também se tornou uma das nossas riquezas como nação, assim como 
uma de nossas principais caixas de ressonância social (p. 3).

O Brasil como país do futebol é uma representação que se deu através da 

construção  de  uma  imagem,  baseada  e  legitimada  por  vitórias  no  campo 

futebolístico.  De acordo com Borges (2008),  isso “se naturalizou nas vitórias dos 

clubes brasileiros no exterior e principalmente do selecionado nacional a partir da 

Copa  de  1958,  quando  sagrou-se  campeão  do  Mundo  na  Suécia”  (p.  7).  A 

construção desse caráter identitário se estruturou por um elemento importante,  a 

forma de jogar do brasileiro. O futebol-arte, principal característica que diferencia o 

brasileiro dos demais praticantes do esporte, seria apresentado em contraposição ao 

futebol-força,  praticado  pelos  jogadores  europeus.  Enquanto  o  futebol  praticado 

pelos brasileiros era caracterizado pela habilidade com a bola, criatividade e ginga, 

no  futebol-força,  contrariamente, não há jogadores com habilidade e sobressaem 

principalmente as características defensivas do jogador e da equipe.

A revista Veja se apoia nessa memória para construir seu discurso na edição 

comemorativa pelo Tricampeonato, ao falar sobre o estilo de jogo dos brasileiros na 

Copa de 1970. Na reportagem Futebol de exceção, o título, além de fazer referência 

à forma de jogar do brasileiro, remete ao regime político ditatorial em que o país 

vivia.

relação construída entre Médici e futebol na Veja – ver na página 137.
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36. Impressionado com as vitórias brasileiras, o jornalista espanhol Pedro  
Escartín,  68  anos,  ex-juiz  de  futebol,  teve  esta  frase  no  reservado  de 
imprensa do Estádio Jalisco: “O Brasil nos comove porque joga um futebol  
de exceção”. Escartín se referia à insistência com que a Seleção Brasileira  
procura o gol, numa época marcada pelo jôgo defensivo. Mas a frase vale 
também em relação ao próprio futebol  brasileiro:  a Seleção que veio ao  
México não mostra o futebol que se joga atualmente no Brasil. O esporte  
que a Seleção Brasileira exibiu no México foi verdadeiramente um futebol 
de exceção (Veja nº 94 de 24.06.1970, Futebol de exceção, p. 51-54).

A referência ao talento do brasileiro também aparece como possibilidade que 

impõe a obrigação do brasileiro torcer pelo futebol nacional. Segundo Borges (2008):

De  fato,  a  relação  entre  o  futebol  e  a  sociedade  está  culturalmente 
demarcada, não é algo evidente e natural,  mas sim construída. Há uma  
relação de interdependência envolvendo o esporte e a sociedade, sendo um 
parte  integrante  da  outra.  Ele  é  uma  das  formas  pela  qual  a  própria  
sociedade se expressa (p. 2).

Em virtude dessa relação entre o cidadão brasileiro e o futebol no país, todos 

os habitantes se transformam em técnicos de futebol, discutindo sobre o jogo, dando 

seus  palpites,  como  fica  evidenciado  em  muitos  momentos  pela  Veja.  E  esses 

sentidos são retomados pela repetição de expressões como os noventa milhões de 

técnicos, os noventa milhões de torcedores, os noventa milhões de apaixonados 

pelo futebol, fazendo referência ao número de habitantes do país e dando sentido à 

canção que embalou à vitória  da seleção:  Noventa milhões em ação,  de Miguel 

Gustavo.

37. Graças à ação do govêrno, o debate foi circunscrito pela promessa de 
que um poder maior que o dos baronetes está interessado no assunto. Se 
isso  não tivesse sido feito,  cada um  dos 90 milhões de  técnicos que 
vivem no Brasil se dedicaria a alimentar o assunto numa discussão sem 
fim. (Veja no 81 de 25.03.1970, O estranho jôgo do futebol,  p. 40, grifos 
nossos).

38. E a taça?
Sr.  Diretor:  Agora  que,  para  suprema  alegria  de  90  milhões  de 
brasileiros, a Copa Jules Rimet foi conquistada e ficará para sempre 
nesta pátria generosa e acolhedora, começam a surgir desinteligências 
sôbre sua melhor e definitiva acomodação. (...)
Esta é sòmente a idéia (...) fruto do entusiasmo de um leitor vosso que,  
não  sendo  pròpriamente  brasileiro,  escolheu  o  Brasil  como  sua 
segunda pátria e sofre e rejubila com êle como qualquer nacional (Veja 
nº 97 de 15.07.1970, Cartas: E a taça?, p. 10, grifos nossos).

Deve-se destacar dos trechos acima: primeiro, a repetição da referência de 
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que todos os brasileiros teriam interesse no futebol, que faz parte dos sentidos que 

reproduzem  o  ideal  de  brasileiro  construído  pelo  governo  militar.  Ressalta-se 

também a última sequência acima, retirada da seção de cartas da revista, uma carta 

enviada por um estrangeiro,  que diz que, ao adotar  o Brasil  como sua segunda 

pátria, sofre e rejubila com êle como qualquer nacional. Além de caracterizar o ideal 

do que o brasileiro deve fazer pela pátria,  sofrer e rejubilar,  a sequência produz 

sentidos favoráveis aos militares, do Brasil como país do futuro, acolhedor e pátria 

generosa,  pela  qual  deve-se  tanto  sofrer  como  se  alegrar,  como  cita  o  texto 

publicado pela revista.

3. 2. 5. Necessidade de legitimação do governo

O general  Emílio  Garrastazu Médici  assumiu  a  presidência  do  Brasil  num 

momento de grande efervescência política em âmbito nacional e internacional, em 

1969. O AI-5, decretado em 1968, deu um caráter  ainda mais fechado e repressor 

ao regime imposto pelos militares. A situação do país era delicada tanto diante das 

questões  políticas  como  em  termos  sociais  e  econômicos.  A  relação  dos 

governantes  com setores  da  classe média,  que deu sustentação ao regime nos 

momentos de sua implementação, não era tão favorável. No entanto,  a efetivação 

do  milagre  econômico  e  os  bons  índices  econômicos  que  emergiram durante  o 

comando  do  presidente  fizeram  com  que  a  classe  média  voltasse  a  apoiar  o 

governo.

Visando ampliar as repercussões do milagre econômico, a estrutura da AERP 

trabalhou com força total. A ideia era transformar a imagem do regime autoritário, 

concedendo-lhe legitimidade, e desformalizar a figura do presidente, fazendo com 

que Médici se tornasse mais acessível do que Castello Branco e Costa e Silva, os 

outros militares que estiveram sob o comando do país desde o golpe. Isso porque, 

desde  o  início  do  regime,  os  governantes  transmitiam  uma  imagem  que  os 

distanciava do povo, como explica Fico (1997):

Desde os primeiros momentos de março de 1964, a imagem passada pelos 
governos militares foi soturna, sombria. A sisudez e a circunspecção dos 
uniformes,  as  cataduras  graves  dos  “homens  sérios”,  tudo  isso  esteve 
claramente estampado em imagens que  eram divulgadas  pela  imprensa  
(p.59).
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Após anos dessa aparição sombria, o governo Médici modificou a forma pela 

qual  se  dava  o  aparecimento  dos  governantes  do  país.  A desformalização  do 

presidente se tornou uma das mais importantes intenções da propaganda do regime, 

reiterada no discurso da revista em diversos momentos .

39. Assessoria Especial de Relações Públicas, hoje dirigida por um coronel 
alagoano muito simpático,  Octavio  Costa,  preocupado principalmente em 
desformalizar a figura do presidente da República. Pretende que o general  
Garrastazu  Medici  almoce  freqüentemente  com jornalistas,  intelectuais  e 
homens de emprêsa, aos quais deixará de parecer a figura inacessível que 
foram os anteriores presidentes da Revolução, Castelo Branco e Costa e  
Silva. Nessa linha, a AERP funcionará também como um conduto de retôrno  
ao “jogo da verdade”,  trazendo ao conhecimento do govêrno a verdade 
que circula cá fora (Veja nº 71 de 14.01.1970, Substituindo o violino – O 
presidente na reunião: respeito à Constituição, mudança para Brasília, nova 
imagem para o povo, p. 24-25).

Na sequência  acima,  a  revista  explica  as  estratégias  da  comunicação  do 

governo. Entre as táticas utilizadas para a aproximação entre o presidente e o povo, 

destacadas frequentemente na  Veja, estava a preocupação de o presidente fazer 

uso  em  seus  pronunciamentos  de  uma  linguagem  simples,  que  facilitasse  o 

entendimento dos trabalhadores.

40. Uma linguagem simples que até os trabalhadores entendam
Uma  entrevista  à  imprensa  pode  servir  para  diversos  fins,  desde  a  
informação  de  medidas  importantes  até  uma  prestação  de  contas  do 
govêrno. Para  o  Presidente  Garrastazu  Medici,  a  primeira  entrevista 
coletiva programada para a segunda quinzena dêste mês será, também, o 
ponto de partida de uma aproximação maior com o povo. Depois da 
entrevista, o presidente irá a São Paulo, no dia 25, inaugurar a nova Praça 
Roosevelt, imponente conjunto de viadutos superpostos que modificarão o 
centro da cidade, e também o nôvo estádio do São Paulo Futebol Clube.  
Em fevereiro, realizará o velho sonho de conhecer a Bahia e, ao mesmo 
tempo,  inaugurará  as  avenidas  Castelo  Branco  e  Costa  e  Silva  em 
Salvador. (...) Aproveitará a ocasião para percorrer o Nordeste, obedecendo 
a uma tríplice preocupação: viagens não muito demoradas, comitiva não  
muito grande e despesas não muito elevadas.
A novidade principal  dessa ofensiva de comunicação do presidente 
será  a  linguagem  que  êle  pretende  utilizar  nos  seus  discursos  de 
inaugurações,  quando  deseja  ser  claramente  entendido  pelos 
trabalhadores dessas obras (Veja nº 71 de 14.01.1970, Do Presidente:  
ontem, hoje e amanhã, p. 26, grifos nossos).

A sequência  dá  realce  à  preocupação  do  presidente  com  a  linguagem 

utilizada em seus discursos de inaugurações dessas grandes obras públicas. Ao 

afirmar  que  Médici  utilizaria  uma  linguagem  simples  para  ser  entendido  pelos 
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trabalhadores,  o  texto  produz efeitos  sobre  as  preocupações do governo com a 

imagem de Médici:  o regime tinha a intenção de diálogo,  de partilhar ideais e o 

presidente  desejava  se  mostrar  próximo  do  homem  comum.  No  entanto,  as 

afirmações  dão  relevo  ao  fato  de  que  essa  não  era  a  linguagem  utilizada 

naturalmente pelo presidente, tanto que era necessária uma produção, a criação de 

um indivíduo que se mostrasse com uma linguagem popular. Fica claro que entre a 

linguagem de Médici e a dos trabalhadores havia, na realidade, muitas diferenças, 

distanciando o presidente do povo. A revista evidenciou muitas das estratégias do 

governo, mostrando que suas ações tinham antes de tudo intenções de legitimação.

Na  programação  do  presidente  descrita  pela  matéria  acima  estava  a 

inauguração de obras públicas como um estádio de futebol. Aliás, o estádio do São 

Paulo Futebol Clube, Estádio Cícero Pompeu de Toledo, o Morumbi, começou a ser 

construído em 1952 e, apesar de ter sido utilizado para a realização de  partidas de 

futebol, sua obra só foi terminada em 1970, sendo inaugurado pelo general Médici, 

como afirma o trecho da Veja. A reportagem não cita o fato de a obra ter sido inciada 

em  1952.  No  entanto,  a  preocupação  do  governo  em  terminar  e  promover  a 

inauguração da obra evidencia a intenção do governo de se beneficiar em termos de 

popularidade.

Muitos outros estádios foram construídos durante os anos da ditadura militar, 

inclusive estádios com grande capacidade em cidades com populações pequenas. 

Na reportagem, O Morumbi, enfim, a Veja fala sobre essas construções: 

41. Em 1965 surgiu em Belo Horizonte o Mineirão, para 130 000 pessoas. E 
dêle nasceu uma febre de grandes estádios. Dois foram inaugurados no 
ano  passado:  o  Beira-Rio,  em Pôrto  Alegre,  para  110 000;  e  o  Lourival  
Batista, em Sergipe, para 60 000. Dois estão em construção: o Pinheirão,  
em Curitiba, para 70 000; e  o  Estádio    de  Manaus,  para  46 000. Por  
todo  êsse  tempo,  permanecia  inacabado  o  Estádio  Cícero  Pompeu  de 
Toledo...  As grandes rendas dos outros gigantes, porém, despertaram os 
homens do São Paulo (Veja nº 73 de 28.01.1970, O Morumbi, enfim, p. 61).

As cerimônias  de  inauguração contavam com a presença de autoridades, 

políticos,  prefeitos,  governadores,  e,  em  alguns  casos,  como  o  descrito  pela 

sequência discursiva número 40 (Veja nº 71 de 14.01.1970, Do Presidente: ontem, 

hoje e amanhã, p. 26), com a presença do próprio presidente. 

A  partir  dessas  notícias  transparecia  também  a  crença  de  igualdade  e 

integração  do  povo.  Quando  a  revista  afirmava  que  o  governo  federal  estava 
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presente nas inaugurações, que incentivava e via com bons olhos as iniciativas de 

construção  dos  estádios,  a  Veja  apresentava  um governo  comprometido  com a 

diversão  e  os  motivos  dos  cidadãos.  A  publicação  desse  tipo  de  informação 

interessava à propaganda do governo.

3. 2. 6. Brasil, ame-o ou deixe-o:  o caráter de oposição no discurso da Veja

No  livro  Veja  sob  censura  1968-1976,  a  jornalista  e  historiadora  Maria 

Fernanda  Lopes  aborda  episódios  em  que  a  censura  incidiu  na  revista  Veja. 

Publicado em 2009, ano em que a publicação completou quarenta anos, o livro-

reportagem  apresenta  uma  versão  que  coloca  a  revista  como  um  veículo  de 

comunicação preocupado com a resistência à ditadura.

A atuação de uma revista  semanal  sob  a  tutela  de  um governo ditatorial 

atento às informações que seriam divulgadas ao grande público era evidentemente 

influenciada por essas questões. A construção desse discurso tinha limitações que 

estavam entre aceitar as imposições do governo ou significar de forma oposicionista.

Considerando  que  a  Veja era  um  veículo  de  comunicação  produzido  em 

busca de lucratividade, são impostos mais limites ainda à produção discursiva de 

seus jornalistas.

Gazzotti (1998) caracteriza a Veja como um opositor de elite, enquanto Alves 

(2000) considera a revista como um veículo de comunicação que adotou postura 

colaboracionista  a  partir  de  1970.  Embora  essas  perspectivas  tenham  sido 

consideradas  na  estruturação  dessa  análise,  a  presente  pesquisa  possibilitou 

perceber que o discurso da revista foi construído juntando numa mesma publicação 

sentidos  heterogêneos.  Isso  aconteceu  porque,  embora  muitos  dos  sentidos 

produzidos e reproduzidos pela Veja pudessem ser relacionados com a propaganda 

governamental, outros evidenciavam o tom de crítica ao governo.

Foram frequentes na publicação as referências aos setores de oposição, à 

censura sofrida e ao incômodo de ter sua produção jornalística tutelada. Além disso, 

a revista apresentou algumas críticas mais diretas ao governo e suas estratégias 

políticas  e  econômicas.  Apontar  essas  questões  se  caracterizou  como uma das 

formas  de  atuação  dos  veículos  de  comunicação  de  oposição,  não  sendo  uma 

estratégia de atuação bem-vista pelos órgãos de censura. No entanto, é através da 
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heterogeneidade que o discurso jornalístico consegue obter legitimidade.

Ao conceder  voz  a diversos setores da  sociedade brasileira,  a  Veja pode 

tomar para si o ideal jornalístico da imparcialidade e da neutralidade. O espaço que 

uma notícia ocupa, a que assuntos se dá maior cobertura, quais matérias figuram na 

capa, quais versões são deferidas para a institucionalização de seus sentidos são 

questões para as quais se deve ter atenção quando se pretende entender como é 

construído o discurso jornalístico.

Nessa  perspectiva,  a  questão  da  oposição  se  fez  presente  no  discurso 

produzido pela Veja, inclusive quando o assunto tratado era o futebol, que em geral 

significava  como lugar  do  consenso social  do  Brasil.  Para  dar  destaque  a  essa 

questão, foram selecionadas algumas sequências discursivas que aparecem aqui 

por surgirem de forma recorrente na revista.

Diferentemente  da  visão  do  consenso,  essas  sequências  evidenciam  que 

com as notícias sobre o futebol apareciam também críticas à situação da população 

e  visões  diferentes  da  noção  que  o  governo  veiculava  do  Brasil  rumo  ao 

desenvolvimento:

42. TERCEIRA CENA – Na noite de Ipanema insòlitamente fria, quarta-feira  
passada, os grupos que queriam sair dos bares e queimar fogos pelas  
ruas, sentados nos capôs dos carros, foram barrados por agentes da 
política da Guanabara.  Dentro dos bares, os sorrisos dos rapazes e os  
gritinhos  das  môças  que  receosamente  comemoravam,  antes  do  fim,  a  
vitória contra a Romênia, de repente foram interrompidos por um estranho 
silêncio. E  logo substituídos por lágrimas provocadas por bombas de  
gás lacrimogêneo lançadas contra todos, em cima dos garçons, sôbre as 
mesas... (…)
QUARTA  CENA  –  Seu  segundo  filho  tinha  nascido  há  pouco...  “Com 
licença, com licença que eu ainda quero ver o resto dêsse jôgo lá na Praça 
da Alfândega”, dizia o pai e comerciário... caminhando ràpidamente pelos  
corredores da maternidade, no intervalo de Brasil x Romênia. Alto, pálido,  
desdentado e  com a barba  por  fazer,  suas  palavras  eram abafadas 
pelos sons de um radinho de pilha que carregava. Com salário de 150  
cruzeiros, não tem relógio: “Marcus Vinicius nasceu aos 40 minutos do 
primeiro tempo” (Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e conflito,  p. 56,  
grifos nossos).

Apesar de tornar a produzir efeitos relativos à integração entre os indivíduos 

possibilitada pelo futebol, a sequência acima faz referência a problemas que o país 

vivia, como a repressão e o arrocho salarial. A mesma reportagem, em sequência já 

analisada (sequência discursiva número 28, página 106), afirma:

43. Êsse caráter ambíguo do futebol, essa contradição entre festividade e 
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conflito,  reflete-se também fora  de  campo de jôgo.  Nisso  possìvelmente 
reside o segrêdo da euforia militante, da alegria combatente que tomou 
conta do país nos últimos dias (Veja no 93 de 17.06.1970, Festividade e 
conflito, p. 56, grifos nossos).

Além  de  destacar  o  caráter  ambíguo  entre  festividade  e  conflito,  que 

caracterizariam  o  futebol,  a  sequência  produz  efeitos  que  fazem  referência  à 

militância, dando espaço para a oposição. No entanto, o governo militar pretendia 

reprimir e negar a existência de setores contrários aos ideais do regime, de forma 

que transparecesse a imagem de um país no qual havia tranquilidade e consenso 

social.

A referência a esses setores oposicionistas de esquerda ocorreu em diversos 

momentos na revista, como, por exemplo, no quadro Do Presidente: ontem, hoje e 

amanhã, publicado em 14 de janeiro de 1970, na seção Brasil, dividido em três itens 

que  falam sobre  o  presidente.  A primeira  parte  do  quadro  fala  sobre  o  almoço 

promovido pela turma de Médici da academia militar em 1970.

44.  Quarenta e  três anos depois  de sua formatura,  na Escola  Militar  do 
Realengo (Rio),  a  turma “Laguna e Dourados”  está  bem diminuída (177  
aspirantes,  59 já falecidos e só seis na ativa do Exército),  mas se julga  
coberta de glórias: dela saíram um presidente da República – Garrastazu 
Medici  –,  26  generais-de-exército,  políticos  de  nome,  como  Juracy 
Magalhães, e até mesmo um jogador da Seleção Brasileira de futebol na  
década de 30, Póvoa. (…) É uma turma que tem muito a recordar: formou-
se e viveu sob o signo da política. A formatura (1927) foi um mês depois da 
posse de Getúlio Vargas como ministro da Fazenda do govêrno Washington  
Luís e um mês antes que a famosa Coluna Prestes, movimento armado 
chefiado  pelo  então  Capitão  Luís  Carlos  Prestes  (hoje  líder  dos  
comunistas  brasileiros  da  “linha  soviética”),  chegasse  ao  fim,  
internando-se na Bolívia, depois de uma marcha de cêrca de 30 000  
quilômetros pelo Brasil. (...)
No final  do almôço (NCr$ 15,00 para cada um e Garrastazu Medici  fez  
questão  de  pagar  sua  parte),  o  presidente  estava  emocionado:  num 
discurso de improviso (cinco minutos), ofereceu seu cargo de presidente  
aos  velhos  companheiros  da  “Laguna”.  Na  mesma  mesa  em  U  onde 
comia  em  mangas  de  camisa  o  chefe  do  terceiro  govêrno  da 
Revolução estavam também seis colegas seus que haviam deixado as 
fileiras do Exército  após 1964.  Mas nem o presidente nem os seus 
relembraram as divergências recentes: recordavam a época distante da 
juventude e – talvez por terem uma idade média de 64 anos – lembravam 
também a batalha que nenhum estrategista pode vencer: a batalha contra o  
tempo (Veja nº 71 de 14.01.1970, Do presidente: ontem, hoje e amanhã,  
p.26, grifos nossos).

A sequência  aborda  a  resistência,  dando  destaque  à  oposição  ao  golpe 

existente dentro do próprio Exército. Quando a Veja apresenta a oposição no interior 

da instituição militar produz sentidos que significam que nem ao menos dentro das 
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Forças Armadas, principal alicerce da manutenção do regime, havia consenso sobre 

a implantação do regime. Considerar essa questão é pensar que não tinha como 

existir o consenso  da sociedade propagandeado pelos militares.

A revista especifica ainda que os opositores deixaram as fileiras do Exército 

por conta de divergências, significando que a instituição militar não aceitou opiniões 

diversas. No entanto, de acordo com o descrito pelo texto, Médici é significado como 

um indivíduo que sabe lidar com essas divergências, pois pôde almoçar com os 

oposicionistas sem transtornos e sem relembrar esses momentos, pensando apenas 

nas boas lembranças que sua turma coberta de glórias! podia trazer.

São citadas pela Veja entre as glórias dessa turma, e colocadas lado a lado, 

ter  um presidente da República,  generais do Exército,  políticos e um jogador de 

futebol da seleção brasileira. Explicita-se com essa comparação a importância que é 

defender a seleção brasileira para o país.

Fica claro no texto da Veja que o país e o regime tinham problemas: o Brasil 

não era o mar de tranquilidade divulgado pela propaganda do governo e a repressão 

dos  militares  às  oposições  não  era  suficientemente  eficaz  para  impedir  que 

existissem.  Esses  setores  foram  crescendo  a  cada  ano  que  os  militares  se 

mantinham no poder, sofisticando cada vez mais sua atuação.

Uma das opções de atuação da oposição foi organizar guerrilhas urbanas e 

rurais.  Entre  as  investidas  desses  grupos  estavam  a  realização  de  assaltos  a 

bancos,  atentados  e  sequestros.  Suas  principais  intenções  eram  libertar 

companheiros  de  luta  política  presos  pelos  órgãos da  repressão,  obter  recursos 

econômicos que visavam manter suas organizações, além de ganhar visibilidade.

Alves  (2000)  afirma  que  “Os  sequestros  foram  as  atividades  que  mais 

chamaram  atenção  das  autoridades”  (p.  29).  Acrescente-se  que  os  sequestros 

concederam visibilidade pela atenção da mídia  e ganharam espaço internacional 

principalmente ao ocorrerem com diplomatas estrangeiros.

Considerando que a grande mídia era o principal instrumento de divulgação 

de  informações  e  que  o  que  era  divulgado  por  esses  veículos  auxiliava  na 

constituição  e  institucionalização  de  sentidos  sobre  acontecimentos  políticos,  a 

versão propagada por ela foi importante para o ambiente político. A maneira como 

esses fatos de caráter  político foram divulgados pela  imprensa em geral  não foi 

favorável à atuação da militância oposicionista. Os militantes eram significados pela 

imprensa como terroristas, indivíduos contrários ao crescimento do país e brasileiros 
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que deveriam ser reprimidos.

Dentro da perspectiva de repressão às oposições surgiu o slogan Brasil: ame-

o ou deixe-o, que ganhou espaço, principalmente através de adesivos para carros. A 

frase,  como  outras,  foi  por  muitas  vezes  atribuída  à  AERP;  no  entanto,  fica 

evidenciado que seu enunciado agressivo não tinha ligação com a lógica de atuação 

da Assessoria.

Publicada pela Veja de 01 de julho de 1970, na edição da revista posterior à 

comemorativa pela Copa do Mundo, na qual constava da capa a fotografia de uma 

estátua da cabeça de Médici e a manchete: A nova imagem de Medici, a matéria A 

maioria silenciosa discute a utilização da frase, conforme sequência a seguir:

45. No domingo da vitória, depois dos 4 a 1 sôbre a Itália, o Brasil não era o  
país hospitaleiro que consta das cartilhas escolares. Andar de carro pelas  
suas principais cidades sem bandeiras nacionais nos pára-brisas era muito 
mais que uma falta de interêsse esportivo: era uma temeridade. Para alguns 
estrangeiros,  italianos principalmente, o contato com a delirante multidão 
das  ruas  transformava-se  geralmente  num  desagradável  teste  de 
sobrevivência. (…)
AME-O OU DEIXE-O – A interrogação começou a ter sentido a partir de 
uma campanha desenvolvida principalmente em São Paulo  em tôrno de  
uma frase copiada dos EUA. Com a vitória de Nixon no fim de 1968, e com 
seu  esfôrço  desde  o  início  do  govêrno  para  despertar  sua  “maioria”,  
começaram a aparecer os dísticos e slogans dos defensores da guerra do  
Vietnam. “America, love it or leave it” (América, ame-a ou deixe-a) passou a  
ser visto com freqüência em pára-choques e pára-brisas de carros dirigidos 
pelo  operariado urbano  e pela  classe média  não universitária  dos  EUA, 
representando  um protesto  dos  cansados  das  agitações  estudantis,  das 
rebeliões dos negros e das críticas à posição do governo em relação à 
guerra do Vietnam. A versão brasileira – plásticos com a frase “Brasil, ame-
o ou deixe-o” – apareceu de forma mais discreta. Os dísticos (10 000) foram 
fabricados  com  dinheiro  de  emprêsas  particulares  em  São  Paulo  e 
distribuídos a repartições públicas, bancos e quartéis. Após o início pouco 
espontâneo, a campanha ganhou uma vida própria tão ativa, que chega a  
surpreender  seus  patrocinadores.  Esgotados  os  10  000  da  distribuição 
gratuita, começou a venda dos slogans em bancas de jornal, por uma firma  
particular. Custando 3 cruzeiros, ainda assim cada banca vende uma média  
de cem por semana. Ao lado desta grande procura, criou-se uma absorção 
natural da palavra de ordem, que é copiada e redesenhada por crianças em 
escolas e mesmo fora delas.
(…) Com a Copa do Mundo, a campanha brasileira se tornou ainda mais 
parecida com a americana: milhares de bandeiras do Brasil invadiram as  
residências  e  os  automóveis.  Elas  agora  passam  a  identificar  uma 
maioria também defensora do esquema “lei e ordem” que apoiaria o 
govêrno em tôdas as suas decisões neste sentido?
A resposta já é difícil; de qualquer forma, é preciso esperar que a lembrança  
do  alegre  futebol  desanuvie  o  sisudo  ar  da  política  (Veja  nº  95  de  
01.07.1970, A maioria silenciosa, p. 30, grifos nossos).

O texto retirado da reportagem também estava relacionado à capa como as 

duas matérias que lhe antecedem e serão analisadas mais adiante, referentes às 
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repercussões em termos de propaganda que a vitória da Copa teria trazido para o 

governo. A sequência se inicia abordando a vitória brasileira e as comemorações da 

população no país, significadas pela Veja como exageradas. Ao continuar, o discurso 

da  revista  deixa  clara  a  existência  de  setores  de  oposição ao regime;  recupera 

também  a  memória  da  oposição  sofrida  pelo  governo  dos  Estados  Unidos  da 

América  durante  o  conflito  na  Guerra  do  Vietnam  e  afirma  que  a  criação  da 

expressão brasileira foi proveniente da tradução de frase utilizada naquele país. Os 

governantes dos EUA sofreram grande oposição em virtude do conflito, assim como 

os  governantes  brasileiros  que  assumiram  após  o  golpe  de  1964.  E  essa 

comparação  da  Veja  significou  a  existência  da  oposição  exercida  por  grupos 

contrários aos militares. De acordo com o texto, no caso estadunidense, a frase foi 

apropriada por setores que não aceitavam as constantes manifestações contrárias 

ao governo.

Evidenciando a oposição brasileira, a sequência constrói efeitos relacionados 

a  esses  sentidos. Elas  [as  bandeiras] agora  passam  a  identificar  uma  maioria 

também defensora do esquema “lei e ordem” que apoiaria o govêrno em tôdas as  

suas decisões neste sentido? Embora se dê destaque ao fato de que a campanha, 

disseminada por empresas particulares, teria crescido rapidamente, significando a 

espontaneidade de seu desenvolvimento, o trecho identifica setores que apoiavam o 

governo como uma maioria que utilizou a frase, tendo em vista suas insatisfações 

com  as  oposições.  No  entanto,  a  sequência  põe  em  questão  o  apoio  que  os 

colaboracionistas davam ao governo e afirma que o que poderia desanuviar o ar 

pesado da política era o futebol e a lembrança alegre da vitória futebolística.

A partir  da publicação da matéria,  parcialmente transcrita  acima,  a  revista 

iniciou  uma  série  de  discussões  sobre  a  expressão  Brasil,  ame-o  ou  deixe-o 

publicadas na seção de cartas dos leitores nas edições de 05 de agosto (Ame-o ou 

deixe-o), 14 de outubro (Não o deixe) e 12 de dezembro de 1970 (Ame-o, e ninguém 

o segura). As cartas faziam referência à reportagem de julho e a primeira das cartas 

publicadas em 12 de dezembro11 também faz referência à de 14 de outubro de 1970.

Em nome de quatro leitores espalhados por três estados do Brasil, dois de 

São Paulo, um do Maranhão e outro da Bahia, as cartas produziam discursos a- 

cerca da frase inicial, Brasil, ame-o ou deixe-o, além de explicitarem versões para o 

11 Na edição de 23.12.1970 foram publicadas em conjunto duas cartas, além de um comentário da 
Veja sobre a segunda carta. Ver anexo 37.
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slogan que  deveriam ser  adotadas  pelos  brasileiros.  As  construções  discursivas 

apresentadas pelas cartas visavam produzir sentidos distintos dos veiculados pela 

frase inicial.

46. Ame-o ou deixe-o
Sr.  Diretor:  VEJA demonstrou  oportunamente  a  falta  de  imaginação  de 
quem criou o slogan  “Brasil,  ame-o ou deixe-o”,  relatando a origem e 
significado  do  mesmo:  tradução  literal  da  frase  americana  criada  para 
apoiar  a  política  do  Presidente  Nixon  e  a  guerra  do  sudeste  asiático. 
Embora  o citado slogan possa agradar a nacionalistas mesquinhos e  
negativistas, é preciso estudar de forma construtiva meios de divulgar o  
Brasil  Grande, objetivo e sentido da Revolução que o próprio Presidente 
Medici  não  se  cansa  de  definir.  E,  para  não  tornarmos  a  atitude  de 
adolescentes que apenas “agridem porque é agressivo”,  procuramos 
propagar slogans mais positivos, como muitos que foram vistos e ouvidos.  
“Brasil, conte comigo!”, a título de sugestão. Ou por que não “Pra frente 
Brasil”, “Brasil, um só coração”, dentro dos motivos que nos sugere a  
famosa música de Miguel Gustavo?...
Professor Antônio Luís Gomes
São Paulo, SP (Veja nº 100 de 05.08.1970, Ame-o ou deixe-o, p. 7, grifos 
nossos). 

A  primeira  das  cartas,  acima  transcrita,  produz  sentidos  contrários  à 

divulgação da frase, retornando a questões disseminadas pela reportagem inicial, 

especialmente ao se considerar que, segundo a revista, a frase foi divulgada por 

elementos  que  apoiavam  o  regime  militar.  A  carta  produz  sentidos  críticos  à 

divulgação do  slogan, que não seriam uma forma construtiva  de divulgar o Brasil  

Grande, conforme os militares pretendiam qualificar o país, e retoma a relação com 

o futebol, remetendo a frases de músicas criadas em virtude da Copa do Mundo e 

utilizadas nas comemorações do campeonato, que serviram para propagandear o 

governo.

As duas outras cartas que discutiram a primeira reportagem foram publicadas 

em 14.10.1970 e 23.12.1970.

47. Não o deixe
Sr.  Diretor:  Quando  surgiu  o  decalque  “Brasil,  Ame-o  ou  Deixe-o”,  
imediatamente me lembrei do “America, Love it or Leave it”, tal como VEJA 
observou  a  seguir.  Gostei  da  adaptação  feita,  porém  senti,  como 
publicitário, que talvez houvesse alguma coisa errada na frase. Parecia-me  
uma rejeição  muito forte,  incompatível  com a hospitalidade brasileira,  a  
repulsa contida na última parte  da frase.  Recentemente,  em São Paulo,  
encontrei no bar do seu Mário de Oliveira, na rua Garcia Duarte, um slogan 
que me pareceu representar o verdadeiro espírito do povo brasileiro: “Brasil,  
Ame-o e Não o Deixe”. A frase, segundo me informaram, é de autoria de um 
estudante, muito inspirado, Eugênio Bretel Lopes.
Eddie Augusto da Silva
São  Paulo,  SP (Veja  nº  110  de  14.10.1970,  Não  o  deixe,  p.  8,  grifos 
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nossos).

A sequência  retoma  a  questão  da  grande  repulsa  que  poderia  causar  o 

slogan, produzindo efeitos de sentido também contrários à expressão inicial e, ao 

sugerir a utilização de Brasil, ame-o e não o deixe, afirma que a frase, de autoria de 

um  estudante,  poderia  significar  melhor  o  espírito  do  brasileiro.  Segundo  Fico 

(1997), os militares se empenharam pela busca de uma alma nacional,  relacionada 

aqui ao espírito do brasileiro de que fala a carta. O futebol serviu bem a esse intento 

e, para isso, os governantes aproveitaram os reflexos do  Milagre Econômico e da 

vitória da Copa do Mundo, vitória a que estava vinculada a reportagem de junho de 

1970, assim como as cartas publicadas em edições subsequentes. 

O discurso da primeira carta publicada em 23.12.1970 segue a mesma lógica 

dos  demais,  indicando  nova  redação  para  a  frase,  corrigindo  também  a  frase 

proposta por outro leitor.

48. Ame-o, e ninguém o segura
Sr. Diretor: Ainda sôbre o slogan “Brasil, ame-o ou deixe-o”, que um leitor 
contestou no n.º  110 (14-10-70)  de VEJA,  e  sugerindo a  mudança para  
“Ame-o e não o deixe”, o que acho ainda incorreto; o mais certo mesmo, e  
mais brasileiro, talvez seja “Brasil, ame-o cada vez mais”.
Antônio Gomes da Silva Filho
São Luís,  MA (Veja nº  120 de 23.12.1970, Ame-o,  e ninguém o segura,  
p.10, grifos nossos).

A alegação feita no discurso é que o slogan Brasil, ame-o cada vez mais seria 

mais brasileiro, retornando a lógica empreendida pelos militares do ideal do cidadão 

e da busca pela alma nacional.

A segunda carta publicada na edição de 23.12.1970 evidenciava um caráter 

crítico ao usar a ironia pela retomada da construção  Ninguém segura este país, 

marcada como um discurso ufanista. O retorno desta expressão é ideologicamente 

marcado  por  um  já-dito  que  retorna  e  se  presentifica  porque  o  contexto  sócio-

histórico e as circunstâncias políticas dão sentido a essa construção:

49. Sr. Diretor: Será que ninguém segura êste país de copiar alguns slogans 
alienistas? Além do “Ame-o ou deixe-o”, o “Ninguém segura êste país” foi  
copiado dos Estados Unidos, onde a frase foi usada e adquiriu fama na 
crise econômica de 1929. A National Association of Manufactures difundiu 
um cartaz mostrando a sedutora miss Colúmbia que proclamava: “Nothing 
can stop U.S.”
Jorge D. Almeida
Salvador, BA (Veja nº 120 de 23.12.1970, Ame-o, e ninguém o segura, p.  
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10, grifos nossos).

A Veja publicou seis reportagens de capa em 1970 sobre os movimentos de 

oposição brasileiros. São elas:

Quadro 2. Capas referentes a ações de oposição12

Manchete de capa Título da reportagem Data e página Anexo e página
O GRANDE ASSALTO DEZ  BILHÕES  EM  MEIA 

HORA

04.02.1970
p. 18-25 

Anexo 5, p. 188

O  SEQÜESTRO  DO 

CÔNSUL  –  UM  TERROR 

REORGANIZADO?  UM 

TERROR DESESPERADO?

CHANTAGEM  NÚMERO 

DOIS

18.03.1970 

p. 16-21

Anexo 7, p. 192

CRIME E DIPLOMACIA – O 

DRAMA DO SEQÜESTRO

SEQÜESTRO 15.04.1970

p. 30-37

Anexo 11, p. 206

SEGREDOS DO TERROR A nova face do terror 03.06.1970

p. 20-23

Anexo 13, p. 210

O TERROR REGENERADO Autocrítica do terror 15.07.1970

p. 16-21

Anexo 30, p. 279

SEQÜESTRO:  A  FIRME 

POSIÇÃO DO GOVÊRNO

A chantagem controlada 30.12.1970

p. 14-19

Anexo 38, p. 297

Nessas capas, a oposição era significada como a forma pela qual o cidadão 

brasileiro ideal, que os militares pretendiam definir, não deveria se comportar. Os 

oposicionistas  receberam  qualificações  na  Veja durante  o  ano  de  1970  como 

terroristas,  homens  do  terror  ou  subversivos,  entre  outras  adjetivações  que 

desqualificavam as práticas empreendidas com a intenção de se opor ao regime 

autoritário.

Uma dessas capas constrói sentidos relacionados à imagem do presidente 

Garrastazu Médici. É importante considerar, ao se observar a fotografia estampada 

na  capa  e  sua  manchete  que,  como  dito  anteriormente,  a  construção  de  uma 

imagem favorável  do  general  e  do  governo  foi  uma preocupação  frequente  dos 

órgãos governamentais, em especial da AERP. A fotografia traz uma mão fechada 

batendo  em  cima  de  uma  mesa.  Há  um  efeito  na  imagem,  uma  sombra  que 

demonstra a existência  do movimento de abaixar  a  mão para bater na mesa. É 

12 Nesse quadro foi mantida a formatação dos títulos, conforme publicado nas edições da revista Veja 
de 1970.
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visível que o autor do movimento está vestido com uma camisa de manga comprida, 

até o punho. A imagem vem acompanhada do dizer: Sequëstro: A Firme posição do 

govêrno.

Imagem nº 9, Veja nº 121 de 30.12.1970, Seqüestro: a firme posição do govêrno, capa.

O discurso construído pela capa da revista institui sentidos que apontam para 

a principal figura do governo, o presidente do país, o general Médici. A fotografia 

significa as ações que o governo teria empreendido para ter uma postura firme em 

relação à atuação dos oposicionistas. Essa construção, além de aludir à dureza do 

regime estabelecido,  que não aceita  oposições,  remete  à imagem do presidente 

como  um  político  com  atuação  autoritária,  repressiva  e  firme.  Os  sentidos 
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construídos  em  relação  a  Médici  são  de  um  político  responsável,  que  estaria 

fazendo tudo para evitar que os sequestros tornassem a ocorrer, mas que também 

era responsável por um governo autoritário. Nessa mesma direção de sentidos está 

a sequência a seguir, publicada na seção Brasil, em 18.03.1970:

50.  O seqüestro do cônsul japonês Nobuo Okuchi (...)  foi o problema 
mais delicado enfrentado pelo Presidente Garrastazu Médici, desde a 
sua  posse,  mas  não  chegou  a  alterar  substancialmente  o  seu  
comportamento. Embora preocupado com a segurança do diplomata – as 
imediatas providências adotadas para atender às exigências dos terroristas 
mostram que não houve vacilação – , o presidente não chegou sequer a 
alterar seu horário normal de refeições ou estender além do habitual  
seu tempo de permanência no Palácio do Planalto, em Brasília. (…)
Firmeza e  serenidade no comando dos acontecimentos  ajudaram o 
presidente a superar o episódio sem que se chegasse a criar um clima 
de  tensão  nos  escalões  inferiores  da  administração.  No  Palácio  do 
Planalto,  enquanto  importantes  decisões  eram  tomadas  no  gabinete 
presidencial, os assessôres de todos os níveis mantiveram suas atividades 
rotineiras (Veja n° 80 de 18.03.1970, O presidente – A decisão firme, p.24).

O texto evidencia a existência da oposição ao regime, ao tratar dos casos de 

sequestros de diplomatas estrangeiros, que foi uma das estratégias de atuação dos 

grupos de resistência. A sequência remete à seriedade do governo e à eficácia de 

suas decisões, de forma que, em virtude da firmeza e serenidade do presidente 

diante do problema mais delicado desde a sua posse, não tenha havido alterações 

em suas ações cotidianas. Os comentários ratificaram a questão da segurança e 

firmeza das ações do governo, que, como a propaganda do regime pretendia deixar 

transparecer, estava colocando o país no rumo do desenvolvimento (Fico, 1997). A 

sequência também produz efeitos de sentido sobre a imagem do presidente, tendo 

em vista que o texto se constrói fazendo referência à atuação de Médici e, assim, à 

certeza de suas decisões.

Durante o ano de 1970, a Veja, como elemento importante da mídia impressa 

brasileira  já  no  período,  participou  de  forma ativa  da  construção  da  imagem do 

presidente,  veiculando  muitos  sentidos  sobre  o  general.  A revista  evidenciou  as 

estratégias  de  propaganda  que  visaram  popularizar  a  figura  de  Médici, 

demonstrando  percepções  das  investidas  governamentais  e  senso  crítico  em 

relação a esses acontecimentos que incidiam nas questões políticas do país, como 

ocorre na sequência a seguir.

51.  ...  é  muito  provável  que  os  colaboradores  do  Presidente  Medici,  
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dedicados  à  busca  de  melhores  formas  de  comunicação,  estejam 
atualmente mais preocupados em como aproveitar os resultados positivos 
da Copa e os aplausos de têrça-feira.
No Congresso êsses fatos não passaram despercebidos. (...) O Deputado 
Raimundo Padilha, líder do govêrno na Câmara, mencionou o episódio da 
Copa e o interêsse pelo futebol  como “uma ponte de comunicação 
entre o govêrno e o povo”.  (Veja  nº  95 de 01.07.1970,  A imagem do 
sucesso, p. 19, grifos nossos).

No entanto, a vinculação do presidente ao futebol e a outros elementos de 

caráter popular, que mostravam Médici como um brasileiro de hábitos comuns, foi 

frequentemente  visualizada  no  discurso  da  revista  e  dessa  forma  dialogava  e 

ratificava  os  sentidos  da  propaganda  oficial.  Analisaremos  a  seguir  a  presença 

desses dizeres, por vezes contraditórios, sobre a figura do general-presidente Emílio 

Garrastazu Médici.

3. 2. 7. A construção da imagem de Médici

Na  busca  de  uma  alma  nacional  (Fico,  1997),  através  da  qual 

transpareceriam a integração e a grandeza da nação, os militares colocaram em 

circulação  um  modelo  do  ser  brasileiro.  Esse  indivíduo  deveria,  principalmente, 

participar dos feitos do país; no entanto, como o povo não estava preparado, deveria 

ser dirigido pelos militares. Em última instância,  a representação desse brasileiro 

podia ser encontrada na figura do general-presidente.

A imagem de Médici era significada como presidente, homem comum, como 

brasileiro ideal, que contava com determinados atributos que definiriam os cidadãos 

do  país.  Esse  dizer  transparecia  que,  além  de  tomar  decisões  firmes  e  justas, 

capazes de levar o país para o desenvolvimento, o presidente também partilhava os 

mesmos gostos e ideais do povo. Visando construir uma imagem favorável, Médici 

era constantemente mostrado como esse homem que cultivava hábitos comuns, que 

sintetizava  as  características  que  todo  brasileiro  poderia  e  deveria  ter.  Mas,  o 

presidente era significado também como o político eficiente e atento, que possuía as 

qualidades indicadas para administrar o país (Alves, 2000).

A sequência a seguir dá voz ao chanceler Mário Gibson, que identifica Médici 

como o  chefe de família exemplar,  que conduz a família  da  nação brasileira  no 

caminho certo.
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52. Às 5 horas da tarde, êle recebeu os cumprimentos dos seus ministros e 
do vice-presidente Augusto Rademaker. “Nesta hora, reverenciamos em 
vossa excelência o chefe de família exemplar, que não poupa esforços 
nem mede cansaços para bem conduzir esta grande família que é a  
nação  brasileira  no  caminho  certo”,  disse  o  chanceler  Mário  Gibson 
Barboza falando por seus colegas (Veja n° 121 de 30.12.1970, O presidente  
– Alegria de Natal, p. 20-21).

Ressalte-se  que,  como  dito  anteriormente,  a  utilização  das  aspas  se 

caracteriza como um recurso discursivo utilizado para evidenciar que o discurso não 

é da revista, marcando a fala do outro. A voz apropriada pela Veja produz efeitos de 

sentido que aproximam o presidente do homem comum, o chefe de família, que por 

ser  presidente se preocupa com a grande família,  a nação brasileira,  ratificando 

sentidos produzidos e reproduzidos pela propaganda governamental. 

O  governo  pretendia  demonstrar  que,  além  de  ser  um  brasileiro  como 

qualquer  outro  cidadão  e  torcedor  de  futebol,  o  general,  como  os  governantes 

militares, era um político honesto e que não se rendia a demagogias. É comum se 

notar essa direção de sentidos na revista Veja sobre a imagem do presidente como 

um político competente que não bajula a opinião pública.

53.  Acima de tôdas as diretrizes  fica  o  cuidado do presidente  de evitar  
providências que venham a dar mais propaganda do que resultados. ‘Nunca 
se  encontrará  o  presidente  fazendo  uma  concessão  ao  populismo’,  
comentou um dos seus colaboradores diretos (Veja no 78 de 04/03/1970, Os 
caminhos de Médici, p. 20).

Essas ideias buscavam demonstrar que os governantes tinham o bem comum 

e o desenvolvimento como objetivos maiores. E estavam fundamentadas no que 

Fico (2004) chama de  utopia autoritária, segundo a qual, os militares acreditavam 

que através do autoritarismo levariam o Brasil ao seu lugar de potência. De acordo 

com o autor, “a mencionada utopia assentava-se na crença da superioridade militar 

sobre os civis, vistos, regra geral, como despreparados, manipuláveis, impatrióticos 

e – sobretudo os políticos civis – venais” (p. 11).

Embora com frequência se alinhe a esta posição ideológica, na sequência 

discursiva  a  seguir  a  revista  faz  uma  crítica  à  propaganda  governamental  que 

tentava transmitir uma imagem do presidente que, no entanto, não funcionava como 

pretendiam os articuladores das campanhas. Essa construção discursiva crítica da 

revista está presente na reportagem Médici: a imagem, na qual a Veja utiliza a voz 
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do jornalista Carlos Castelo Branco, cronista do  Jornal do Brasil13, para fazer juízo 

das intenções de popularização do presidente.

Ao utilizar a fala do cronista do Jornal do Brasil, a Veja, embora apresente seu 

julgamento a uma forma de atuação do governo, não a assume como seu.

54. O estilo é o homem – e o Presidente Garrastazu Médici manteve... o  
mesmo estilo  de imagens rebuscadas,  com refrões encaixados  entre  os 
parágrafos.  Talvez não seja  essa a melhor  linguagem para um discurso  
dirigido aos trabalhadores...  Mas talvez revele coerência: o presidente  
sempre  disse  que  gostaria  de  obter  popularidade,  mas  sem  fazer  
concessões à demagogia.
Comunicar-se com o povo é uma preocupação do governo.  Nos últimos 
dias, sua Assessoria Especial de Relações Públicas vem distribuindo, por  
todo o país, um folheto em que procura mostrar o presidente como um 
homem comum, atento às pequenas alegrias, o chope no barzinho da 
esquina, o futebol, o cinema, as reuniões em família. 
O cronista Carlos Castelo Branco, do “Jornal do Brasil” chegou a escrever:  
“Tomar chope no botequim da esquina ou suportar a estridência de discos 
de música de consumo na porta de lojas do gênero são contingências da 
pobreza ou da falta de espírito, nunca uma opção feita na plenitude das  
possibilidades de cada um” (Veja nº 73 de 28.01.1970, Medici: a imagem,  
p.20, grifos nossos).

As imagens formadas em torno de  Médici  o  vinculavam ao cafezinho,  ao 

cigarro  e  ao  futebol,  aspectos  que  fariam  dele  um  homem  comum,  visando  à 

identificação com a população. Apesar das críticas, de acordo com Fico (1997), “o 

presidente  Médici  (...)  fruiria  de  alguma  popularidade  (...)  graças  à  eficácia  da 

propaganda (...) e aos desempenhos da economia e do futebol” (p. 69). Após a Copa 

do Mundo, a imagem do presidente toma proporções ainda mais populares.

As  investidas  na  construção  de  uma  imagem  de  Médici  produziam,  no 

entanto,  sentidos  que evidenciam uma figura,  em muitos  casos,  contraditória.  O 

mesmo presidente que, como um homem simples, era fumante e apaixonado pelo 

futebol, também era tratado como o político de fala rebuscada, que precisava ter, 

nos termos da Veja14 , cuidado com as palavras utilizadas para ser entendido pelo 

povo. 

Sinalizando a tentativa da construção de uma imagem do presidente, além de 

publicar inúmeras reportagens sobre a rotina e a figura de Médici, a Veja contou com 

sete intituladas  O PRESIDENTE,  seguidas de um subtítulo que trazia o tema da 

13 O Jornal do Brasil foi um importante veículo de comunicação com postura crítica ao regime militar.
14 Ver Veja n° 71 de 14.01.1970, Do presidente: ontem, hoje e amanhã, p. 26, anexo 2.
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matéria. Os textos foram publicados no decorrer do ano de1970:

Quadro 3. Matérias com temática e título ligados ao presidente15

Título da matéria Data e página da Veja Anexo e página
O PRESIDENTE – A decisão firme 18.03.1970, p. 24 Anexo 8, p. 194

O PRESIDENTE – A fé do torcedor 06.05.1970, p. 20 Anexo 12, p. 208

O PRESIDENTE – Lições da História 10.06.1970, p. 30 Anexo 14, p. 212

O PRESIDENTE – Casas e música 24.06.1970, p. 23 Anexo 21, p. 240

O PRESIDENTE – Uma boa semana 08.07.1970, p. 16 Anexo 29, p. 276

O PRESIDENTE – O calor dos jogos 29.07.1970, p. 18-19 Anexo 32, p. 283

O PRESIDENTE – Alegria de Natal 30.12.1970, p. 20-21 Anexo 39, p. 299

Apenas um dos textos publicados durante a Copa fala sobre a realização do 

campeonato: Casas e música. No entanto, o tema também é tratado em outras três 

das reportagens: A fé do torcedor,  O calor dos jogos,  Uma boa semana. Dentre as 

sete matérias, quatro delas, mais da metade, citavam o futebol. Considerando que o 

esporte  era  considerado  elemento  de  identidade  do  brasileiro,  evidencia-se  seu 

papel na construção da imagem do presidente Médici na Veja.

A seguinte  sequência  recortada  da  reportagem  O  presidente  –  Casas  e  

música fala sobre eventos políticos a que o presidente compareceu, ressaltando sua 

participação em eventos filantrópicos, além da inauguração de obras públicas, que 

faziam parte de sua rotina política. A sequência termina informando que, em meio à 

série de acontecimentos ocorridos, Médici  teve tempo de ver a final  da Copa do 

Mundo entre Brasil e Itália.

55. Com a ajuda do Presidente Garrastazu Medici, a barraca de São Paulo  
arrancou  a  todo  vapor,  para  obter  a  maior  arrecadação  da  Festa  dos 
Estados, promoção filantrópica que se realiza em Brasília, anualmente, no 
mês de junho, em favor da Casa do Candango.
... a barraca paulista realizou sexta-feira um concêrto no Teatro Municipal de 
São  Paulo  (…)  e  o  presidente  compareceu,  para  prestigiar  a  promoção 
filantrópica, à exposição Arrastão 70 – de trabalhos artesanais em benefício  
do Clube das Mães.
Mas não foi apenas para ouvir música que Garrastazu Medici esteve em 
São  Paulo  na  semana  passada.  Êle  aproveitou  para  inaugurar,  em 
Campinas, um conjunto de 1 531 casas populares, que recebeu o nome do  
Marechal Costa e Silva. (…) Sábado de manhã, o presidente seguiu para o  
Rio Grande do Sul, mas retornou a Brasília no domingo, a tempo de ver 
pela  televisão  em  côres  especialmente  instalada  no  Palácio  da  
Alvorada a decisão da Copa entre Brasil e Itália (Veja nº 94, 24.06.1970, 
O presidente – Casas e música, p. 23).

15 Nesse quadro foi mantida a formatação dos títulos, conforme publicado nas edições da revista Veja 
de 1970.
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Ao descrever a rotina do presidente, a sequência produz efeitos de sentido 

que evidenciam o político comprometido, preocupado em realizações em favor do 

povo, participando de ações filantrópicas e inaugurando casas populares. O trecho 

finaliza ratificando o interesse do presidente pelo futebol nacional. A identificação do 

presidente com o povo se deu principalmente pela aproximação de sua imagem com 

o futebol, esporte nacional.

3. 2. 8. A camisa número 12

A  popularização  da  imagem  do  presidente  ficou  mais  evidente  após  a 

conquista do Tricampeonato Mundial de Seleções, momento de extrema euforia da 

população brasileira.  A conquista do campeonato não podia ser controlada pelos 

governantes. No entanto, as repercussões da vitória foram utilizadas e capitalizadas 

pela estrutura governamental. Desde os momentos anteriores à Copa do Mundo, a 

Veja associava a imagem de Médici ao futebol.

56.  Diz  um dos  velhos  oficiais  da  “Laguna”  que  o  cadete  Garrastazu 
Medici era um tipo retraído, aplicado nos estudos (formou-se em nono 
lugar) e relativamente frustrado nos campos de futebol, onde nunca 
chegou a ser tão bom quanto o Póvoa, que foi à Seleção Brasileira, 
nem mesmo como o Neves, que chegou a titular do Fluminense (Veja 
nº 71 de 14.01.1970, Do Presidente: ontem, hoje e amanhã, p. 26, grifos 
nossos).

A sequência vincula Médici ao gosto pelo futebol e dá destaque ao fato de 

que isso ocorria desde a juventude, produzindo efeitos de sentido que se relacionam 

a uma memória segundo a qual todo menino brasileiro sonha em ser um atleta do 

esporte.

Em muitas construções discursivas, o que importa é Médici como torcedor, 

deixando seu cargo político de presidente em segundo plano. Fico (1997) explica 

que “não importa o hábito – futebol, cavalos ou pão de queijo – o ‘presidente como 

homem simples’ é  um tópico do imaginário  social  que o  marketing político  sabe 

aproveitar”.  (p.  60).  Essa  construção  coincide  com  as  ações  do  governo  de 

demonstrar que seus ideais se baseavam nas intenções de todo o povo brasileiro: 

pessoas semelhantes têm ideais e intenções semelhantes. Os recortes discursivos 
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abaixo deixam claros os sentidos produzidos sobre o presidente como um homem 

simples e comum, um brasileiro, torcedor como qualquer outro:

57.  Para  o  Presidente  Garrastazu  Medici (um  dos  90  milhões  de 
técnicos de futebol que vivem no Brasil)... (Veja, nº 78 de 04.03.1970, A 
garra das feras, p. 21, grifos nossos)

58. Tenho muita confiança na Seleção (...)
Quem fala assim é  o torcedor Emílio Garrastazu Médici,  que,  por ser 
também  presidente  da  República,  pôde  oferecer  um  almoço  aos 
jogadores da Seleção... (Veja, nº 87 de 06.05.1970, O presidente – A fé do  
torcedor, p. 20, grifos nossos)

59.  Na  quarta-feira,  radinho  de  pilha  na  mão,  fumando  muito,  o 
presidente assistiu ao jogo contra a Áustria, no Maracanã. (Veja, nº 87 de  
06.05.1970, O presidente – A fé do torcedor, p. 20, grifos nossos)

A relação entre a construção da imagem de Médici e a ideia do futebol como 

elemento da identidade do brasileiro está sempre presente no discurso da Veja.

A reportagem  A camisa número 12  fala sobre o entusiasmo dos torcedores 

com a Copa do Mundo. Entre esses torcedores são colocados políticos, cidadãos 

comuns  e  o  próprio  presidente  Médici.  A  revista  apresenta  palpites  desses 

torcedores para os jogos, além de comemorações pelas vitórias e boas atuações do 

selecionado brasileiro na Copa do México.

60. “A Voz do Brasil”, também antecipado para aquêle horário de 5 da tarde,  
a fim de deixar disponível a hora costumeira, quando se iniciaria a luta do 
Brasil  pela  conquista  do  título.  E  que  espaço  aberto  dentro  da 
programação normal para assunto francamente esportivo, na voz do locutor  
Antônio Carlos Rezende (há cinco meses, êle – que é locutor esportivo e de  
noticiário – saiu da Rádio Gaúcha para a Agência Nacional), atendia a um 
desejo do Presidente Garrastazu Medici de franquear os canais oficiais para  
informar o que acontecia no México, durante todo o campeonato. (Veja nº  
92 de 10.06.1970, A camisa número 12, p. 63, grifos nossos).

O programa A voz do Brasil passou a ser veiculado durante o Estado Novo, 

no governo de Getúlio Vargas e é um noticiário público que vai ao ar diariamente às 

19 (dezenove) horas. Surgido em um governo de caráter autoritário, é transmitido de 

forma  obrigatória  em  todas  as  rádios  brasileiras  e  caracterizado  por  transmitir 

informações sobre o governo e seus três poderes. A afirmativa de que a alteração de 

horário de A voz do Brasil para a transmissão da partida da seleção foi um pedido do 

presidente  Médici  retoma  a  ideia  sobre  o  interesse  do  governante  pelo  futebol, 

ratificado pela primeira imagem publicada na matéria com o presidente em frente a 
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um aparelho  de  televisão,  sugerindo que ele  estivesse assistindo a um jogo de 

futebol.

A reportagem trazia também fotografias da torcida comemorando e assistindo 

aos jogos.  A primeira  imagem, a que trazia o presidente Médici  em frente a um 

televisor era a única fotografia colorida das duas páginas.  Uma questão que deve 

ser considerada ainda é que na fotografia, Médici está de costas para o leitor, o 

povo, contrariamente às demais fotografias, conforme é possível ver a seguir.

Imagem nº 10, Veja nº 92 de 10.06.1970, A camisa número 12, p. 63-64.

Considerando  o  conceito  de  composição  conforme  pensado  por  Lagazzi 

(2007) que ocorre entre texto e imagem na construção de discursos, a reportagem 

da Veja constrói sentidos de que Médici é o camisa número doze. Observando ainda 

que  a  memória  pela  qual  a  expressão  a  camisa  número  doze,  que  dá  título  à 

reportagem,  é utilizada para se referir  os torcedores,  os outros  sentidos a partir 

dessa construção retomam a ideia do presidente como o cidadão ideal, o torcedor 

número um, o torcedor ideal, representante da população brasileira.

Essa associação do presidente com o futebol acontece de tal forma que a 

edição da revista Veja posterior à comemorativa pelo Tricampeonato Mundial trazia 
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três  reportagens que giravam em torno do  tema.  Na capa havia  a  foto  de  uma 

estátua da cabeça do presidente (que de acordo com a Carta ao leitor da edição era 

obra  de  um  artista  romeno)  e  a  manchete:  A  nova  imagem  de  Médici,  capa 

apresentada a seguir.

Imagem nº 11, Veja nº 95 de 01.07.1970, A nova imagem de Medici, capa.

A  capa  constrói  sentidos  contraditórios  que  demonstram  algumas  das 

ambiguidades do regime entre a popularidade do presidente e a dureza do governo 

autoritário e ditatorial. A imagem produz efeitos de sentido relativos ao caráter da 

autoridade ditatorial contraditória com a imagem que o governo pretendia transmitir e 

com A nova imagem de Medici a que se referia a reportagem de que trata a capa. 

Isso  porque,  segundo a  reportagem,  após a  vitória  brasileira  na  Copa de 70,  a 
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imagem do presidente foi beneficiada pelo campeonato. 

Três reportagens faziam referência  à capa e estavam relacionadas com a 

questão da construção da imagem do presidente Médici. A primeira,  A imagem do 

sucesso, comenta  o  aumento  da  popularidade  do  presidente  e  do  governo 

proveniente  do sucesso dos brasileiros  na  Copa.  A subsequente,  O sucesso da 

imagem,  também  se  refere  à  questão  das  repercussões  proporcionadas  pelo 

campeonato que teriam sido bem maiores do que se poderia esperar e como os 

torcedores de todo o país festejaram a conquista. A terceira,  A maioria silenciosa 

(acima analisada), discutia a frase Brasil, ame-o ou deixe-o, que produz efeitos de 

sentido  diretamente  relacionados  com  a  questão  da  imagem  e  das  ações  do 

governo.

A edição trazia na Carta ao leitor comentários sobre as reportagens e a capa, 

conforme vemos a seguir:

61. Na semana passada, porém, o surgimento de uma peça imprevisível  
e  idolatrada  que  agiu  sobre  o  povo  e  o  govêrno  com  podêres  
pràticamente mágicos alterou com uma intensidade fora dos padrões 
convencionais  os  rumos  do  jôgo  político  e  propôs  novamente,  em 
têrmos  inéditos,  o  importante  problema  da  popularidade  de  um 
govêrno revolucionário. Êsse estranho agente da felicidade coletiva foi  
uma estatueta  de  ouro:  a  Taça  Jules  Rimet. Sua  chegada  a  Brasília  
provocou o alegre encontro, num só aplauso, da multidão com o General  
Garrastazu  Medici.  As  reações  populares  e  o  júbilo  governamental 
fizeram com que a imagem do presidente da República surgisse de 
uma forma inteiramente nova, buscada por todos há seis anos com muita  
persistência  e  algumas  decepções.  A  pequena  estatueta  parece  ter  
conseguido o êxito onde grandes planos e complicadas teorias falharam: o  
caminho  da  popularidade  está  aberto  para  o  govêrno.  A  história  e  as 
imagens da chegada do símbolo mágico e das esperanças que êle estimula  
começam na página 18 (Veja nº 95 de 01.07.1970, Carta ao leitor,  p.17,  
grifos nossos).

A vitória, de acordo com o discurso da Veja, foi capaz de modificar rumos do 

jogo político, auxiliando o governo na busca pelo consenso social, influenciando na 

resolução da questão da  popularidade revolucionária. E aqui a revista reutiliza o 

adjetivo  revolucionário  em  consonância  com  o  fato  de  os  militares  se 

autodenominarem como governo revolucionário.

A primeira reportagem de que fala a capa e a Carta ao leitor se preocupavam 

em destacar que o governo aproveitaria o momento para obter a boa imagem que os 

governos revolucionários vinham buscando desde sua implementação. Da matéria, 

destacamos a seguinte sequência discursiva, onde é feita uma comparação com 
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Juscelino Kubistschek:

62.  Na  têrça-feira,  depois  de  assistir  à  manifestação  popular  que 
Brasília ofereceu aos tricampeões, quando a Seleção voou para o Rio 
levando a taça e proporcionando um carnaval em julho, o presidente 
tinha sua imagem nìtidamente associada à vitória do México.
Êle se interessou por todos os jogos, mas nunca disse aos jornalistas  
que não podia tratar dos assuntos do Ministério porque “o assunto 
hoje  é  futebol”,  como  fêz  em  1958  o  Presidente  Juscelino 
Kubistschek...  (Veja nº 95 de 01.07.1970, A imagem do sucesso, p. 19,  
grifos nossos)

A comparação feita entre Juscelino Kubistschek e Médici produz efeitos de 

sentido de que o presidente,  apesar  de ser  um apaixonado por  futebol  e  ter  se 

interessado por todos os jogos do selecionado na Copa do Mundo de 1970, não se 

afastou dos assuntos relacionados com a política nacional.

A  matéria  é  iniciada  por  uma  foto  do  general  Médici  comemorando  o 

tricampeonato,  como  todo  bom torcedor  de  futebol,  com  a  bandeira  nas  mãos. 

Conforme se observa pela imagem das duas primeiras páginas16.

Imagem nº 1, Veja nº 95 de 01.07.1970, A imagem do sucesso, p. 18-19.

16 A  imagem  foi  utilizada  no  segundo  capítulo,  na  página  58,  e  repetida  aqui  para  facilitar  a 
visualização e a apresentação da análise.
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A fotografia  produz  sentidos  relativos  à  associação  do  presidente  com  o 

homem comum, apaixonado pelo futebol como todo torcedor brasileiro. No entanto, 

há um caráter dissonante entre a imagem e o texto da reportagem que remete às 

preocupações e estratégias do governo em produzir uma imagem popular. Dessa 

forma,  o  texto  contradiz  os  sentidos  relativos  à  espontaneidade  da  ação  do 

presidente  ao  comemorar  a  vitória  na  Copa  produzidos  pela  fotografia.  O  texto 

evidencia que, mais do que um torcedor apaixonado praticando um ato espontâneo, 

há  um  presidente  e  toda  uma  estrutura  governamental  preocupados  com  a 

popularização de sua imagem.

Nas páginas da reportagem estão estampadas outras fotografias. Entre as 

imagens  está  a  da  multidão  que  esperava  o  presidente  no  dia  seguinte  ao 

campeonato, em sua chegada ao Palácio do Planalto. Na última fotografia da página 

se vê  uma multidão com bandeiras,  mas não há evidências de comemoração e 

felicidade.  Além dessa  imagem,  a  reportagem contou ainda  com fotografias  dos 

festejos pelo tricampeonato, dos jogadores descendo do avião e em carro aberto 

saudando a população que estava em volta. Constavam imagens de Médici e seus 

familiares recebendo para um almoço os integrantes da seleção brasileira.  Entre 

essas fotografias, havia uma do presidente Médici erguendo a taça Jules Rimet, com 

o capitão Carlos Alberto Torres, de quem o general repetia o gesto. A imagem era a 

única de uma das páginas e estava ao centro, no meio do texto. Na página ao lado 

há quatro fotografias referentes à chegada dos jogadores à Brasília.
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Imagem nº 12, Veja nº 95 de 01.07.1970, A imagem do sucesso, p. 20-21.

A fotografia  de  Médici  com  a  taça  vinha  com  a  legenda:  Medici:  todos 

gostariam de  imitá-lo (Imagem nº  10,  Veja nº  95  de  01.07.1970,  A imagem do 

sucesso, p. 20), retomando a memória de que todo brasileiro gosta de futebol, assim 

como o presidente. Além disso, produz efeitos de sentidos de que o governo era 

vitorioso  e  estava  levando  o  país  para  o  caminho  certo.  Repita-se  que  apesar 

desses sentidos construídos pelas fotografias, o texto explicita as táticas adotadas 

pelo  governo  para  popularizar  sua  imagem  capitalizando  a  vitória  na  Copa  do 

Mundo.

A segunda reportagem,  O sucesso da imagem,  sobre as repercussões da 

Copa, trazia fotografias, a maioria da multidão festejando o campeonato. As festas 

coletivas são mais evidentes nas imagens dessa reportagem do que na anterior; no 

entanto,  há  também  indivíduos  passando  dos  limites  dos  festejos  e  jogadores 

comemorando. As legendas apontam para o fato de que as fotografias foram tiradas 

em diferentes cidades brasileiras.
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Imagens nº 13 e14, Veja nº 95 de 01.07.1970, O sucesso da imagem, p. 24-27.
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O corpo do texto fala sobre as repercussões da vitória e apresenta críticas ao 

uso do bom resultado dos brasileiros na Copa. Nessa perspectiva a reportagem se 

inicia afirmando que

63. ... muitos políticos saíram em busca de seu próprio pedaço da glória da  
Copa... surpreendidos pela extensão da euforia que tomou conta de quase  
tôda a nação, êles procuraram interpretações  particulares para a vitória e,  
na medida do possível tentaram enquadra-lá em seus objetivos (Veja nº 95  
de 01.07.1970, O sucesso da imagem, p. 24).

As críticas que se sucedem são feitas com a utilização de vozes autorizadas, 

como a do sociólogo Padre Lucas, conforme exposto a seguir. Como já visto em 

outros segmentos desta pesquisa, a utilização de vozes como as do sociólogo visam 

legitimar o discurso da revista, além de se constituir como uma estratégia discursiva 

para criticar o governo sem assumir a crítica como sua, considerando que o uso das 

aspas  evidencia  o  discurso  do  outro.  Ao  fazer  críticas  através  da  fala  de  outro 

sujeito, a Veja não assume para si as palavras das quais na verdade ela se apropria 

e compõe o seu discurso.

64.  A vez do palavrão –  As letras dessas paródias atacavam todos os 
países  contra  os  quais  o  Brasil  jogou,  vários  jogadores  famosos  e  até 
mesmo a rainha da Inglaterra... Em Belo Horizonte, por exemplo, a vitória  
definitiva do Brasil no domingo desencadeou uma verdadeira explosão com 
características  de  desrecalques.  As  mesmas  famílias  conhecidas  por 
formarem a “Tradicional  Família Mineira” saíram às ruas em seus carros  
gritando e cantando músicas pornográficas numa comemoração tradicional  
e  extremamente  ruidosa  da  conquista  da  Jules  Rimet....  segundo  o 
sociólogo  Padre  Lucas,  foi  uma  “descarga  de  agressividade  e 
espontaneidade até então reprimidas por frustrações e incertezas diante do 
presente e do futuro” (Veja nº 95 de 01.07.1970,  O sucesso da imagem, 
p.26).

A sequência tem características críticas já que a vitória... desencadeou uma 

verdadeira explosão de desrecalques e a conquista do futebol serviu como forma de 

descarregar  a  agressividade  e  a  espontaneidade  reprimidas  por  frustrações  e 

incertezas diante do presente e do futuro. Esse discurso contradiz a imagem que o 

governo pretendia transmitir de um país tranquilo e feliz.

Muitas  foram  as  estratégias  utilizadas  pelo  governo  para  popularizar  e 

nacionalizar  seus  intentos  e,  segundo  o  discurso  da  Veja,  após  o  fim  do 

campeonato, o governo pôde se sagrar vitorioso diante dessa intenção, como indica 

a avaliação veiculada pela Veja:

143



65. A ovação popular que Brasília deu ao general Medici e aos tricampeões 
mundiais de futebol não foi limitada à satisfação da vitória do futebol. Os 
aplausos  recebidos  na  praça  dos  Três  Podêres  sensibilizaram o próprio 
general. Um de seus assessôres comentou: “Esta praça mudou os rumos 
do país”. Agindo em outras frentes, Medici conseguiu demonstrar a rapidez 
das decisões e a preocupação de seu govêrno pelos problemas sociais. (...)  
Contudo, a primeira quarta parte do mandato do general Emílio Garrastazu  
Medici foi ultrapassada com resultados considerados satisfatórios e sem os 
inquietantes indícios de crises políticas que rondavam os palácios nos dias  
que antecederam a sua posse. Um de seus assessôres, valendo-se da gíria  
dos locutores esportivos, definiu um ano de govêrno dizendo: “O time saiu  
bem  no  primeiro.  Contusões  ligeiras  sem  previsão  de  substituições.  O 
técnico, sereno, permanece na boca do túnel. Quer todo mundo atacando e 
defendendo em bloco. E chutando em gol” (Veja n° 113 de 04.11.1970, Um 
ano de Medici – O estilo do general nos atos do presidente, p. 16-17).

O uso do futebol como metáfora pelo assessor do governo dá a dimensão de 

como  o  futebol  auxiliou  o  governo  na  busca  pelo  consenso  social.  Embora  o 

consenso  não  tenha  podido  ser  atingido,  grande  parte  da  população  passou  a 

confiar no governo e a acreditar em seus ideais.
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Considerações finais

Foi-se a copa?

Foi-se a copa? Não faz mal.
Adeus chutes e sistemas.

A gente pode, afinal,
Cuidar de nossos problemas.

Carlos Drummond de Andrade (1978)

Nas  primeiras  décadas  do  século  XX  o  futebol  passou  a  ser  elemento 

importante para a construção da identidade nacional brasileira. A imprensa teve um 

papel  fundamental  na  efetivação  dessa  construção  discursiva  não  só  pela 

publicação  de  crônicas  esportivas,  que  não  se  limitavam  a  abordar  aspectos 

relativos  ao  meio  futebolístico,  mas  também pela  divulgação  de  eventos,  o  que 

contribuiu para a valorização do esporte. Esses discursos sobre o futebol acabavam 

por outras questões como a identidade nacional, disseminando ideais de brasilidade. 

Incidiu nessas questões a utilização dos esportes como meio de propaganda política 

para  os  governantes  do  país.  Ao  ocupar  lugar  de  destaque  na  construção  da 

identidade brasileira, o futebol passou a corresponder às expectativas das intenções 

de propagandear regimes políticos brasileiros, sendo apropriado por governos em 

diferentes momentos históricos.

A  influência  do  discurso  jornalístico  para  a  ascensão  do  futebol  como 

elemento de identificação do brasileiro pode ser entendida ao se considerar que a 

imprensa se constituiu como importante formador de opinião da população e lugar 

de construção de memória. Isso porque a linguagem jornalística constrói sentidos, 

caracterizando-se  sempre  como espaço  de  disputas  políticas  e  ideológicas,  que 

acabam por refletir as condições de produção do período.

Entre as premissas que deram base para a estruturação dessa pesquisa está 

a relação entre memória e identidade, que incide no processo de construção de 

identidades nacionais.  As questões que definem a  identidade dos indivíduos em 

relação a seus grupos não são sempre concretas, sendo delimitadas por valores 

simbólicos.  Entre  esses  valores,  é  possível  destacar  a  memória,  fenômeno 

construído através de um trabalho de organização, que corresponde às expectativas 

do  presente  (Pollak,  1992),  e  elemento  que  faz  parte  do  sentimento  de 

pertencimento dos indivíduos tanto no âmbito individual quanto no coletivo. 

Quando  se  afirma  e  percebe  que  torcer  é  pertencimento  (Borges,  2008), 
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evidencia-se que, em virtude de suas características simbólicas, o interesse pelo 

esporte criou (e cria) identificação entre os indivíduos, efetivada a partir de redes de 

memória. A identidade é um conceito relacional, no qual está sempre colocada a 

alteridade e, através do jogo, é possível  marcar diferenças,  delimitando-se como 

mais que um enfrentamento esportivo.

O futebol serviu como elemento de individualização do brasileiro, balizado na 

diferenciação do nosso estilo de jogo, o futebol-arte, contraposto ao estilo de outras 

nacionalidades, o  futebol-força.  Através do esporte seria possível afirmar o Brasil 

enquanto nação. Essa ideia do futebol como elemento de identidade do brasileiro 

não  é  algo  inerente  ao  povo,  mas  uma  construção  discursiva  temporalmente 

determinada e relacionada com a publicação de crônicas esportivas e com o próprio 

papel que a imprensa assume na construção desta rede simbólica.

Nessa análise, iniciada a partir da leitura das edições da  Veja de 1970, foi 

possível  observar que a revista construiu seu discurso visando sua aceitação no 

panorama  político  do  momento.  Essa  produção  teve  que  considerar,  então,  a 

ditadura,  o  endurecimento  do  governo  Médici,  a  censura,  a  propaganda 

governamental e as tentativas de institucionalização de um discurso único. Assim, a 

existência de sentidos nas sequências analisadas, semelhantes aos produzidos pela 

propaganda política dos militares, também se vincula ao fato de que o esporte se 

caracterizava  como  um  dos  fatores  de  interseção  entre  diversos  setores  da 

sociedade da época.

Também  se  pôde  perceber  que  o  discurso  da  Veja se  construiu  pela 

apropriação  de  falas  que  apresentavam  diferentes  perspectivas  ideológicas  e, 

portanto, pertencentes a formações discursivas diversas. Assim, além de apresentar 

sentidos  semelhantes  aos do  governo,  a  revista  publicou críticas  ao  regime.  No 

entanto, é importante observar que, embora desse voz aos críticos do regime, a 

Veja  não se apropriava de suas falas. A utilização de discursos de outros sujeitos 

dava legitimidade ao que estava sendo enunciado pela revista. Quando necessário, 

no entanto, esses discursos eram marcadas com aspas, como a fala do outro.

A presença de vozes da oposição na revista  contribuiu para os efeitos de 

sentido de objetividade e imparcialidade do discurso jornalístico, responsáveis pela 

acolhida do jornalismo como um discurso legitimado. No mundo contemporâneo, os 

fatos  enunciados  pelos  jornais  são  tidos  como  verdadeiros.  Mas  no  discurso 

jornalístico, como em qualquer outra produção discursiva, também há uma tomada 
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de posição, uma escolha ideológica por esse ou aquele ponto de vista. Em virtude 

da  heterogeneidade  dos  sentidos  presentes  num veículo  de  comunicação,  essa 

escolha ideológica se evidencia pelo espaço concedido a vozes de cada um dos 

lados da questão.

A  análise  dos  dados  possibilitou  responder  às  questões  de  pesquisa 

inicialmente  colocadas:  de  que  forma  o  futebol  era  significado  nas  matérias  da 

revista Veja? Quais as estratégias discursivas utilizadas pela revista para construir a 

relação  entre  o  governo  e  futebol?  Que  estratégias  podem ser  identificadas  no 

discurso da revista para a definição da identidade do brasileiro?

No processo analítico,  foi  possível perceber que o futebol era associado a 

diferentes  formações  discursivas.  Como  um  importante  fator  constituinte  da 

nacionalidade  brasileira,  era  frequentemente  vinculado  ao  samba e  ao  carnaval. 

Além disso, foi significado como festa, guerra e vinculado ao  regime militar e ao 

presidente Médici (simbolizando o próprio governo). A relação entre o esporte e o 

governo militar na Veja se estabeleceu, principalmente, associada à construção da 

imagem de Médici.

O chefe de governo do período mais duro da ditadura militar brasileira teve 

sua imagem construída na  Veja,  tanto nos textos quanto nas imagens, como um 

político  de  pulso  firme,  capaz  de  tomar  as  decisões  certas  para  controlar  as 

oposições sem causar grandes transtornos para o seu cotidiano e o do restante do 

país. Médici é significado como o indivíduo com as qualidades que todo brasileiro 

deveria  ter  e com os atributos necessários para conduzir  o  país no caminho do 

desenvolvimento. 

A  Veja  veicula  também  outros  sentidos  sobre  o  general.  Entre  os  mais 

recorrentes e importantes diante da conjuntura política e os ideais de propagandear 

o regime, estão as construções discursivas que mostravam Médici como o brasileiro 

ideal,  homem  simples,  de  gostos  comuns,  aproximado  do  povo,  fumante, 

apaixonado  por  café.  Nessa  perspectiva  estava  a  vinculação  do  presidente  ao 

esporte mais popular do país. Significar o general enquanto torcedor apaixonado por 

futebol era construir uma ideia de pertencimento e identidade com o povo.

Em muitos  momentos,  o  general-presidente  era  deixado  de  lado  e  o  que 

importava  para  a  Veja  era  significar  o  torcedor.  Como se  ser  chefe  do  governo 

golpista,  principalmente  diante  de  todo  o  contexto  social  e  político,  pudesse ser 

considerado apenas um detalhe. No entanto, ficam claras as críticas às intenções do 
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governo  quando  a  revista  evidencia  as  estratégias  de  propaganda  do  regime 

acompanhadas de imagens do presidente durante as comemorações da vitória do 

selecionado brasileiro na Copa do Mundo de 1970.

Foi interessante constatar, então, que a  Veja tinha uma grande capacidade 

crítica,  percebendo  e  evidenciando  estratégias  de  comunicação  do  governo  que 

visavam obter legitimação e consenso social.

Através da exposição por parte da revista das intenções do regime militar e 

seus meios de atuação, são criados efeitos de sentido que evidenciam que mais do 

que um torcedor de futebol, Médici era um político preocupado com a popularização 

do regime militar e com a imagem que a ele seria atribuída. As ações do presidente 

eram pensadas em virtude de suas possíveis  repercussões,  e, por  esse mesmo 

motivo, também se tentava controlar o que seria divulgado sobre ele pela mídia. Os 

enunciados da imprensa do período militar eram construídos em virtude de questões 

que iam muito além da  imparcialidade atribuída ao jornalismo. A construção de um 

discurso acontece sempre em virtude de interesses políticos e ideológicos. No caso 

em questão são ainda mais evidentes estes interesses incidentes na construção do 

discurso, tendo em vista que o período se caracterizou como um momento de forte 

ideologização da política.

Esse caráter ideológico e a direção de sentidos do discurso da revista são 

evidenciados a partir da seleção das matérias, assim como da forma como foram 

construídos os enunciados.  Durante a ditadura militar  foram cultivadas ideias  de 

vaidade  e  orgulho  da  nação  em  vários  espaços  da  sociedade,  convertidas  em 

noções  como  civismo,  patriotismo,  amor  à  pátria.  A propaganda  governamental, 

omitindo suas estratégias de legitimação do regime, estimulava esses sentimentos 

de forma evidente.  Além do progresso econômico do período,  o vitorioso futebol 

brasileiro parecia ser capaz de demonstrar que o caminho traçado pelos militares 

conduziria todos ao desenvolvimento. Embora autoritarismo, violência e repressão 

fossem  fortes  características  do  governo,  os  militares  pretendiam  veicular  uma 

imagem positiva. Nessa perspectiva, controlar a atuação da imprensa tendo em vista 

a  divulgação  de  um  sentido  institucionalizado  foi  de  grande  importância, 

constituindo-se como uma estratégia política dos governantes.

Chamaram a atenção ainda as relações que podem ser percebidas entre o 

discurso da Veja e a propaganda governamental. Foi possível perceber que eles se 

tocam em muitos momentos. Isso confere a ambos efeitos de unidade e coerência: 
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um discurso, em seu dizer, legitima os enunciados do outro.

Embora  a  revista  construísse  seu  discurso  considerando  as  relações  da 

publicação com os interesses da estrutura governamental e apesar de a revista ter 

dado voz a elementos com posturas de oposição ao regime, predominaram em suas 

páginas construções da formação discursiva oficial. 

Destaca-se  ainda  que  a  análise  desenvolvida  nessa  dissertação  é  uma 

interpretação possível das produções de sentidos publicadas pela Veja em 1970 e, 

nessa perspectiva,  carregada de subjetividade e das escolhas ideológicas dessa 

pesquisadora.  O  objeto  pode  ser  explorado  de  outras  perspectivas  teóricas  e 

metodológicas e estar sujeito a diferentes delimitações do corpus.

O  desenvolvimento  desse  trabalho  apontou  para  alguns  possíveis 

desdobramentos  da  pesquisa  como:  a  importância  obtida  pelo  esporte  e  a 

exploração cada vez maior de sua prática por parte do governo militar, o que influiu 

na criação da loteria esportiva e no desenvolvimento de campeonatos pelo Brasil; as 

relações  entre  o  discurso  da  Veja e  o  do  governo,  através  da  utilização  de 

documentos oficiais  como materiais  de pesquisa;  a análise das relações entre  o 

discurso jornalístico e o futebol em outros momentos históricos; e principalmente, o 

comportamento  de  veículos  de  comunicação  em  relação  a  essas  questões  em 

outros regimes ditatoriais.

No  caso  do  regime  militar  brasileiro,  frente  às  dificuldades  impostas  pelo 

governo para a manifestação pública da opinião, frente à repressão e à violência 

impostas pelo regime, o esporte foi significado em muitos textos da  Veja como o 

lugar no qual era possível a sociedade brasileira se expressar. 

No entanto,  ao contrário  da normalidade transmitida em alguns momentos 

pelo conteúdo da revista, o período foi um momento de exceção que deixou marcas 

nas estruturas sociais, políticas e econômicas do Brasil principalmente em virtude da 

repressão, da tortura, da despolitização e do endividamento do país.
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Anexo I – Matérias selecionadas na Revista Veja do ano de 1970
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Veja n°  -  data  e 
páginas

Título Capa Assinado
(Autor)

N° 70 - 07.01.1970
Capa Porque Delfim é otimista Sim
p. 03-06 Os  anos  70:  a  transformação  –  no  mundo 

inteiro, esperança é a palavra-chave da década 

que começa

Não Não

p. 21 Carta ao leitor Não M.C.17

p. 22-26 As novas palavras de paz (“... o presidente pede 

apoio, união. E prepara medidas simpáticas: a 

‘operação impacto’”.)

Não Não

p. 33 Funcionários – um presente adiado Não Não
p. 42-51 O saldo do ministro Delfim Sim
p. 60-61 Esporte – O aliado para a Copa – Saldanha e o 

prefeito: amor recíproco entre Brasil e Puebla

Não Não

N° 71 - 14.01.1970
Capa Os grandes impactos do ministro Velloso Sim
p. 09 Cartas: Jôgo de tabela Não Não
p. 17 Carta ao leitor (“... nos últimos três meses houve 

em veja uma série de mudanças na escalação 

da equipe”.)

Não M.C.

p. 24-25 Quadro: substituindo o violino – o presidente na 

reunião: respeito à constituição, mudança para 

Brasília, nova imagem para o povo

Não Não

p. 52-54 Esporte:  a  Copa  mais  difícil  do  mundo  –  o 

primeiro placar da Copa: definidos na sorte os 

destinos dos 16 finalistas

Não Não

p. 55 Campeonato de fôlego Não Não
N° 72 - 21.01.1970
Capa Bolívia: um vizinho comunista? Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18-19 O  primeiro  Ato  de  Garrastazu  Medici  – 

juridicamente  é  apenas  mais  um dos  95  atos 

editados  desde  1964.  Politicamente,  o  AC-78 

tem outros significados

Não Não

p. 19 Lei e exagero Não Não
p. 23 Quadro: a oposição em busca de um bom ibope 

(reportagem: MDB – viagem de Passos)

Não Não

p. 29 Televisão: A Copa esta no ar Não Não
p. 52-53 Esporte: o difícil dinheiro da copa – O selinho da Não Não

17 M.C. era a sigla utilizada pelo editor da revista Veja, Mino Carta, para assinar os editoriais.
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Shell: 6000 000 para pagar uma taça que está 

custando mais de 6 milhões
N° 73 - 28.01.1970
Capa Vestibular, a difícil competição Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18- 20 Sete  dias  do  presidente  –  entre  o  Rio  e  São 

Paulo,  Garrastazu  Médici  acelera  o  ritmo  do 

governo

Não Não

p. 20 Medici: a imagem Não Não
p. 61 Esporte: o Morumbi, enfim Não Não
p. 66 Futebol: lucro no estádio Não Não
p. 79-80 Integração, a defesa maior Não Não
N° 74 - 04.02.1970
Capa O grande assalto Sim
p. 08-09 Cartas: A Copa da promoção Não Não
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 28 A confiança de Medici – Passarinho não cai só 

por invocar os exemplos de Cuba. A sua linha é 

a  do  governo:  dialogar  para  convencer.  O 

diálogo vai prosseguir

Não Não

N° 75 - 11.02.1970
Capa (Fotos do Rio de Janeiro/cartões postais) Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20 Brasil – Decisões no Carnaval – No sossego de 

uma granja em Brasília, o presidente Medici faz 

suas primeiras opções, começa a nascer o nôvo 

esquema político da Revolução

Não Não

p. 56-57 Esporte: Uma vitória antes da Copa – É o fim da 

angústia da torcida e a certeza de que a Copa 

pode ser nossa: Tostão vai ao México

Não Não

p. 57 Um nôvo capitão (Piazza: a vantagem de saber 

inglês)

Não Não

N° 76 - 18.02.1970
Capa Aprenda a declarar Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20-22 Brasil  –  Os  cem  dias  do  presidente:  Os 

primeiros  cem  dias  de  um  governo  permitem 

que se trace o perfil correto de um presidente?

Não Não

p. 22 Comunicação: O governo na TV Não Não
p. 22 Censura: as novas regras Não Não
p. 26 IMPRENSA – UM DIA DE AZAR (Sobre a notícia 

veiculada no jornal “popular da tarde”, que não 

Não Não
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ocorreu)
p. 55-56 A falta de Tostão: Pela terceira vez, a volta foi 

adiada. a torcida já começa a duvidar que êle 

possa entrar em campo na Copa

Não Não

p. 56 O dinheiro da copa Não Não
p. 56 O fim de Falcão Não Não
N° 77 – 25.02.1970
Capa A família em perigo Sim
p. 08 Cartas: A sorte do Brasil Não Não
p. 21 Carta ao leitor Não M.C.
p. 54-61 A consagrada família  –  Era grande,  encolheu. 

Vai acabar?

Sim Não

p. 69-70 Esporte: A seleção sem paz – Com Tostão de 

volta,  Scala  e  Toninho dispensados,  críticas  e 

até  ataques  pessoais,  a  seleção  começa  sua 

Copa

Não Não

p. 70 O Super Flamengo Não Não
p. 71 GENTE: Gérson: Guerra aos romenos Não Não
N° 78 - 04.03.1970
Capa Os problemas do bebê de laboratório Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20-21 Os  caminhos  de  Medici  –  Na  sua  primeira 

entrevista  à  imprensa,  o  presidente  definiu  os 

rumos e as metas do gôverno e da Revolução

Não Não

p. 21 A garra das feras Não Não
p. 66 Esporte:  O nôvo coração – A seleção tem um 

plano  inédito:  pela  primeira  vez  vai  chegar  à 

Copa do Mundo fisicamente perfeita

Não Não

N° 79 – 11.03.1970
Capa Música: invadimos o mundo? Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 67 Esportes: Seleção – Um time de doze Não Não
p. 67 Um final feliz Não Não
p. 77 Gente Não Não
N° 80 - 18.03.1970
Capa O  seqüestro  do  cônsul  –  Um  terror 

reorganizado? Um terror desesperado?

Sim

p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 22-23 A nova segurança: O Presidente da República 

(ao lado com o Marechal Dutra) traçou a política 

de  segurança nacional  na  Escola  Superior  de 

Guerra, com ênfase no desenvolvimento

Não Não
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Quadro: uma escola de política – a ESG: vinte 

anos de segurança
p. 24 O PRESIDENTE – A decisão firme Não Não
p. 28 INCÊNDIO  –  O  FOGO  INESPERADO (“...  no 

Ginásio  de  Esportes  Gilberto  Cardoso,  o 

Maracanãzinho”...)

Não Não

p. 59 Esporte:  o  Brasil  na  tela:  Saldanha  contra 

Iustrich:  Como  nos  velhos  tempos,  a  lei  dos 

mais fortes

Não Não

p. 68-69 Propaganda do lançamento da Revista Placar Não Não
N° 81 - 25.03.1970
Capa O futebol dos cartolas Sim
p. 21 Carta ao leitor M.C.
p. 22 Brasil – O Presidente vai ao Vice Não Não
p. 34-41 O estranho jôgo do futebol Sim Não
p. 41 Quadro:  a  nova  seleção joga com a  sorte  de 

Zagalo

Não Não

N° 82 - 01.04.1970
Capa Os militares e o poder Sim
p. 16 Apontamentos de Veja

Futebol – “A festa cívico-esportiva da Revolução 

de Março de 1964, transmitida do Maracanã. No 

programa, o jôgo-treino entre as seleções A e B 

do  Brasil.Segunda-feira,  às  21  horas.  Várias 
redes.”

Não Não

p. 19 Carta ao leitor: “propostos como solução natural 

para recompor a situação turbulenta do Brasil de 

João  Goulart,  os  militares  surgiram  como  o 

único  antídoto  de  seguro  efeito  contra  a 

subversão e a corrupção, nascidas e criadas à 

sombra dos erros voluntários e involuntários dos 

líderes civis.”

Não Não

p. 20-25 Os militares  –  Castelo  Branco,  Costa  e  Silva, 

Garrastazu Medici: Três governos, seis anos de 

Revolução – Teoria e prática do poder 

Sim Não

p. 55-56 Esporte: e pra nós, nada? Não Não
p. 56 A verdade de Pelé Não Não
p. 57-59 Vida moderna: a tragédia número dois Não Não
p. 59 Loteria Esportiva – eficiência nacional Não Não
N° 83 - 08.04.1970
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Capa A Crise da Democracia Liberal Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18-25 A democracia – Presidente Garrastazu Medici: a 

democracia política clássica não pode assegurar 

a perfeita coesão social  – Um regime pôsto à 

prova

Sim Não

p. 63 Esporte: O meio é o fim Não Não
p. 62-63 Uma dor estranha Não Não
p. 63 Todo jôgo da copa Não Não
N° 84 - 15.04.1970
Capa Crime e diplomacia – O drama do seqüestro Sim
p. 8 Cartas: Cartolas e futebol Não Não
p. 12 Apontamentos de Veja: TV – Todas as Copas do 

Mundo

Não Não

p. 21 Carta ao leitor Não M.C.
p. 72 Esporte: A rebelião mineira

A grande notícia

Não Não

N° 85 - 22.04.1970
Capa A descoberta do perigo Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20 Brasil: A nova ação da diplomacia Não Não
p. 66 Esporte: Um contra todos Não Não
p. 71-73 Arte: Museu em campo Não Não
N° 86 - 29.04.1970
Capa Os governadores Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20-23 Chamados e escolhidos Sim Não
p. 63 Esporte: Adeus às ilusões Não Não
p. 69 Televisão: Agraciado Não Não
N° 87 - 06.05.1970
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20 O PRESIDENTE – A fé do torcedor Não Não
p. 20 Brasil: O novo salário mínimo Não Não
p. 46-47 Comportamento: As vozes da multidão Não
p. 72-73 Esporte: O mêdo do gol Não
N° 88 - 13.05.1970
Capa Uma tragédia americana
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 65-66 Esporte: Terceiro, e basta Não Não
p. 65-66 Copa do Mundo – Enfim, um time? Não Não
p. 65-66 Especial: O futebol mal assistido Não Não
N° 89 - 20.05.1970
Capa A escalada da “Tradição, família e propriedade” Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20-21 Brasil: A diplomacia de Medici Não Não
p. 79 Esporte: Quem perde mais? Não Não
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p. 82 Gente Não Não
p. 93 A Copa é nossa Não Não
N° 90 - 27.05.1970
Capa O mundo encantado e o som de Jorge Ben Sim
p. 12 Apontamentos de Veja: TV – Copa do Mundo – 

México  x  URSS,  jôgo  de  abertura  da  Copa. 

Primeira  das  onze  transmissões  diretas  que 

serão apresentadas em cadeia por quase todas 

as emissoras do país. Domingo, às 15 horas.

Gol  –  Documentário  inglês  sôbre  a  Copa  de 

1966,  disputada  na  Inglaterra.  Cento  e 

dezessete  repórteres  cinematográficos 

trabalharam para este filme, agora exibido pela 

primeira vez na televisão brasileira. Domingo, às 

12h50, pela Record e Bandeirantes, em SP; Rio, 

GB;  Vila  Rica,BH;  Difusora,  PA;  e  mais  nove 

emissoras da REI.

Não Não

p. 21 Carta ao leitor Não M.C.
p. 36 Vida Moderna: TV: as côres estão chegando Não Não
p. 60-62 Esporte: Últimos dias de angústia Não Não
Nº 91 – 03.06.1970
Capa Segredos do terror Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 34-36 Televisão: O grande programa Não Não
p. 39-47 Cadernos da Copa: A esperança pessimista 

A vida alheia 

Uma festa menor

Não Não

N° 92 - 10.06.1970
Capa 1 X 0 O Brasil vinga 66 Sim
p. 16-17 Apontamentos de Veja: TV e Quadro: O senhor 

das imagens da Copa

Não Não

p. 23 Carta ao leitor Não M.C.
p. 30 O PRESIDENTE – Lições da História Não Não
p. 38 Justiça – A causa das Copas Não Não
p. 49-64 Caderno da Copa – Um alegre começo

Elementar, caro Ramsey

Risos e lágrimas

A camisa número 12

Os brasileiros confiantes

Sim Não
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Vitória pela ponta
N° 93 - 17.06.1970
Capa O Brasil na semifinal Sim
p. 18 Apontamentos de Veja: TV Não Não
p. 21 Carta ao leitor Não M.C.
p. 22-27 A  chantagem  número  três  –  Quadro:  Os 

comunicados – No México

Não Não

p. 34 Eleições: A fôrça da bola Não Não
p. 41-56 Cadernos da Copa: Brasil, modêlo 70 

Copa em pedaços 

Ximbica  elimina  Didi  (Quadro:  Uruguai,  vinte 

anos depois)

Os juízes mudam o jôgo

Festividade e conflito

Sim Não

p. 78 Televisão: Maracanã nos EUA Não Não
N° 94 - 24.06.1970
Capa Brasil para sempre Sim
p. 21 Carta ao leitor Não M.C.
p. 23 O PRESIDENTE – Casas e música Não Não
p. 30 ESG – Escola de Brasil Não Não
p. 39-58 Cadernos  da  Copa:  A  ilusão  dos  uruguaios 

(Quadro: o lendário Obdúlio)

A taça do futebol de ouro (Quadro: Os minutos 

da vitória)

Futebol de exceção (Os onze homens)

A Copa em pedaços

Sim Não

N° 95 - 01.07.1970
Capa A nova imagem de Medici Sim
p. 08 Cartas: Copa de 70 Não Não
p. 14 Apontamentos de Veja: Exposições e Discos Não Não
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18-23 A imagem do sucesso Sim Não
p. 24-30 O sucesso da imagem Sim Não 
p. 33 Sucessões: Mais 4, faltam 6 Não Não
p. 64 Gente Não Não
p. 66 Esporte: A fôrça da técnica Não Não
p.67 De volta à terra Não Não
N° 96 - 08.07.1970
Capa Como fica esta guerra Sim
p. 13 Carta ao leitor Não M.C.
p. 15 Os donos da bola Não Não
p. 16 O PRESIDENTE – Uma boa semana Não Não
p. 56 Esporte: Futebol de fôlego Não Não
N° 97 - 15.07.1970
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Capa O terror renegado Sim
p. 10 Cartas: E a taça? Não Não
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 58 Esporte: Um Brasil de campeões Não Não
p. 60 Futebol: A luta dos menores Não Não
p. 74 Saudades do México Não Não
N° 98 - 22.07.1970
Capa Você aí, vamos comigo à bôlsa? Sim
p. 8 Cartas: Copa Não Não
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 16 Brasil: A hora da raça Não Não
p. 64 Esporte: O velho jogador Não Não
p. 66-67 Gente:  Quadro:  As  inacreditáveis  entrevistas 

dos tricampeões

Não Não

N° 99 - 29.07.1970
Capa Esquadrão: a justiça ferida Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 16-18 A força perdida Não Não
p. 18-19 O PRESIDENTE – O calor dos jogos Não Não
p. 61 Esporte: O ouro da Olimpíada Não Não
p. 68 Gente Não Não
p. 14 Brasil: Futebol e política Não Não
N° 100 - 05.08.1970
Capa Loteria Esportiva: O jôgo do momento Sim Não
p. 07 Cartas: Ame-o ou deixe-o Não Não
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18 Comemoração – A grande festa Não Não
p. 19 ESG – A voz do Exército Não Não
p. 25 Futebol – O juiz Caximbau Não Não
p. 26 Campeão na Arena Não Não
p. 48-54 Vida  Moderna:  O  jôgo  do  futebol  –  Loteria 

Esportiva, sucesso antes de começar

Sim Não

p. 64-65 Esporte: O homem marcado Não Não
p. 66 O choque das leis Não Não
Nº 101 - 12.08.1970
Capa O drama do Uruguai (A ex-Suíça americana) Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
Nº 102 - 19.08.1970
Capa A queda dos caciques Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 22-23 Unidos, em princípio Não Não
p. 76 Esporte – Os homens maus Não Não
p. 76 A igoa no campo Não Não
Nº 103 - 26.08.1970
Capa Como e por que todos faturam Sim Não
p. 06 Cartas – O dinheiro do jôgo Não Não
p. 06 Nove Copas Não Não
p. 13 Carta ao leitor Não M.C.
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p. 63 Esporte: O melhor mercado Não Não
p. 64 Critérios da taça Não Não
N° 104 - 02.09.1970
Capa Censo  –  Quantos  somos  –  Como  vivemos  – 

Para onde vamos

Sim

p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 19-20 A festa dos soldados Não Não
p. 74 Esporte: A derrota do azar Não Não
p. 34-35 O jôgo duplo da loteria Não Não
Nº 105 - 09.09.1970
Capa Analfabetos: Isso vai acabar Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 16-19 Brasil: O dia do Brasil Não Não
p. 62 Esporte: O aprendiz Não Não
p. 62 O zero recorde Não Não
p. 62 Mineirão, ano um Não Não
p. 63 Gente Não Não
Nº 106 - 16.09.1970
Capa Para onde vai o Chile Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 36 Banco do Brasil: Agora, na Europa Não Não
p. 60-61 Comportamento: Loterimania Não Não
p. 72-74 Esporte: A loteria dos pequenos Não Não
p. 85 Gentil (1908-1970) Não Não
N° 107 - 23.09.1970
Capa A Guerra da Jordânia Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 19-21 A batalha eleitoral começou – Um combate de 

palavras e uma arma fantástica: a televisão

Não Não

p. 74 Esporte: O Brasil na FIFA Não Não
p. 75 Emprêgo inseguro Não Não
p. 75 Torneio ameaçado Não Não
Nº 108 - 30.09.1970
Capa Oriente Médio: a tensão permanente Sim
p. 08 Loterimaníaco Não Não
p. 13 Carta ao leitor Não M.C.
p. 18 Políticos: Um adeus precoce Não Não
p. 52-53 Esporte: O futebol avarento Não Não
N° 109 - 07.10.1970
Capa TV: Ela merece isto? Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 19 Eleitos os eleitos Não Não
p. 67 Educação: Chute com x Não Não
p. 70 Esporte: O futebol S.A. Não Não
p. 71 O time de ouro Não Não
p. 71 Um título inédito Não Não
N° 110 - 14.10.1970
Capa A década da Amazônia Sim
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p. 08 Cartas: Não o deixe Não Não
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 80 Esporte: O azar da loteria Não Não
p. 80 Jôgo a domicilio Não Não
Nº 111 - 21.10.1970
Capa S. EXA. o cabo eleitoral Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 72 Esporte: A luta de Raimundo Não Não
p. 72 Pobres campeões Não Não
N° 112 - 28.10.1970
Capa América Latina – Até onde vai a esquerda? Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 72 Esporte: O eterno Djalma Não Não
N° 113 - 04.11.1970
Capa A revolução das comunicações Sim
p. 13 Carta ao leitor Não M.C.
p. 14-18 Brasil: Um ano de Medici – O estilo do general 

nos atos do presidente

Não Não

p. 58 Raimundo sózinho Não Não
Nº 114 - 11.11.1970
Capa Exclusivo  –  Gomide  na  prisão  do  terror  – 

Imagens e palavras do cônsul sequestrado

Sim

p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 25 Prisões, políticos, eleições Não Não
p. 78 A capital dos técnicos Não Não
N° 115 - 18.11.1970
Capa Em quem os jovens votaram Sim
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 75 Esporte: os Futepolíticos Não Não
Nº 116 - 25.12.1970
Capa Carro x Cidade Sim

Nº 117 - 02.12.1970
Capa Paulo VI, o político Sim
p. 06 O presidente Não Não
p. 13 Carta ao leitor Não M.C.
p. 14 Brasil: Futebol e política Não Não
p. 61 Esporte: A dolce vita Não Não
p. 62 Robertão: Do gol à briga Não Não
p. 70 Esporte: A rivalidade de volta Não Não
N° 118 - 09.12.1970
Capa Um brasileiro ataca o mercado americano Sim
p. 15 Carta ao leitor Não M.C.
p. 70 Esporte: A rivalidade de volta Não Não
p. 72 Mal traçada linha Não Não
p. 72 Zezé, sem cabelos Não Não
p. 72 Zagalo, de longe Não Não
p. 72 Iustrich, à noite Não Não
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p. 84 Palavrões no ar Não Não
N° 119 - 16.12.1970
Capa Loteria: boa ou má? Sim
p. 19 Carta ao leitor Não M.C.
p. 36-42 Apostar, sonhar talvez... – Terminou o primeiro 

tempo do bolão e agora?

Sim Não

p. 74 Esporte: Jôgo de corredor Não Não
p. 74-75 A escalada mineira Não Não
p. 75 A posição certa Não Não
N° 120 - 23.12.1970
Capa A contagem do censo – O Brasil a caminho dos 

100 milhões

Sim

p. 10 Cartas: Ame-o, e ninguém o segura Não Não
p. 17 Carta ao leitor Não M.C.
p. 28 ESG – Fim de curso Não Não
p. 68-69 Esporte: O valor do físico Não Não
N° 121 - 30.12.1970
Capa Seqüestro: a firme posição do govêrno Sim
p. 11 Carta ao leitor Não M.C.
p. 20-21 O PRESIDENTE – Alegria de Natal Não Não
p. 50 Esporte: Robertão sem lucros Não Não
p. 50-51 A marca do gol Não Não
p. 51 Flu organizado Não Não
p. 52 A nova Seleção Não Não
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Anexo II – Matérias da revista Veja apresentadas no anexo
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Título Data e página da Veja Anexo e página
Substituindo o violino – O presidente na  

reunião:  respeito  à  Constituição, 

mudança  para  Brasília,  nova  imagem 

para o povo

14.01.1970, p. 26 Anexo 1, p. 179

Do Presidente: ontem, hoje e amanhã 14.01.1970, p. 26 Anexo 2, p. 182
Medici: a imagem 28.01.1970, p. 20 Anexo 3, p. 184
O Morumbi, enfim 28.01.1970, p. 61 Anexo 4, p. 186
O GRANDE ASSALTO 04.02.1970, capa Anexo 5, p. 188
A garra das feras 04.03.1970, p. 21 Anexo 6, p. 190
O  SEQÜESTRO  DO  CÔNSUL  –  UM 

TERROR  REORGANIZADO?  UM 

TERROR DESESPERADO?

18.03.1970, p. 16-21 Anexo 7, p. 192

O PRESIDENTE – A decisão firme 18.03.1970, p. 24 Anexo 8, p. 194
O FUTEBOL DOS CARTOLAS 25.03.1970, capa Anexo 9, p. 196
O ESTRANHO JÔGO DO FUTEBOL 25.03.1970, p. 34-41 Anexo 10, p. 198
CRIME E DIPLOMACIA – O DRAMA DO 

SEQÜESTRO

15.04.1970, capa Anexo 11, p. 206

O PRESIDENTE – A fé do torcedor 06.05.1970, p. 20 Anexo 12, p. 208
SEGREDOS DO TERROR 03.06.1970, capa Anexo 13, p. 210
O PRESIDENTE – Lições da História 10.06.1970, p. 30 Anexo 14, p. 212
Um alegre começo 10.06.1970, p. 49-54 Anexo 15, p. 214
Elementar, caro Ramsey 10.06.1970, p. 55-58 Anexo 16, p. 221
A camisa número 12 10.06.1970, p. 60-64 Anexo 17, p. 226
Uruguai, vinte anos depois 17.06.1970, p. 47-49 Anexo 18, p. 232
Festividade e conflito 17.06.1970, p. 54-56 Anexo 19, p. 234
BRASIL, PARA SEMPRE 24.06.1970, capa Anexo 20, p. 238
O PRESIDENTE – Casas e música 24.06.1970, p. 23 Anexo 21, p. 240
A ilusão dos uruguaios 24.06.1970, p. 39-45 Anexo 22, p. 242
A taça do futebol de ouro 24.06.1970, p. 47 Anexo 23, p. 247
Futebol de exceção 24.06.1970, p.  51-54 Anexo 24, p. 249
A NOVA IMAGEM DE MEDICI 01.07.1970, capa Anexo 25, p. 256
Carta ao leitor 01.07.1970, p. 17 Anexo 26, p. 258
A imagem do sucesso 01.07.1970, p. 18-23 Anexo 27, p. 260
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O sucesso da imagem 01.07.1970, p. 24-29 Anexo 28, p. 267
A maioria silenciosa 01.07.1970, p. 30 Anexo 29, p. 274
O PRESIDENTE – Uma boa semana 08.07.1970, p. 16 Anexo 30, p. 276
O TERROR REGENERADO 15.07.1970, capa Anexo 31, p. 279
E a taça? 15.07.1970, p. 10 Anexo 32, p. 281
O PRESIDENTE – O calor dos jogos 29.07.1970, p. 18-19 Anexo 33, p. 283
Ame-o ou deixe-o 05.08.1970, p. 07 Anexo 34, p. 286
Não o deixe 14.10.1970,  p. 08 Anexo 35, p. 288
Um  ano  de  Medici  –  O  ESTILO  DO 

GENERAL  NOS  ATOS  DO 

PRESIDENTE

04.11.1970, p. 17 Anexo 36, p. 290 

Ame-o, e ninguém o segura 23.12.1970, p. 10 Anexo 37, p. 295
SEQÜESTRO:  A FIRME  POSIÇÃO  DO 

GOVÊRNO

30.12.1970, capa Anexo 38, p. 297

O PRESIDENTE – Alegria de Natal 30.12.1970, p. 20-21 Anexo 39, p. 299
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Anexo 1 – Substituindo o violino – O presidente na reunião: respeito à 

Constituição, mudança para Brasília, nova imagem para o povo de 14.01.1970
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Anexo 2 – Do Presidente: ontem, hoje e amanhã  de 14.01.1970





Anexo 3 – Medici: a imagem  de 28.01.1970





Anexo 4 – O Morumbi, enfim  de 28.01.1970





Anexo 5 –  O GRANDE ASSALTO de 04.02.1970





Anexo 6 –  A garra das feras  de 04.03.1970





Anexo 7 – O SEQÜESTRO DO CÔNSUL – UM TERROR REORGANIZADO? UM 

TERROR DESESPERADO? de 18.03.1970





Anexo 8 – O PRESIDENTE – A decisão firme de 18.03.1970





Anexo 9 – O FUTEBOL DOS CARTOLAS de 25.03.1970





Anexo 10 – O ESTRANHO JÔGO DO FUTEBOL de 25.03.1970















Anexo 11 – CRIME E DIPLOMACIA – O DRAMA DO SEQÜESTRO de 15.04.1970





Anexo 12 – O PRESIDENTE – A fé do torcedor  de 06.05.1970





Anexo 13 – SEGREDOS DO TERROR de 03.06.1970





Anexo 14 – O PRESIDENTE – Lições da História de 10.06.1970





Anexo 15 – Um alegre começo de 10.06.1970















Anexo 16 – Elementar, caro Ramsey de 10.06.1970











Anexo 17 – A camisa número 12 de 10.06.1970













Anexo 18 – Uruguai, vinte anos depois de 17.06.1970





Anexo 19 – Festividade e conflito de 17.06.1970









Anexo 20 – BRASIL, PARA SEMPRE de 24.06.1970





Anexo 21 –  O PRESIDENTE – Casas e música de 24.06.1970





Anexo 22 –  A ilusão dos uruguaios de 24.06.1970











Anexo 23 – A taça do futebol de ouro de 24.06.1970





Anexo 24 – Futebol de exceção de 24.06.1970















Anexo 25 – A NOVA IMAGEM DE MEDICI  de 01.07.1970





Anexo 26 – Carta ao leitor  de 01.07.1970





Anexo 27 – A imagem do sucesso de 01.07.1970















Anexo 28 – O sucesso da imagem de 01.07.1970















Anexo 29 – A maioria silenciosa de 01.07.1970





Anexo 30 – O PRESIDENTE – Uma boa semana de 08.07.1970







Anexo 31 – O TERROR REGENERADO de 15.07.1970





Anexo 32 – E a taça? de 15.07.1970





Anexo 33 – O PRESIDENTE – O calor dos jogos de 29.07.1970







Anexo 34 – Ame-o ou deixe-o de 05.08.1970





Anexo 35 – Não o deixe de 14.10.1970





Anexo 36 – Um ano de Medici – O ESTILO DO GENERAL NOS ATOS DO 

PRESIDENTE de 04.11.1970











Anexo 37 – Ame-o, e ninguém o segura de 23.12.1970





Anexo 38 – SEQÜESTRO: A FIRME POSIÇÃO DO GOVÊRNO de 30.12.1970





Anexo 39 – O PRESIDENTE – Alegria de Natal de 30.12.1970
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